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RESUMO 

 

O direito sobre a posse de terras no Brasil consiste em um processo de ampla disputa de classe, 

estabelecida como posse privada, desde 1850, quando da ratificação pelo Império da Lei de 

Terras, promovendo, desta forma, um efetivo processo de cerceamento de direitos a muitos 

segmentos sociais, especialmente os povos originários, os quais, desde a invasão portuguesa, 

são expulsos de seus territórios. Apesar de, desde o século XVII, o estado colonial referendar 

aos povos indígenas o direito a suas terras, e, no Brasil republicano desde a Constituição de 

1934 constar a referência expressa da posse das terras tradicionalmente ocupadas, esse direito 

se estabelece com muita luta e resistência dos povos indígenas que, além de enfrentar os 

interesses da burguesia, precisam lutar contra o Estado e muitas vezes contra os meios de 

comunicação, como ocorreu na década de 1990, por meio das narrativas e silenciamento 

impostos ao movimento indígena e suas lideranças, pelo jornal Folha de Boa Vista, quando da 

demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. Observar esse processo consiste em um 

passo importante, diante do papel que a comunicação possui no estabelecimento das relações 

sociais e as possibilidades expressas na construção de narrativas hegemônicas, principalmente 

quando interesses conflituosos são enfrentados pela sociedade. Na busca para analisar as 

notícias publicadas no jornal Folha de Boa Vista adoto referências metodológicas da análise de 

discurso e de conteúdo, as quais permitiram apontar narrativas que fundamentaram, por meio 

de funções e sequências discursivas, o silenciamento das lideranças indígenas e suas 

organizações representativas no processo de disputa pelo direito ao usufruto da Terra 

tradicionalmente ocupada, como estabelece o artigo 231 da Constituição brasileira, quando do 

processo de demarcação da TI Raposa Serra do Sol. Mas, entender todo esse processo exige 

olhares que impõem compreender o papel da comunicação e da produção da informação 

protagonizada por inferências culturais, ideológicas e econômicas que estabelecem a interação 

e as relações sociais dentro da totalidade diversa que se constitui nossa sociedade roraimense. 

Palavras-chave: Movimento Indígena; Narrativa Jornalística; TI Raposa Serra do Sol; 

Jornalismo; Silenciamento. 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The right over land possessions in Brazil consists in a process of wide classes dispute, 

established as a private possession, since 1850, when it was ratified by the Land Law Empire, 

promoting, this way, an effective rights curtail process for many social segments, specially the 

native people of the country, that since the Portuguese invasion, have been expelled from their 

own land. Although is a fact that, since the XVII century, the colonial estate provides 

Indigenous Peoples the right to their lands, and, in Republican Brazil, the 1934 Constitution 

includes the explicit evidence of possession on the traditionally occupied lands, this prerogative 

is established with fight and resistance of the Indigenous Peoples, which, aside facing the 

bourgeoisie interests, need to struggle against the Estate, and many other times, the means of 

communication, as it happened in the 90’s decade, trough the narratives and silence that were 

imposed to the indigenous movement and their leadership by Folha de Boa Vista newspaper, in 

the period that Raposa Serra do Sol demarcation took place. Watching this process consists in 

an important role, in face of the part that communication has in the social relations status, and 

the possibilities that are expressed in constructions of the hegemonic narratives, mainly when 

confrontational interests are faced by society. In search to analyze the news that are published 

in Folha de Boa Vista journal, this paper will adopt methodological references from speech and 

content analysis, that will allow to point narratives that substantiated, trough functions and 

discursive sequences, the silence of the indigenous leaderships and their representative 

organizations, on the dispute process for the right to benefit from their traditionally occupied 

lands, as it is established in the 231 article of the Brazilian  Constitution, which set the begging 

of the Indigenous Land Raposa Serra do Sol demarcation. But, understanding all this process 

demands perspectives that force us to comprehend the part of communication and information 

production featured by cultural, economic and ideological inferences, which provide interaction 

and social relations within the broad totality that is our Roraimense society.  

Key words: Indigenous movement; Journalistic narrative; Raposa Serra do Sol indigenous 

land; Journalism; Silencing. 
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INTRODUÇÃO 

 

O direito ao uso de parcelas de terras consiste como essência à vida humana, assim se 

constroem os Estados nacionais, constituídos expressamente pelas insígnias da existência de 

um território, um povo e um contrato social que fundamentam o convívio harmônico, diante de 

uma totalidade forjada na diversidade que forma uma nação. 

Neste contexto encontram-se os povos originários, os quais apesar de viverem sob a 

égide do Estado nacional, da República Federativa do Brasil, necessitam de terras para seu 

usufruto e desenvolvimento, “(...) imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários ao seu bem-estar e a sua reprodução física, cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições” (BRASIL, 1988). 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 231, estabeleceu o 

direito as terras tradicionalmente ocupadas pelos povos originários, sendo dever do “Estado 

brasileiro demarcá-las, proteger e fazer respeitar os seus bens” (BRASIL, 1988). Porém, o 

direito líquido e certo de nosso contrato social ao estabelecer nosso pacto cultural de vivências 

confronta-se com interesses privados das posses das terras por parte de agentes colonizadores. 

Na década de 1990, após a demarcação da Terra Indígena Yanomami e da Terra 

Indígena São Marcos iniciaram os estudos para demarcação da Terra Indígena Raposa/Serra do 

Sol (TIRSS), impondo um conflito que se estabeleceu por uma ampla disputa pela posse da 

terra: de um lado, fazendeiros e garimpeiros; do outro, lideranças indígenas, organizadas em 

torno do Conselho Indígena de Roraima (CIR). 

Compreender esse momento histórico da demarcação da TIRSS, por meio da Portaria 

820, do Ministério da Justiça, consiste em uma observação que obrigatoriamente leva em 

consideração a temporalidade, bem como o papel desempenhado pelo jornal Folha de Boa 

Vista, nos dois momentos essenciais ao processo de definição da TIRSS. O primeiro, no mês 

de maio de 1993, o segundo em dezembro de 1998. No ano de 1993, temos a publicação do 

Relatório Antropológico que define a área tradicionalmente ocupada pelos povos indígenas 

Macuxi, Taurepang, Wapixana, Patamona e Ingaricó, e o segundo, em 1998, temos a publicação 

da Portaria que demarca a área que viria a ser homologada em 2005. 

Saliento que este recorte temporal se estabelece em virtude de identificar 

acontecimentos concretos, ante o tema da demarcação da TIRSS, partindo de uma perspectiva 

de que o processo de luta pela terra é perene na estruturação social brasileira, impondo, seja aos 
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indígenas e as lutas pelos seus direitos, ou mesmo aos jornalistas que se defrontam com temas, 

muitas vezes distantes de sua realidade cultural. Essa perenidade impõe a necessidade de uma 

revisão constante das relações estabelecidas pelos meios de comunicação com o tema, por isso 

a escolha do jornal Folha de Boa Vista. 

Uma pergunta pode se estabelecer para quem se interessar em ler este Trabalho de 

Conclusão de Curso em Comunicação Social – Jornalismo. Por que o jornal Folha de Boa Vista? 

Em virtude de ser este um jornal perene que mantém sua publicação durante os últimos 38 anos, 

permitindo que possamos inclusive mensurar as narrativas interpostas no tempo histórico, 

servindo este trabalho como um pontapé inicial. 

No contexto de convivência humana, consiste a comunicação em um instrumento de 

interação social, construindo significados que estruturam atributos e objetos de um sistema 

interacional que pode se constituir como aberto ou fechado, fomentando uma rede de 

transmissão cultural, partilhada entre os comunicantes. Assim surge a comunicação social de 

massa, como afirma Souza (2006), como um processo social que se estabelece no espaço, por 

meio de formas e conteúdos estabelecidos pela realidade social, de uma sociedade capitalista, 

estruturada na divisão social do trabalho e nas relações de poder. 

Portanto, observar como se estabelece a construção das narrativas do jornal Folha de 

Boa Vista permite compreendermos quais delas foram estabelecidas para mensurar o 

acontecimento apontado pelo tema do trabalho, ou seja, a demarcação da TIRSS, bem como o 

estabelecimento (ou não) das vozes indígenas na formatação destas notícias que circulam e 

interagem com a realidade social da população roraimense. 

No desenvolvimento da análise proposta foi realizado um levantamento teórico que 

buscou inicialmente compreender, no capítulo primeiro, a importância do diálogo e da 

comunicação de massa na consolidação destas relações sociais estabelecidas em Roraima. No 

capítulo segundo trouxemos um olhar sobre o processo de construção da notícia e seus 

fundamentos teóricos e metodológicos, que sustentam os estudos sobre narrativas e o 

silenciamento no âmbito da Comunicação Social. 

Porém, ao perpassar esse olhar teórico direto às análises contidas no capítulo quatro, nos 

deixaria um lapso, impossibilitando o pleno olhar sobre a compreensão das narrativas e do 

silenciamento imposto ao Movimento Indígena e suas lideranças. Assim, trago no capítulo 

terceiro um olhar sobre a terra como instrumento de poder, e como se organiza e se estabelece 
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o processo de direitos dos indígenas sobre as terras tradicionalmente ocupadas, além de como 

se organiza a luta indígena pela TIRSS. 

O quarto capítulo, então, permite analisar as matérias publicadas pelo jornal Folha de 

Boa Vista, trazendo um esquadrinhamento das narrativas adotadas e do silenciamento imposto 

aos indígenas, ao passo que o periódico estudado fortalece as objeções e a construção de 

conflitos baseados em micronarrativas que permeiam o papel dos militares contra a demarcação 

da TIRSS no formato apresentado, a inviabilidade econômica do Estado e a insatisfação da 

sociedade, capitaneada pelos seus representantes políticos. Aqui é importante salientar a 

completa exclusão dos indígenas desta percepção de sociedade: as falas e as narrativas 

jornalísticas apresentam um contexto de clara exclusão social que se fundamentará por meio de 

uma macronarrativa que se estabelece no Estado versus Indígenas. 

Para uma melhor compreensão destes contextos apresentados recorri a dois importantes 

paradigmas da Comunicação Social: a análise de discurso e de conteúdo. As quais permitiram 

identificar Funções e Sequências Discursivas que permearam a construção do texto jornalístico 

e a fundamentação da linha editorial do jornal Folha de Boa Vista – que assume claramente 

uma posição contra a demarcação da TIRSS, da forma como proposta pelo Ministério da 

Justiça. 

O estabelecimento deste tema para o desenvolvimento da pesquisa deu-se em virtude 

dos discursos impulsionados no ano de 2018, pelo atual Presidente da República Federativa do 

Brasil, quando, em um comício, anunciou na Praça do Centro Cívico, em Boa Vista, que no seu 

governo não haveria mais um centímetro de terra indígena demarcada no país e que ‘passaria 

com o trator’ por cima das terras indígenas já homologadas. Essa posição de confronto aos 

territórios possibilitou o ressurgimento do garimpo ilegal dentro dos territórios já demarcados, 

ocasionando novas ondas de conflitos entre indígenas e não indígenas. 

Outro fator relevante consiste no debate que se estabelece no Supremo Tribunal Federal 

(STF), em torno da tese do Marco Temporal, premissa legal que buscam fazendeiros, 

madeireiros e mineradores para estabelecer no país que a ocupação tradicional se efetiva pelas 

terras nas quais os indígenas se encontravam em 5 de outubro de 1988, quando da proclamação 

da nova Constituição – entendimento que fortalece a perspectiva da demarcação da TIRSS em 

ilhas, como defendiam os políticos, fazendeiros e garimpeiros, e o jornal Folha de Boa Vista. 

Por isso, a necessidade de revisitar o período da demarcação, para que possa contribuir 

na atualidade com um olhar histórico e comunicacional, promovendo um resgate tanto da luta 
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dos indígenas pelo seu direito a terra, como o papel da comunicação. Esse revisitar permite 

problematizar temas de conflitos sociais, por meio de pesquisas sobre a memória da mídia, 

tendo na historiografia e nos estudos de comunicação referências que permitam olhares 

epistemológicos para fundamentar a construção de uma mídia que estruture narrativas 

inclusivas, fugindo de interesses que reproduzam a opressão de classe e interesses privados 

sobre direitos coletivos. 
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1. DO DIÁLOGO À COMUNICAÇÃO DE MASSAS 

 

A comunicação se estabelece socialmente como um instrumento que fomenta as 

relações sociais, constituídas sobre o princípio da sociabilidade humana, como afirma Damatta 

(1997) e da temporalidade, as quais se fundamentam por meio de contratos sociais que 

expressam valores e ideologias por meio de sistemas abertos ou fechados de relações 

comunicativas. 

Para Watzlawick (1967), os sistemas estabelecem objetos e atributos que se estruturam 

por meio de uma rede de transmissão cultural baseada na percepção, interpretação e significação 

dos acontecimentos, como afirma Souza (2006), criando, desta forma, expectativas e 

envolvimento das pessoas, por meio de forma e conteúdo que são socializados no espaço 

geográfico, cujo homem como um ser social se estabelece por meio das relações de poder 

constituídas. 

Nestas relações sociais surge o mass media como um dos instrumentos interacionais que 

se consolidam e são observados por meio de teorias que buscam fundamentar a relação entre o 

homem social e a comunicação de massa, com suas narrativas que se estabelecem no campo da 

disputa social, forjada por meio da estrutura de classes, as quais trazem de forma consolidada 

práticas sociais, dentre elas as notícias socializadas. 

Neste primeiro capítulo analiso esse papel da comunicação pessoal e de massa no 

processo interacional, estabelecido no contexto social de organização do espaço geográfico, 

como afirma Santos (2012), reproduzindo interesses individuais ou comunitários, conforme os 

vínculos sociais estabelecidos, apontando, desta forma, como as narrativas do mass media 

chegam e se estabelecem no processo interacional da sociedade.  

 

1.1 A COMUNICAÇÃO COMO PRINCÍPIO DA CONVIVÊNCIA HUMANA EM 

SOCIEDADE  

 

O termo sociedade advém do Latim: socius (parceiro, companheiro) e societas 

(associação entre comuns), ou seja, a expressão sinaliza que a vida em sociedade se estabelece 

por uma totalidade: “(...) o sentir-se parte de uma totalidade viva e atraente são o centro mesmo 

da sociabilidade humana, presentes onde quer que vivam humanidades, sob quaisquer 

condições (...)” (DAMATTA, 1997, p.12). 

A identificação neste todo se estabelece através da convivência social, a qual deve ser 

observada sobre o princípio de sua efetivação pelo ser humano que preconiza formas sociais 
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diferentes de organização e vivência. A totalidade social não consiste em um todo monolítico, 

mas se coaduna por regras, forjando consciências que se situam em uma determinada lógica de 

inclusão, sob a premissa de um contrato social1. 

Para Damatta, (1997), a cultura consiste na vivência destas regras de modo consciente, 

levando-se em conta a temporalidade, a dialética, a significação e a valorização, a qual 

fundamentará um princípio basilar da convivência humana:  

 
[...] dado o fato de que a cultura pode ser reificada no tempo e no espaço (através de 

sua projeção e materialização em objetos) ela pode sobreviver à sociedade que a 

atualiza num conjunto de práticas concretas e visíveis. Assim, pode haver cultura sem 

sociedade, embora não possa existir uma sociedade sem cultura (DAMATTA 1997, 

p. 50) 
 

No desenvolvimento do estudo da comunicação é essencial compreender dois conceitos 

importantes à convivência humana: a) a sociedade contempla uma ressignificação de ações 

padronizadas; b) a cultura expressa valores e ideologias. Segundo Damatta (1997, p.51), uma 

reflete na outra “(...) mas nunca uma pode reproduzir integralmente a outra”. Assim, a 

convivência humana em sociedade deve ser observada como o mundo expressivo das 

realizações e realidades concretas: 

 
[...] temos sociedades, como a nossa, onde o ideal é básico, tomado como o mais 

importante. Temos sociedade (...), onde o real é considerado como muito mais forte e 

melhor do que o ideal. E temos grupos onde o real e ideal formam uma só ‘realidade’ 

sendo impossível distinguir a prática da teoria (DAMATTA, 1997, p.55) 
 

Portanto, a realidade social se expressa através da sociedade e da cultura, onde é possível 

diferenciar os diversos grupos culturais que formam o conjunto de vivências e tradições que se 

estabelecem por redes de relações individuais ou coletivas, as quais possuem como ferramenta 

comum a comunicação, a qual observada como instrumento de interação, possui nas variáveis 

tempo e ordem uma organização basilar da expressão sobre ações e reações que se estabelecem, 

não sendo unidades anônimas, portanto, coaduna uma sequência que se estrutura por sistemas. 

Para Watzlawick (1967, p. 47), as relações consistem no estabelecimento de um 

compromisso “(...) uma comunicação não só transmite informação, mas, ao mesmo tempo, 

impõe um comportamento”. O contexto do processo comunicativo extrapola a percepção 

exclusiva da mensagem, da informação, enfim, a relação entre os comunicantes possui 

                                                 
1 Segundo Rousseau (1755) consiste em um direito consagrado em convenções, portanto não natural, visando o 

estabelecimento da sociedade política, a qual possui na razão sua expressão natural para garantir a liberdade 

humana, diante das liberdades humanas que se refletem em um pacto social, cujo objetivo é defender os 

interesses, direitos e bens de todos os indivíduos que forjam a unidade social de um povo, ou Estado Nação. 
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significados, portanto, assume o caráter verbal e/ou não-verbal que expressam a cultura de 

determinado espaço geográfico. 

Neste sentido, Watzlawick (1967, pp.109-110) afirma que o sistema se constitui da “(...) 

relação entre objetos e entre atributos” onde se compreende como objetos as partes ou 

componentes do sistema, sendo os atributos as propriedades de coesão do sistema. Assim, um 

sistema interacional é definido como dois ou mais comunicantes no processo de (ou no nível 

de) definição da natureza de suas relações. 

Os sistemas interacionais, conforme Watzlawick (1967), podem ser classificados em: a) 

Abertos - quando permitem a permuta de informações; e, b) Fechados - quando não existe troca 

de informações. Sistemas abertos permitem o estabelecimento relacional existente nas 

interações proporcionadas pela comunicação, ao estabelecer que sistema e seu meio – essencial 

ao processo comunicativo – complementam-se dentro de uma mesma estrutura, “Um organismo 

vivo ou um corpo social não é uma agregação de partes ou processos elementares; é uma 

hierarquia integrada de subconjuntos semiautônomos, formados por subconjuntos e assim por 

diante”, (KOESTLER apud WATZLAWICK, 1967, p.111). 

Desta forma, os sistemas abertos possuem propriedades, conforme Watzlawick (1967), 

sustentadas na complexidade dos processos de interação, sendo elas: a) Os sistemas abertos são 

sempre caracterizados por um certo grau de globalidade; b) Os sistemas abertos são baseados 

na circularidade e na retroalimentação (feedback); c) Os sistemas abertos são equifinal2. 

Assim, nessa matriz, a comunicação consiste em uma rede de transmissão cultural que 

se estabelece de forma inteligível e compreensível, carregada de significados que realçam a 

realidade social de determinado coletivo humano. Souza (2006, p. 22) define etimologicamente 

a comunicação como “(...) relacionar seres viventes e, normalmente, conscientes (seres 

humanos), tornar alguma coisa comum entre esses seres, seja essa coisa uma informação, uma 

experiência, uma sensação, uma emoção”. 

Vislumbrar o processo de comunicar como uma partilha que supera a noção de 

transmissão de uma informação é fundamental para poder-se afirmar a necessidade de 

democratização dos meios de comunicação, mas, é essencial definir os conceitos de informação 

e comunicação. 

Enquanto a comunicação consigna uma relação de sensações, estados de alma, emoções, 

as quais podem se estabelecer com jornalistas, escritores, formadores de opinião, artistas, poetas 

                                                 
2 A equifinalidade significa que os mesmos resultados podem brotar de diferentes origens, independentes das 

condições iniciais. 
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e etc, a informação dependente da comunicação é quantificável, lógica, redundante e codificada, 

diminuindo, desta forma, as incertezas do sistema comunicacional (SOUZA, 2006, p. 26) 

A recepção é um fator que influencia a comunicação, sendo apresentada por Souza 

(2006, p. 27) como um dos processos comunicativos, que “(...) envolve percepção, interpretação 

e significação”. Dois conceitos são apresentados como essenciais ao pleno desenvolvimento da 

percepção de um processo comunicativo: a expectativa e o envolvimento. 

A percepção é um limitador do processo comunicativo, as relações sociais estabelecidas 

possibilitam uma seleção do que será vivenciado, permitindo desta forma “(...) percebermos 

bem o que queremos perceber e percebermos as coisas como queremos perceber, conduzidos 

pela emoção (...)” (SOUZA, 2006, p. 29). Este fator influenciador do processo de comunicar 

permite o surgimento de ruídos que podem influenciar a ressignificação do ato comunicativo, 

resultando em decodificação e interpretações de uma mensagem de forma incongruente. 

Para Souza (2006, p. 30) a expectativa criada pelo receptor integra um conjunto de 

impressões e estímulos que podem contribuir para “(...) rejeitar ou adulterar as mensagens que 

vão contra as suas expectativas e aceitar as mensagens de acordo (...)”. Já o envolvimento 

consiste na busca de motivação do receptor, possibilitando que uma identificação baseada em 

valores, propósitos e aspirações possa ampliar a percepção do receptor. 

Ainda conforme Souza (2006 p. 32), a comunicação é um processo que se estabelece de 

duas formas: a) pessoal e b) social. Nas ciências da comunicação trata-se a comunicação como 

um processo social, pois, se estabelece, por meio de uma relação social entre indivíduos, 

podendo ser mediada ou não. Porém, a comunicação intrapessoal possui importância no estudo 

da comunicação, pois, ela consiste na vivência do ser humano com seus valores culturais e 

expectativas diante de uma informação. 

Neste contexto é importante salientar que a comunicação mediada, ou seja, aquela que 

utiliza de algum meio técnico para se concretizar, impossibilitando ou não o feedback3 do 

receptor deve ser compreendida como de difusão massiva, ao impossibilitar a completude do 

processo comunicativo, configurando, portanto, um sistema fechado de comunicação. 

(SOUZA, 2006) 

 

 

 

                                                 
3 Consiste na relação estabelecida entre receptor e emissor, podendo ser imediato ou não. O desenvolvimento das 

tecnologias da comunicação permite a cada dia, uma maior interatividade entre o emissor e o receptor em todo 

processo de relações sociais que estabelece a comunicação seja ela mediada ou não. 
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1.2 A INFORMAÇÃO COMO MEIO DA PERCEPÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS  

 

Para Santos (2012, p.12), o espaço é composto por todos os elementos geográficos 

(naturais ou espaciais), mais a sociedade, onde, “(...) cada fração da natureza abriga uma fração 

da sociedade atual”. Essa percepção é essencial para compreender que o ser humano vive em 

uma totalidade, apesar das especificidades que formatam sua existência. 

É justamente essa percepção, baseada em suas expectativas que formatam a 

configuração espacial e a maneira como se percebe os objetos. Esse processo social de 

significação ou ressignificação da paisagem e do espaço propõe que os indivíduos vivem em 

permanente envolvimento perceptivo, diante das informações difundidas pela sua relação 

social, segundo Santos (2012). 

O Espaço é apresentado por uma composição de forma e conteúdo que se encontram em 

contínua mudança de significados4, na medida em que a sociedade lhe atribui nova 

ressignificação. Esse processo permite na sociedade a fragmentação do todo:  

 
Os elementos do espaço seriam (...) a demanda de cada indivíduo, como membro da 

sociedade total é respondida em parte pelas firmas e em parte pelas instituições. As 

firmas têm a função essencial a produção de bens, serviços e ideias. As instituições, 

por seu turno, produzem normas, ordens e legitimações (SANTOS, 2012, p.17). 
 

As relações sociais dispersas em fragmentações significativas do espaço permitem um 

processo comunicacional que se formata através da exaltação das percepções que forjam a 

“totalidade” social, e os elementos espaciais “(...) entre eles se tornam também mais íntimos e 

muito mais extensos” (SANTOS, 2012, p. 18). Sendo cada ação identificada não como um fator 

independente, mas um resultado do processo social. 

A difusão de informações encontra um espaço de circulação diverso, conforme afirma 

Santos (2012, p. 28). Ocorre que as condições objetivas das pessoas apresentam as mesmas 

condições sociais, mas estão situadas em “(...) lugares diferentes, não têm a mesma condição 

como produtoras, como consumidores e até mesmo como cidadãos”. 

Desta forma, aponta Santos (2012, p. 29): 

 
A realidade social, tanto quanto o espaço, resulta da interação entre todas essas 

estruturas. Pode-se dizer também que as estruturas de elementos homólogos mantêm 

entre elas laços hierárquicos, enquanto as estruturas de elementos heterogêneos 

mantêm laços relacionais. 

 

                                                 
4 Para Santos (2012) o espaço geográfico encontra-se em constante transformação, possibilitando, desta forma, 

múltiplas ressignificações, em parte instrumentalizada pela comunicação. 
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A sociedade estabelece a significação do espaço através das relações dos processos, 

tendo na forma, função e estrutura elementos fundamentais para produção espacial, definindo 

assim: 

 
Forma é o aspecto visível de uma coisa. Refere-se, ademais, ao arranjo ordenado de 

objetos, a um padrão. (...) função sugere uma tarefa ou ação esperada. (...). Estrutura 

implica a inter-relação de todas as partes de um todo. (...) Processo uma ação contínua 

desenvolvendo-se em direção a um resultado qualquer, implicando conceitos de 

tempo (continuidade) e mudança (SANTOS, 2011, p. 69). 
 

A formulação da informação como uma das estruturas da percepção das relações sociais 

fundamenta-se por meio do homem se constituir como um ser social, como afirma Sánchez 

(2005), ao ressaltar que o homem precisa de outros homens para garantir a sobrevivência como 

indivíduo e como espécie “(...) que vive agrupado formando grupos sociales estables de 

dimensión variada, pero en los cuales siempre se halla presente alguna forma de unidad 

familiar de reproducción y alguna forma de organización social” (SÁNCHEZ, 2005, p.17). 

A formação destes grupos estáveis baseia-se na realidade social e possui como principal 

ferramenta na definição desta unidade, a comunicação, a qual possui na percepção uma das 

ferramentas de interação. Portanto, as múltiplas formas de organizações sociais contemplam 

mais proximidades, sejam estas por local de trabalho, moradia, estudo, prática esportiva, 

relações afetivas, do que relacionamentos entre pessoas, as quais nunca se encontraram5. 

As práticas sociais sustentam os conteúdos das mensagens transmitidas e comunicadas 

entre os indivíduos no âmbito do grupo, cuja essência consiste na reprodução dos objetivos 

socialmente idealizados, dentre estes a política, ferramenta de coerção social, como afirma 

Sánchez (2005, p. 69): 

 
(...) tanto el ámbito económico como el ideológico-cultural requieren la actuación de 

los miembros de la sociedad para o cual se establecen objetivos, planes y previsiones 

sociales de futuro, con los que garantizar la reproducción. Los objetivos generales 

son propuestos y gestacionados por un grupo social, y debe conseguir que sean 

asumidos y ejecutados por el resto de los miembros de la sociedad, siendo un objetivo 

básico mantener la cohesión social evitando su desintegración. Por lograrlo se 

establecen mecanismos de acatamiento, consolidación y perpetuación social. Es en 

este punto donde se concreta la viertente política de la sociedad.  
 

O processo de negociação entre os indivíduos pressupõe que a organização das relações 

sociais se estabelece por relações de poder que se fundamentam em uma constante disputa 

                                                 
5 Importante conceito para compreender o papel essencial do mass media para fomentar essa relação 

comunicacional por estrutura de organização social, possibilitando que os temas sejam articulados e debatidos 

socialmente. 
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interna no processo de mudança permanente em que se encontra o espaço, conforme aponta 

Santos (2012, p. 73).  

A relação de interesses encontradas na sociedade pode se estabelecer por objetivos 

individuais ou referenciados na comunidade de determinado grupo de indivíduos. Importante 

salientar que sua coerção, além das referências normativas estabelecidas, advém de certa forma 

da interdependência que se estabelece entre os indivíduos. Para Souza (2006, p. 60), a divisão 

social do trabalho6 possui papel essencial no estabelecimento de pesos e contrapesos na 

manutenção das relações sociais numa sociedade capitalista. 

O processo desta interação social se estabelece, sob a premissa de uma sociedade 

capitalista, por meio da informação, possibilitando a reprodução ou recriação das relações 

sociais estabelecidas, seja através de macroprocessos ou microprocessos sociais que 

conclamam que: 

 
A socialização é o processo através do qual o indivíduo aprende e interioriza, 

comunicando o sistema de valores, de normas e de comportamentos de uma 

determinada sociedade, com determinada cultura (...) fundamentalmente, um processo 

comunicacional, mas também funciona como mecanismo de controle, já que dá 

estabilidade à estrutura social (SOUZA, 2006, p. 61). 
 

Neste processo de recriação das relações sociais, as estruturas existentes nelas deixam 

de existir, dando lugar a novas formas estruturais, impondo, desta forma, novo modo de 

interação. Esse processo pode ser macrossocial, a exemplo da demarcação de terras indígenas, 

ou microssocial quando da luta dos povos originários por acesso à energia elétrica.  

Neste espaço em que se estabelecem as relações de poder, possibilitando a manutenção 

ou recriação das relações sociais, se concentram múltiplas formas de comunicação. Para Souza 

(2006, p.63) “(...) sem comunicação não há lugar à reprodução e recriação social nem, muito 

menos, à destruição da estrutura”.  

Desta forma, a interação comunicativa, seja mediada ou não, possibilita aos seres 

humanos a construção de suas identidades, forjando papéis sociais que possibilitam o 

posicionamento individual, nos grupos ou nas organizações sociais.  

 

 

 

 

                                                 
6 A divisão social do trabalho é o modo como se distribui o trabalho nas diferentes sociedades ou estruturas 

socioeconômicas e que surge quando grupos de produtores realizam atividades específicas em consequência do 

avanço de certo grau de desenvolvimento das forças produtivas e de organização interna das comunidades. 

Possibilita a determinação de funções para as formas variadas e múltiplas do trabalho constituem-se grupos 

sociais que se diferenciam de acordo com a sua implantação no processo de produção. 
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1.3 A COMUNICAÇÃO DE MASSA COMO PARADIGMA NA SOCIEDADE DE MASSAS 

 

A interação social e coletiva se estabelece de forma massiva por meio da comunicação, 

exigindo cada vez mais dos mass media, ou meios de comunicação de massa, sua estruturação 

como sistemas de mediação tecnológica e de divulgação que estabelecem dois conceitos “(...) 

a comunicação como um produto de um encontro social e a comunicação que designa um 

processo bem delimitado no tempo”, segundo Martino (2006, p. 14). 

As relações interacionais propostas por este encontro social entre o indivíduo7 e a 

instituição do mass media possibilita o reconhecimento de códigos que se estabelecem na 

mensagem idealizada. Para Martino (2013, p. 23) o ato relacional, complexo e seletivo da 

comunicação de massa permite o encontro simultâneo de aspectos presentes em duas ou mais 

consciências, portanto: “Comunicar é simular a consciência de outrem, tornar comum 

(participar) um mesmo objeto mental”. 

A comunicação de massa é fruto de estudos que se estabelecem por um processo 

interdisciplinar que busca problematizar uma prática que se estrutura a partir da essência das 

relações sociais do ser humano. Porém, o advento da sociedade de massas e a necessidade da 

massificação dos macro e microprocessos sociais impuseram um olhar sobre o sistema de 

comunicação cada vez mais concentrado nas mãos de determinados segmentos sociais, 

estabelecendo assim que “(...) o conhecimento da comunicação não está isento do revestimento 

ideológico e de condicionamentos de toda ordem” (FRANÇA, 2013, p. 48). 

No entanto, é importante deter um olhar breve sobre teorias que buscam identificar, no 

âmbito desta sociedade de massas, os estudos de paradigmas, os quais possibilitam olhares sobre 

a comunicação, tendo como princípios norteadores a consolidação de hipóteses e a produção de 

conhecimentos. Estabelecendo-se, desta forma, a relação social inerente à comunicação de 

massa, qualificando-a em um campo, por meio da organização social emissora e, de outro, os 

indivíduos que estabelecem relações individuais ou coletivas com essa organização, conforme 

apontam DeFleur e Ferreira (1993).  

Conforme tais autores, as teorias consolidadas no estudo da comunicação como um 

processo da sociedade de massas caminham por linhas que permeiam as seguintes matrizes do 

pensamento: a) Funcionalismo; b) Sociologia Interpretativa; c) Marxismo; e, d) Determinismo 

Tecnológico. 

                                                 
7 Uma percepção da comunicação é que apesar da notícia ser produzida como um produto social, direcionado a 

massas cada vez mais amplas, consiste em uma relação direta com o indivíduo. 
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O Funcionalismo desenvolve um estudo que refuta a lógica inerte do indivíduo diante 

dos meios de comunicação de massa, em virtude dos diversos fatores de mediação da sociedade 

de massas e ruídos que relativizam e influenciam os meios de comunicação. Os mass media 

assumem centralidade no processo de estudo da comunicação, suas principais influências vêm 

da Escola de Chicago. Uma das perspectivas do Funcionalismo é atingir a harmonia social. 

Já a Sociologia Interpretativa parte da compreensão de que a sociedade de massa se 

constitui de um complexo universo de símbolos e mecanismos que forjam, de forma consciente 

ou inconsciente, um determinado consenso da realidade quotidiana. Os estudos desenvolvidos 

observam que os conteúdos compartilhados pelos meios de comunicação sofrem determinado 

nível de modelação, segundo os símbolos e mecanismos que norteiam os segmentos sociais e 

políticos, os quais influenciam as pessoas e o meio social. 

No Marxismo a perspectiva do contexto sócio-histórico-cultural fundamenta a 

sociedade de massa que se acerca do processo de desenvolvimento da razão. A dominação a 

serviço dos interesses (dominantes) reproduz as relações sociais de produção e reprodução da 

vida por meio da comunicação de massa, como aparelho ideológico, constituindo-se a indústria 

cultural e a escola latino-americana em escolas críticas com análises objetivas das relações 

estabelecidas pela estrutura econômica capitalista que intervêm no processo de desenvolvimento 

autóctone. 

Conforme a vertente do Determinismo Tecnológico os meios de comunicação possuem 

um caráter transformador da sociedade, onde os veículos de comunicação de massa assumem um 

papel estratégico em virtude do processo de desenvolvimento tecnológico, e a maior massificação 

pressupõe o impulsionamento da estrutura social e dos valores culturais.  

Ao acionar alguns dos principais paradigmas (clássicos) que estruturam a construção do 

conhecimento na área da comunicação, percebe-se que duas linhas gerais se sobressaem nos 

estudos desenvolvidos: a) os meios de comunicação e b) os processos comunicativos. A pesquisa 

em comunicação se estabelece por meio da interdisciplinaridade ou da transdisciplinaridade8, a 

qual sustenta a heterogeneidade do objeto de estudo, em virtude das múltiplas dimensões que 

podem existir, variando da técnica aos processos de sociabilidade. 

Para França (2001, p. 05), os meios de comunicação surgem “(...) como um aspecto 

central, uma característica e uma dimensão da sociedade contemporânea”. O processo de 

comunicação surge como “(...) objeto de grande amplitude, que pode ser encontrado em todas as 

                                                 
8 Interdisciplinaridade – um problema é apreendido e tratado por diferentes olhares que se estabelecem sobre o 

objeto estudado, não há deslocamento teórico das disciplinas. Transdisciplinaridade – um problema suscita a 

contribuição teórica de diferentes disciplinas. 
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dimensões no mundo biológico, social, e mesmo do mundo físico”. Assim, a busca de um 

problema a ser questionado na comunicação de massa exige um olhar que busque responder de 

forma interdisciplinar ou transdisciplinar a: 

 
[...] perspectiva que dão recorte, indicam a especificidade. Não importam o quão 

abundantes, espalhadas e permeadas em outras atividades sejam determinadas práticas 

que chamamos ‘comunicativas’. A especificidade vem do olhar, ou do viés, que 

permite vê-las e analisá-las enquanto comunicação, isto é, na sua natureza 

comunicativa (FRANÇA, 2001, p. 06). 

 

A comunicação de massa, por sua vez, possui a característica de produzir um fenômeno 

coletivo, caracterizando o acesso à informação, conforme os estudos que se pode observar, por 

exemplo, em torno das teorias da agenda setting e da tematização. Inserindo-nos 

especificamente na estrutura do modelo da sociedade de massas, esse processo de comunicação 

enfrenta as mesmas dicotomias que se estabelecem na comunicação interpessoal: atenção, 

aceitação, interpretação e disposição consistem em ruídos que podem interromper a relação 

estabelecida entre emissor e destinatário. 

O esquema analítico linear do processo da comunicação massiva, por meio dos 

instrumentos que a técnica permite utilizar consiste no seguinte diagrama: 

 

Figura 1 - Esquema linear de circulação da notícia 
 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Esse processo comunicativo possui no seu esboço uma simplicidade determinista de que 

a comunicação consiste em processo de consumo imposto a cada uma das pessoas. 

Desconsiderando as interferências sociológicas, linguísticas, antropológicas, biológicas e 

culturais que podem interferir como ruídos nos processos de elaboração, transmissão e recepção 

da notícia. 

Destaca-se desta forma, conforme aponta  Defleur (1993), quatro questões essenciais à 

compreensão destes processos de interação estabelecidos socialmente, onde se insere as 

narrativas dos mass media: a) Normas – são regras gerais entendidas e seguidas por todos os 
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das atividades de um grupo; c) Hierarquia – consiste em alguém capaz de fazer outros 

Um emissor elabora 

a mensagem 
Um Canal transmite a 

mensagem 
Recepção da mensagem 

por um destinatário 

Ruídos técnicos 
Ruídos técnicos 



27 
 

 

obedecerem suas narrativas pela sua posição; d) Sanções – estabelecimento de punições 

aplicadas ao grupo ou aos indivíduos cujo objetivo é assegurar o controle social. 

O determinismo expresso nesta perspectiva da vivência humana não pode positivamente 

ser observado como inquestionável. As categorias sociais se organizam de diversos modos, a 

heterogeneidade dentro das diversas formas de interação, a exemplo das classes sociais, 

possibilita variadas formas de socialização dos conceitos que formulam a prática política 

estabelecida nos contratos sociais, conforme afirma Sánchez (2005). 

Santi (2009), ao debater o processo de representações no circuito de produção das 

notícias (Figura 2) apresenta uma perspectiva sociocultural no fazer jornalístico que estabelece 

uma superação desta visão linear do processo comunicativo. Desta forma, a centralidade do 

conceito de representação na construção das narrativas jornalísticas assume, para Santi (2009), 

um caráter cíclico, o qual se consolida por meio da estrutura de interpretações que se traz, a 

partir de nossa inserção cultural na sociedade. 

 

Figura 2 - Diagrama da produção, circulação e consumo dos produtos culturais (JOHSON 

apud Santi, 2009) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Santi (2009) 
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sobre as teorias sociais que fundamentam estudos essenciais à compreensão da comunicação 

como um processo de interação ou disputa social no âmbito da sociedade de classes. 

Desta forma, a teoria da diferenciação social, inicialmente forjada sobre a lógica da 

diferenciação biológica, assume, após a Segunda Guerra Mundial, uma perspectiva de 

compreensão da sociedade urbano-industrial que se forja a partir da premissa de que: 

 

[...] os membros das sociedades urbano-industriais contemporâneas não eram todos 

semelhantes. Podiam ser conceitualmente arrumados em categorias sociais na medida 

em que compartilhassem características comuns, tais como classe social, religião, 

identidade étnica (DEFLEUR, 1993, p. 199). 

 

Neste contexto de heterogeneidade social, das diversas formas de amálgama, das 

interações sociais estabelecidas, a contextualização da teoria da aprendizagem social possui 

importância por fundamentar sua perspectiva narrativa por meio do agendamento temático das 

notícias e do silenciamento de elementos, nesta ‘colcha de retalhos’ que forma nosso espaço de 

convivência humana, mas, o pano de fundo deste processo se estabelece por meio da luta de 

classes e suas referências de poder. 

Os estudos desenvolvidos apresentam os mass media como agentes promotores da 

socialização ao estimularem o desenvolvimento de novos vínculos que superem a percepção da 

construção das identidades por meio das categorias sociais. Segundo Defleur (1993, p. 233), a 

linguagem, como processo essencial à vida humana, permite o desenvolvimento de 

determinadas habilidades que possibilitam o pensar, o lembrar e o planejar. Assim, o 

comportamento simbólico de construção da totalidade social apresentada no item 1.2, deste 

trabalho, é forjado por meio da subjetividade e da linguagem, no seio dos vínculos sociais 

estabelecidos pelo indivíduo. 

 Neste contexto de construção e percepção da comunicação de massa como ferramenta 

social, ao estabelecimento de interações sociais adota-se como princípio o circuito das notícias, 

proposto por Santi (2009), bem como o desenvolvimento das teorias sociais que protagonizam 

uma percepção dos mass media sobre a lógica de uma organização social cuja reprodução dos 

objetivos socialmente idealizados estabelece, por meio de conceitos fundamentais, suas práticas 

sociais, dentre elas as notícias (Ver figura 2). 

Porém, hegemonicamente, a dominação de uma classe social sobre a outra é uma 

realidade das sociedades urbano-burguesas, desta forma, o entendimento destas percepções 

sociais na formulação teórica dos estudos da comunicação são essenciais para olhar a 

construção da notícia, como processo da formulação de narrativas as quais apontam para que 

instrumentos da comunicação de massa, a exemplo do jornal Folha de Boa Vista, possam forjar 
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uma percepção social hegemônica contra a luta indígena pelo direito a terra, gerando uma 

perspectiva de conflito social. 
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2. A NARRATIVA NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA NOTÍCIA 

 

O jornalismo consiste em uma das ferramentas do processo de comunicação de massas, 

a qual pode-se coadunar como uma das ferramentas essenciais ao processo das revoluções 

“burguesas” ocorridas no século XIX, assumindo a comunicação o papel de uma efetiva 

ferramenta sociológica e psicológica, na constituição das sociedades de massas, baseadas na 

concentração populacional, no surgimento do Estado nação e no desenvolvimento de uma 

sociedade urbano-industrial fundamentada na diferenciação de classes sociais. 

As formulações dos estudos sobre a construção da notícia buscam essencialmente 

compreender os efeitos das notícias sobre os indivíduos, socialmente estabelecidos em 

categorias sociais, e dentre estas, uma das principais diferenciações são as classes sociais. A 

compreensão desta produção é essencial à percepção do processo de silenciamento do 

Movimento Indígena durante as disputas de narrativas estabelecidas em Roraima, quando da 

demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol (TIRSS). 

Neste capítulo debater-se-á a temática da narrativa na construção da notícia, entremeado 

por alguns aprofundamentos teóricos importantes que balizam a sustentação das narrativas 

idealizadas nos mass media. E, assim, passar pela importância das fontes na formulação da 

notícia e pelo debate sobre a teoria da espiral do silêncio que determina o silenciamento de 

segmentos da sociedade em temas de conflito entre as classes. 

 

2.1 A NOTÍCIA COMO INSTRUMENTO DA COMUNICAÇÃO DE MASSAS 

 

Os novos tempos digitais e de plataformas de busca transformam a informação em um 

processo automatizado e democratizado, ou seja, a formatação da comunicação abrange um 

escopo maior de pessoas e estruturas. A padronização da notícia sobre a lógica da pirâmide 

invertida e da formulação do lead conquistou espaços sólidos no meio jornalístico. Porém, a 

notícia consiste em uma produção humana que permeia diversos tipos de ruídos em seu 

processo enquanto narrativa. 

Desta forma, o estabelecimento de princípios aos trabalhadores que produzem a 

multiplicação das narrativas dos fatos ou acontecimentos sociais nos impõe a necessidade de 

estabelecer que as notícias se baseiam, conforme estabelece Souza (2006), em padrões 

comportamentais que devem ser observados. Os principais deles são:  
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a) Liberdade – Estabelece a premissa de que todos possuem o direito de informar e 

serem informados, sendo o jornalismo um instrumento da liberdade de expressão e 

opinião; 

b) Independência e Autonomia – liberdade na produção textual, apesar da obrigação de 

seguirem linhas editoriais muito bem estabelecidas pelos órgãos de imprensa;  

c) Credibilidade – a busca incessante pelo respeito ao que é narrado consiste em um dos 

princípios elementares destes trabalhadores; 

d) Verdade – consiste no estabelecimento de uma relação binária entre texto e realidade, 

assumindo assim na produção da notícia, por estes trabalhadores, o princípio do factual 

como uma importância significativa ao estabelecimento desta relação entre o texto e a 

verdade; 

e) Objetividade – consiste no estabelecimento de uma narração que permeia a lógica do 

estabelecimento desta realidade factual por meio das fontes que servem de suporte às 

construções idealizadas por estes profissionais. Aqui a institucionalização das fontes, 

bem como a exclusão das fontes oriundas das organizações populares é uma realidade 

objetiva em muitos veículos de comunicação. 

Esses princípios legitimadores da atuação profissional do jornalista buscam transparecer 

que positivamente o processo de narração do fato ou acontecimento é construído de forma 

equidistante, sem a interferência concreta do profissional. Quando se aciona o estudo das teorias 

dos efeitos, as quais fundamentam seu paradigma no estudo sobre a notícia, pode-se perceber 

que a lógica da teoria do espelho não consiste em uma realidade, portanto, fatores intrínsecos e 

extrínsecos ao jornalista fundamentam a narração. 

A notícia então deve ser observada como um processo de construção, assim, 

coadunando com o princípio de uma narrativa do acontecimento que inclui valores sociais, 

ideológicos e culturais que impõem distorções, estabelecendo uma relação direta entre a 

realidade e o fato narrado. Ao partir da compreensão de que as notícias existem, sendo elas 

estabelecidas em um processo dialógico de vinculação interacional entre as diversas categorias 

sociais é primordial buscar responder as questões apresentadas por Souza (2006): Por que que 

as notícias são como são? Por que é que temos as notícias que temos? Quais os efeitos que as 

notícias geram? 

Essas questões fundamentam a perspectiva de uma teoria da notícia, a qual possui duas 

premissas apresentadas por Souza (2006, p. 240): 
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a) A notícia jornalística é o produto da interação histórica e presente (sincrética) de 

forças pessoais, sociais (organizacionais e extra-organizacionais), ideológicas, culturais, 

histórica, do meio físico e dos dispositivos tecnológicos que intervêm na sua produção; 

b) As notícias têm efeitos fisiológicos, cognitivos, afetivos e comportamentais sobre as 

pessoas e, através delas, sobre as formas de organização das pessoas. 

Partindo deste princípio teórico é fundamental observar como as notícias são construídas 

e a efetividade das representações sociais que se formulam na contribuição da construção do 

senso comum entre as diversas categorias sociais. 

 

2.2  VALORES DA NOTÍCIA 

 

Os mass media estabelecem a busca de um formato ao processo de produção da notícia, 

conforme aponta Wolf (2006, 83), a definição dos valores que compõe o critério de 

noticiabilidade de um acontecimento, busca responder a seguinte questão “(…) quais 

acontecimentos são considerados suficientemente interessantes, significativos e relevantes para 

serem transformados em notícia? ” 

Para Souza (2006, 211), a notícia consiste em uma junção de alguns pontos que podem 

ser estabelecidos da seguinte forma: pessoal, rotinas, fatores temporais, social, ideológico, 

cultural, meio físico, dispositivos tecnológicos e históricos. Essas premissas fundamentam o 

processo de formulação das narrativas assumindo diretamente que, na construção da notícia, 

haverá sempre algum grau de distorção da realidade. 

Desta forma, afirma Wolf (2006, p. 85), que o estabelecimento dos valores da notícia 

não pode ser vislumbrado de forma separada, estando estes critérios de relevância distribuídos 

por todo o processo de construção da narrativa: “(…) na seleção dos acontecimentos a 

transformar em notícias, os critérios de relevância funcionam conjuntamente ‘em pacotes’, são 

as diferentes relações e combinações que se estabelecem entre diferentes valores/notícia que 

‘recomendam’ a seleção de um facto”. 

O estabelecimento dos valores da notícia, por meio dos mass media possui como 

objetivo central normatizar o processo de construção das narrativas jornalísticas, sendo 

estabelecido nos famosos manuais de redação, onde se definem, conforme a linha editorial do 

meio de comunicação, os principais valores na categorização da notícia e sua relação com a 

sociedade no processo de estabelecimento das vozes que falarão sobre o acontecimento. Para 

Wolf (2006), os valores possuem o papel de tornar possível que certos procedimentos se tornem 

repetitivos. 
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O estabelecimento dos valores da notícia não pode ser observado de forma imutável, 

pois, as narrativas jornalísticas se inserem em um contexto de categorias sociais e sofrem a 

pressão psicológica exercida sobre o jornalista. Conforme aponta Souza (2006, 220), os 

critérios estabelecidos são passíveis de mudança, bem como fomentam a especialização 

temática dos profissionais. Essa perspectiva facilita o processo de apreensão de determinados 

valores, conforme as editorias concebidas na finalização de um jornal9. 

A noticiabilidade consiste em um conjunto de regras práticas que possuem na 

construção de narrativas o objetivo de transformar os acontecimentos em notícias, por meio da 

organização e institucionalização da função jornalística. Assim: 

 
[...] Noticiar é um processo organizado que implica uma perspectiva política dos 

acontecimentos, uma série produtiva que vai da pragmaticidade à factibilidade, num 

processo múltiplo de descontextualização e recontextualização de cada fato, enquanto 

narrativa jornalística (SOUZA, 2006, p. 209). 
 

Portanto, o processo de olhar, interpretar e escrever exige a identificação dos critérios 

substantivos, do produto, do público e da concorrência ao estabelecimento de um 

conhecimento, em torno de como se constrói a narrativa jornalística nas redações. 

Os critérios substantivos são divididos em duas categorias: de importância e de 

interesse. Nesta etapa para se definir a importância do acontecimento, define-se que valor de 

noticiabilidade de um determinado fato possui diante dos outros acontecimentos. Tais 

premissas apontam como relevantes os seguintes critérios: 

a. Importância 

1. grau e nível hierárquico dos indivíduos; 

2. impacto sobre a nação e o interesse nacional; 

3. quantidade de pessoas envolvidas no acontecimento; 

4. relevância e significação do acontecimento; 

 

b. Interesse 

1. capacidade de entretenimento; 

2. interesse humano; 

3. composição equilibrada do noticiário 

 

Já os critérios relacionados ao produto identificam valores de noticiabilidade 

diretamente vinculados à notícia em si, possibilitando a mensuração da produção. As premissas 

apontadas definem-se em: 

1. brevidade; 

2. condição de desvio da informação; 

3. atualidade; 

                                                 
9 Os jornais apresentam ao leitor uma divisão por editorias. O jornal folha de Boa Vista apresenta as editorias de: 

opinião, cidades, esportes, polícia e política. 
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4. atualidade interna; 

5. qualidade; 

6. equilíbrio 

 

Por sua vez, o critério relativo ao mass media estabelece premissas relativas à 

credibilidade do instrumento utilizado para disseminação da notícia, sendo: 

1. frequência; 

2. formato; 

3. bom material visual x texto verbal 

 

 A categoria concorrencial estabelece o processo de disputa de mercado apontando um 

olhar para o conjunto de meios existentes e relacionados ao processo de relações sociais 

estabelecidas em um espaço geográfico, sendo apontadas as seguintes premissas: 

1. exclusividade ou furo; 

2. geração de expectativas recíprocas; 

3. desenvolvimento sobre inovações; 

4. estabelecimento de padrões profissionais; 

 

Ao observar os critérios de noticiabilidade apresentados percebe-se que três fases são 

importantes: a) o processo de captação do acontecimento; b) seleção das informações e c) 

apresentação da notícia. Porém, identificamos no capítulo anterior que a comunicação de 

massas se estabelece em um processo de relações sociais, constituído no emaranhado de redes 

interconectadas das vivências, sintetizadas por Santi (2009), que denominou de “circuito das 

notícias”. 

Observa-se na análise dos critérios de noticiabilidade apresentados que valores sociais 

ou de relação com o ser humano, sua qualidade de vida, ou mesmo de garantias estabelecidas e 

direitos existentes não surgem como princípios essenciais à construção da notícia, distanciando 

desta forma, a percepção das categorias sociais dos efetivos interesses de determinado segmento 

social, a exemplo da luta pelo direito a terra conduzida pelo Movimento Indígena, liderados 

pelo Conselho Indígena de Roraima, culminando com a demarcação e homologação da TIRSS. 

Quando da definição dos critérios substantivos uma das primeiras premissas adotadas é 

o grau e o nível hierárquico da fonte. Consistindo, portanto, na institucionalização de algumas 

fontes e não de outras. Quanto maior o seu grau hierárquico, seja público ou privado, maior 

credibilidade possui na construção da narrativa da notícia, impondo deliberadamente o 

silenciamento de outras percepções/representações existentes no contexto das relações sociais 
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estabelecidas em determinado acontecimento10, principalmente quando este se estabelece sob a 

perspectiva do conflito. 

 

2.3 A FONTE COMO FERRAMENTA DA CONSTRUÇÃO NOTICIOSA 

 

  As fontes consistem em uma essencialidade na formatação da narrativa jornalística, 

pode-se afirmar que é por meio delas que o jornalismo supera a premissa da literatura. Ou seja, 

são as fontes, suas falas, suas compreensões de mundo que fundamentam a “veracidade” do 

acontecimento. Assim, é por meio da observação, bem como das informações provenientes de 

suas fontes, pessoas ou instituições que os jornalistas constroem à notícia na perspectiva da 

humanização do acontecimento, transformando-a em um instrumento importante socialmente. 

  Para Costa Júnior (2010, p. 81), as fontes defendem seus interesses acima de tudo, 

determinando, segundo Wolf (2006), a qualidade e a credibilidade da informação produzida 

pelo mass media. Partindo deste princípio de qualificação das fontes pode-se concluir que essas 

não são iguais ao projetarem ou socializarem suas narrativas, conforme o estabelecimento de 

interesses provenientes das relações sociais existentes e estabelecidas por cada pessoa ou 

instituição. 

  As fontes são mensuradas pela academia por meio de critérios que estabelecem sua 

importância. Apesar das várias possibilidades de distinção, como propõe Wolf (2006), elas 

podem ser classificadas como: a) institucionais ou oficiosas; b) estáveis ou provisórias; c) ativas 

ou passivas; d) centrais ou locais. Partindo desta classificação, com base em Costa Júnior (2010, 

92), é possível estabelecer os principais critérios para se avaliar uma fonte: 

a) hierarquia da autoridade – permite que a respeitabilidade da fonte seja atribuída por 

meio do título ou da posição da pessoa, possibilitando que a credibilidade da informação 

seja auferida pela fonte, não pela apuração, a qual muitas vezes narra um olhar sobre o 

acontecimento; 

b) produtividade – consiste em estabelecer a importância de uma fonte por meio da 

quantidade de acontecimentos ou narrativas disponibilizadas ao jornalista; 

c) credibilidade – pressupõe que uma fonte não pode exigir do jornalista apurações mais 

aprofundadas sobre determinado acontecimento. 

                                                 
10 Podemos apresentar como exemplo deste silenciamento os debates em torno do orçamento público, ao serem 

aprovados os jornais costumam apresentar um resumo das principais áreas de investimento. Mas, não trazem ao 

contexto noticioso a posição de segmentos sociais que estabelecem relações em determinada ação pública. 
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Ao observamos o estabelecimento destes critérios, compreendemos a ausência de 

múltiplas vozes da sociedade na formulação das narrativas encontradas nas notícias, prensadas 

ou veiculadas pelo nosso país. Pois, a credibilidade pelo papel social exercido protagoniza uma 

produtividade hierarquizada mais eficiente ao jornalista, conquanto possa apresentar uma 

humanização de sua narrativa, mesmo a fonte reproduzindo conceitos, ideias ou proposições 

que permeiem contraponto com demandas sociais ou constitucionais. 

O processo de mediação assumido pelo jornalista, entre o privado e o público, possibilita 

o estabelecimento de uma realidade pautada na “(...) ideologia da objetividade no jornalismo”, 

conforme aponta Costa Júnior (2010, p. 93), ratificando, desta forma, a necessidade de a fonte 

surgir como peça central na construção da narrativa, porém a relevância da narrativa da fonte 

pode se estabelecer pela importância do autor das aspas11. 

A produção jornalística não pode se estabelecer como uma construção social distante da 

apuração, seja sobre uma pessoa, cena ou história. As narrativas necessitam e devem possibilitar 

os diversos olhares possíveis sobre determinado acontecimento12. Assim, a mediação 

estabelecida entre o acontecimento e as categorias sociais exige do jornalista, segundo Costa 

Júnior (2010, p. 93), “(...) intermediários para entender o mundo”. Ocorre que essa relação 

estabelecida com base nos critérios de noticiabilidade apresentados anteriormente silenciam 

muitas vozes envolvidas com o acontecimento.  

A observação compartilhada de um acontecimento, com as fontes, exige a 

democratização do olhar, a fim de que a construção da narrativa jornalística possa expressar as 

interpretações mais variadas possíveis sobre determinado assunto, principalmente quando se 

envolve direitos difusos ou coletivos13. O silenciamento de vozes na produção de determinado 

acontecimento impõe uma narrativa que confronta os critérios de noticiabilidade, fato que 

podemos constatar nas notícias vinculadas no jornal Folha de Boa Vista quando da publicação 

do relatório antropológico demarcação da TIRSS. 

Costa Júnior (2010, p. 99) afirma: 

 

                                                 
11As aspas podem determinar a narrativa do jornalista, mesmo quando contrários a interesses comunitários. As 

falas de políticos, mesmo que afrontem direitos sociais, são apresentadas como processos factuais em notícias, 

sem a contraposição de outras compreensões sobre os acontecimentos. A hierarquização da fonte, diante de sua 

credibilidade e autoridade, possibilita a consolidação de vozes unitárias que formulam conceitos as 

representações sociais. 
12Pode-se apresentar como exemplo as notícias sobre a aprovação dos orçamentos públicos. Representantes do 

executivo e legislativo possuem lugar de fala. Não teríamos uma interconexão maior da narrativa proposta se 

encontrássemos as aspas que possibilitassem aos pequenos agricultores, professores, sem-teto seus lugares de 

fala.  
13Os direitos difusos são aqueles cujos titulares são indeterminados e indetermináveis, já os direitos coletivos 

entendidos como de natureza indivisível de que seja titular, grupo, categoria ou classe. Lei 8.078/90. 
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[...] A chamada humanização do relato implica uma abertura às necessidades 

informativas de quem consome a notícia e um respeito em apresentar situações em 

sua complexidade, a preocupação permanente em não deixar encobertas, zonas 

importantes daquilo que é relatado. 
 

  A perspectiva de humanização da notícia, apresentada por Costa Júnior (2010), dialoga 

diametralmente com o que Santi (2009) apresentou como circuito das notícias, ao estabelecer 

as complexidades culturais e as relações sociais, das múltiplas formas de organização social no 

processo de construção do texto jornalístico.  

  Chaparro (2001, p. 45), no entanto, apresenta que o neoliberalismo institucionalizou os 

interesses, as ações, as próprias pessoas, fundamentando sua análise a partir da perspectiva de 

que a democracia, o mercado e a tecnologia sustentam uma mistura que possibilita “(...) a 

dimensão comunicativa ganho de preponderância, para divulgação dos eventos e a difusão do 

discurso”. 

  A imprensa como ferramenta preponderante na disseminação de discursos, sem a 

observância do processo de humanização defendido por Costa Júnior (2010), ou descartando os 

processos de relações sociais e culturais impostas por determinados acontecimentos, 

apresentadas por Santi (2009), impõe, conforme Chaparro (2001, p. 51), “(...) a dependência do 

jornalista em relação à fonte”, transformando assim a notícia em um monopólio ou um 

monólogo que reproduz interesses econômicos ou políticos. 

  Chaparro (2001) aponta que a fonte reproduz em sua fala um olhar a partir de seus 

interesses, desta forma, o silenciamento de representações sociais, em processo de conflitos ou 

na luta pelo estabelecimento de direitos coletivos ou difusos, induz uma narrativa sob uma 

perspectiva de classe, permitindo que valores culturais de uns se sobreponham sobre os direitos 

de outros.  

  Ao relacionar esse silenciamento com a totalidade social apresentada por Santos (2012), 

tem-se como resultado do processo social, por meio da difusão do discurso, a formatação e 

exaltação de percepções que não possibilitam um olhar humanizado da realidade social, 

transformando os laços estabelecidos entre a notícia e o leitor numa perspectiva hierarquizada, 

dentro de uma sociedade heterogênea que pode não se reconhecer na narrativa jornalística.  

 

2.4 O SILENCIAMENTO NUMA PERSPECTIVA CRÍTICA E CULTUROLÓGICA 

 

  Os valores da notícia apresentam em seu escopo a necessidade de expor os 

contraditórios nas narrativas construídas pela imprensa, essa premissa consiste como uma 
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perspectiva ética do jornalista e do jornalismo14de ouvir os diversos representantes sociais 

envolvidos em determinado acontecimento. Para Costa Júnior (2010), o estabelecimento de 

relações no processo de observação solidária do acontecimento é essencial para vencer o 

protocolar e desumanizante ato de noticiar, tendo como referência apenas o processo da 

proeminência das aspas. 

  Neste sentido é importante afirmar que o narrar possui como essência ao 

desenvolvimento do texto jornalístico, a multiplicidade de olhares e vozes, descortinando o 

processo de institucionalidade da fala, principalmente quando interesses sociais coadunam 

processos de disputas sociais que implicam diretamente em rupturas culturais. 

  Compreendendo a lógica organizacional dos processos de poder estabelecidos 

socialmente, muitas vezes, segundo Costa Júnior (2010, p. 102) “(...) o jornalista vive a 

dificuldade cotidiana de lidar com intermediações que não dependem dele. Vivencia a 

indiferença da distância e dos espaços que o separam das fontes e das realidades a serem 

verificadas”. 

  Essa percepção apresentada nos predispõe a identificar que quanto mais generalista é o 

jornalista, maior a sua dificuldade em estabelecer fontes que permitam distanciar-se das fontes 

oficiais, para sustentação da “verdade” e do conhecimento do acontecimento, tendo em vista a 

ausência de vivência com o fato trabalhado. 

  Para Costa Júnior (2010) o que se denomina de síndrome da antena parabólica pode 

referenciar esse silenciamento, sendo apresentado por ele com base nos estudos realizados por 

Bernado Kucinski, três elementos que fundamentam o que denomina de cumplicidade da fonte: 

a) cumplicidade – proximidade com fontes oficiais; 

b) oficialidade – limita a reproduzir as opiniões de autoridades, empresários, celebridades; 

c) agenda de consenso – busca de autojustificações de fatos. 

Porém, é sabido não ser possível identificarmos apenas no jornalista o processo de 

silenciamento de determinadas vozes na produção narrativa de um acontecimento. Estudos 

teóricos estabelecidos no campo da comunicação social possibilitam definir interferências 

estruturais por meio de interesses de classe ou culturais que formatam o mass media e definem 

linhas editoriais. 

                                                 
14O código de ética da Fenaj estabelece em seu inciso I, artigo 12 que “ressalvadas as especificidades da assessoria 

de imprensa, ouvir sempre, antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições envolvidas 

em uma cobertura jornalística, principalmente aquelas que são objeto de acusações não suficientemente 

demonstradas ou verificadas”. Disponível em: https://fenaj.org.br/wp-content/uploads/2014/06/04-

codigo_de_etica_dos_jornalistas_brasileiros.pdf. Acesso em 18/07/2021. 

https://fenaj.org.br/wp-content/uploads/2014/06/04-codigo_de_etica_dos_jornalistas_brasileiros.pdf
https://fenaj.org.br/wp-content/uploads/2014/06/04-codigo_de_etica_dos_jornalistas_brasileiros.pdf
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A teoria crítica e culturológica, apesar de observações distintas sobre o papel do mass 

media, convergem numa compreensão que se estabelece nas relações sociais influenciadas por 

meio de notícias que podem atender grupos de interesse. Polistchuk e Trinta (2003, p. 118) 

apontam sobre a ótica de observação da perspectiva crítica de análise dos mass media que “(...) 

a classe social detentora dos meios de produção material igualmente mantém controle sobre a 

produção e a difusão das ideias que são de seu tempo”.  

  Tal perspectiva apresenta os meios de comunicação como disseminadores de ideologias 

que representariam interesses da classe dominante, excluindo-se vozes que possibilitassem a 

demonstração das mediações sociais que se estabelecem no processo das relações sociais. Aí, 

portanto, assumiria a imprensa um processo de legitimação dos princípios da classe dominante 

diante de uma sociedade amorfa e capitulada; diante dos conflitos da vida social estabelecidos 

por forças antagônicas em seus interesses. 

  Os olhares culturológicos dos estudos do mass media, rompem com a perspectiva 

impositiva da teoria crítica da subjugação da pessoa às narrativas da imprensa, assumindo a 

posição, conforme apresentam Polistchuk e Trinta (2003, p. 129) de que a pessoa possui 

protagonismo diante dos acontecimentos apresentados pelo mass media. É assim que, conforme 

os autores, um ser humano concreto que possui “repertório cultural” (ao qual recorre, quando 

capta, captura, interpreta e assimila) digere as mensagens a ele destinadas. 

  A teoria culturológica apresenta um avanço social importante ao estudo sobre os mass 

media ao apontar que a pessoa possui uma participação ativa no processo estabelecido por uma 

narrativa, tendo como princípio seu repertório cultural, o qual permite a formulação de sínteses, 

diante da antítese apresentada pela imprensa. 

  Mas, os teóricos mantêm o princípio de que a comunicação possui um papel massivo, 

não manipulando a informação, como afirma a teoria crítica, mas formatando um padrão de 

troca simbólica, intensificada no tempo, por meio das narrativas jornalísticas15. Essa formatação 

consiste de uma “(...) intensa circulação de imagens, símbolos, ideologias e mitos que dizem 

respeito tanto à vida prática, quanto à vida imaginária” (POLISTCHUK e TRINTA, 2003, p. 

127). 

  O contexto da produção jornalística sob um olhar crítico e cultural possibilita a 

compreensão de que os conflitos estabelecidos se forjam por uma disputa de classe, onde “(...) 

os componentes de uma sociedade buscam ora defender seus interesses, competindo com os 

                                                 
15Importante compreendermos que essas narrativas jornalísticas em centros urbanos menos desenvolvidos servem 

para pautar outros meios de comunicação, principalmente as rádios que adotam um papel em muitas localidades 

de reprodutores dos acontecimentos narrados por jornais nacionais ou locais. 
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outros, ora preservar seus interesses, desqualificando os esforços competitivos” 

(POLISTCHUK e TRINTA, 2003, p. 131). Assim, segundo os autores, 

 
A mídia é tida por elemento dinamizador de culturas próprias à sociedade moderna, 

porque atua em plano simbólico instituinte. Se uma cultura provê, portanto, um recorte 

da realidade para atribuir-lhe um ou mais sentidos, então cada grupo social que a 

integre imprimirá a tal recorte feições próprias, atualizando-as em suas práticas sociais 

e em seus hábitos de vida. 
 

  A narrativa com corte de classe e construção cultural que fortalece o silenciamento de 

segmentos sociais impõe compreensões sociais distorcidas quando se forjam disputas sociais, 

a exemplo da Figura 3, carregada de significados culturais que ajudam a ilustrar a linha editorial 

adotada pelo jornal Folha de Boa Vista quando a pauta é o processo de construção de narrativas 

publicadas sobre a TIRSS. 

 

Figura 3 - Charge publicada sobre a definição da área TIRSS, pelo Ministério da Justiça por 

meio da resolução 820. 
 

 
                                   Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1998). 

 

 

  A charge acima caracteriza o papel estabelecido na construção narrativa pelo meio de 

comunicação analisado nesta pesquisa. O jornal estabelece referências culturais que vão de 

“pecados cristãos” como a Gula, passando por referenciar os indígenas como raposas (um 

animal sorrateiro e ladrão), que usurpa do povo roraimense mais da metade de seu território. 

Além de mostrar o governador do Estado16preocupado, passando a mensagem que irá recorrer 

da decisão proferida e a FUNAI como uma organização pública dominada pelos interesses dos 

indígenas. 

                                                 
16Na época da publicação da Portaria 820/1998, governava o estado de Roraima o senhor Neudo Campos. 
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  Utilizo essa imagem para ilustrar o contexto da problemática debatida com este trabalho, 

que o é o papel de silenciamento dos indígenas no processo de disputa social. Traz-se aí um 

olhar a partir da teoria da espiral do silêncio, corrente teórica do jornalismo que se enquadra 

diante da perspectiva de uma narração ao longo do tempo que se fundamenta numa construção 

cultural, segundo a qual os indígenas atrapalham o desenvolvimento do Estado de Roraima. 

  A espiral do silêncio consiste, com seu escopo teórico, na concatenação de dois olhares 

que são fundamentais à sua compreensão. Primeiro um olhar sobre o papel da opinião pública, 

forjada por meio de uma interação ao longo do tempo do mass media com as pessoas; em 

segundo a perspectiva do silenciamento, seja de acontecimentos ou vozes que confrontem as 

realidades conflitivas de determinadas posições culturais, políticas e sociais estabelecidas na 

imprensa. 

  É importante salientar, porém, que o objetivo desse estudo consiste em um olhar sobre 

as narrativas produzidas pelo jornal Folha de Boa Vista, a partir do processo de silenciamento 

e dos princípios que fundamentam esta proposição teórica. Não analisaremos o papel de 

formação da opinião pública, o que demandaria outro projeto de investigação complementar. 

  A Teoria da Espiral do Silêncio (TES)17 se estabelece, segundo aponta Alexandre (2018, 

p. 222), a partir de duas contingentes: a natureza do acontecimento em discussão e os próprios 

media. Ou seja, discute o papel destacado dos meios de comunicação no estabelecimento de 

narrativas, as quais tenham “posição clara e unívoca sobre determinado assunto ou tema”. 

  Nesta perspectiva o silenciamento proposto pelos mass media induz o indivíduo que, 

como vimos anteriormente, pertence a uma totalidade. Este, porém, vive em grupos sociais que 

se relacionam por meio da comunicação, ocupando uma posição de espectador diante do 

estabelecimento da opinião pública. A imprensa assume aí o papel de ajudar a estabelecer as 

relações destes grupos sociais, com acontecimentos que se distanciam muitas vezes da vida das 

pessoas.  

  Assim, para Alexandre (2018, p. 181), o componente moral, carregado de valores e 

ideologias de classe – quando se trata de conflitos sociais no âmbito da distribuição do capital 

– induz “(...) a opinião pública (como forma de controle social) não depende do que está correto 

ou errado, mas sim do que é bom ou mau – é a componente moral que torna a opinião pública 

tão poderosa a induzir resignação”. 

  Na perspectiva da consolidação da controvérsia e do estabelecimento da dualidade cristã 

entre bom e mau, o silenciamento é um fator essencial, caso contrário as vozes destoantes dos 

                                                 
17Apresentada em 1974 pela alemã Elisabeth Noelle-Neumann. 
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interesses de classe representados, quando das narrativas sobre a TIRSS, poderiam contrapor 

com opiniões e ideias a disseminação de um referencial cultural que estabelece o indígena como 

o “mau” que atrapalha o pleno desenvolvimento humano dos roraimenses. 

  Lembramos que jornais consistem em referências de comunicação que não são 

concessões públicas, podendo os estabelecimentos comerciais assumir posições claras diante 

de determinados temas, inclusive quando estes confrontam diretamente a Constituição Federal 

da República do Brasil – ao sustentar, por exemplo, uma comunicação contra o direito à 

demarcação e homologação de terras tradicionalmente ocupadas pelos povos originários, 

assumindo desta forma uma comunicação unilateral, indireta e pública. 

  Segundo aponta Alexandre (2018, p. 180), cinco são os conceitos fundamentais 

manejados para identificação da Teoria da Espiral do Silêncio: 

a) o medo do isolamento, a tendência ao silenciamento e ao conformismo quando os 

indivíduos pressentem que se encontram em campos minoritários; 

b) a importância da carga moral dos assuntos em discussão, especialmente em épocas de 

revolução, mudanças e instabilidade; 

c) avaliação equivocada dos campos de opinião em disputa; 

d) a opinião que se impõe não é do campo mais numeroso, mas sim do campo mais ruidoso; 

e) a opinião é delimitada pelo tempo e pelo espaço. 

No Capítulo 4 aprofundaremos de forma mais detalhada a análise desta narrativa. 

Trabalharemos para ilustrar que, apesar de um direito constitucional, as vozes das lideranças 

indígenas, ou mesmo das instituições que os representava, especialmente o Conselho Indígena 

de Roraima, foram deliberadamente silenciadas nos episódios noticiados que envolviam a 

demarcação da TIRSS. 

Fica evidente, com a pesquisa, a construção de uma narrativa de confronto e a 

caracterização dos povos originários como “os senhores do mau” que, em um ato de aliança 

internacional, retiram as poucas possibilidades de desenvolvimento de um estado. A própria 

narrativa apresentada na figura 3 não reconhece o direito dos povos indígenas, e caracteriza o 

Governador do Estado como salvador que iria recorrer da decisão do Ministério da Justiça. 

Lembramos que a demarcação em área contínua da TIRSS feria interesses de grileiros, 

garimpeiros e fazendeiros radicados de forma criminosa no território, muitos deles sobre as 

terras tradicionalmente ocupadas pelos povos originários no nordeste do Estado de Roraima. 

Portanto, buscaremos evidenciar que os referenciais de silenciamento adotados pelo 

jornal Folha de Boa Vista consistiam (e ainda se constituem) como um ato determinado a forjar 

uma opinião pública que referendasse uma posição contra a demarcação das terras, 
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reconhecidas como ocupadas tradicionalmente pelos povos Macuxi, Ingaricó, Patamona, 

Taurepang, Wapixana e Sapará. 

 

2.5 A NARRATIVA JORNALÍSTICA COMO INSTRUMENTO DE RELAÇÕES 

SOCIAIS DE MASSA 

 

Ao superar a perspectiva da teoria do espelho, que vinculava o jornalista e seus escritos 

à reprodução do acontecimento, enfatizamos a possibilidade de compreender que as diversas 

narrativas jornalísticas integram também a produção jornalística, pois a representação social, a 

produção de sentidos e a construção de imaginários surgem como processos decorrentes do 

fazer jornalístico. 

Assim como aponta Morigi (2004, p. 03) os mass media neste contexto de observação 

“(...) ultrapassam a condição de meros veículos das mensagens e dos conteúdos” e assumem o 

advento da interação do narrador dos acontecimentos e a produção de sentidos, que circulam 

na sociedade de massas, tendo as referências da cultura e seus valores e um papel significativo 

no processo de diálogo entre o indivíduo e a notícia. 

Quando o jornal Folha de Boa Vista utiliza, por exemplo, a manchete “Área contínua 

será demarcada contra vontade do Governador” (ver figura 4), a cerca de 30 dias da emissão do 

relatório antropológico final, ele apresenta uma narrativa de conflito que coloca, de um lado 

Indígenas e de outro o Estado, não apenas um conflito entre interesses particulares. 

 

Figura 4 - Manchete do Jornal Folha de Boa Vista, contrapondo a luta do movimento 

indígena contra o Estado de Roriama 

 

 
       Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1993)  
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Portanto, para compreender melhor as análises apresentadas no Capítulo 4 é importante 

olharmos um pouco sobre os princípios teóricos, metodológicos e epistemológicos que 

sustentam o desenvolvimento dos estudos que fundamentam a narrativa como uma ferramenta 

de produção jornalística. 

No capítulo primeiro apresentamos o papel da comunicação e mass media como 

fundamentação da convivência humana e do estabelecimento de relações sociais. Quando 

olhamos para os estudos sobre narrativas jornalísticas, estes apontam que o ser humano “(...) 

organiza a vida em termos de narratividades para reconstruir vivências individuais e coletivas” 

(PEIXINHO, 2017, p. 08). 

Essa narratividade jornalística é carregada de sentidos e valores, os quais são 

reproduzidos entre os diversos grupos sociais influenciando ao longo do tempo, 

 
[...] o modo como organizamos o mundo, como geramos imagens do real, como 

articulamos e lemos a complexidade, as narrativas mediáticas-ficcionais ou factuais – 

produzem crenças sociais, ditam normas de conduta, disseminam estereótipos e 

fornecem-nos imagens dos outros (PEIXINHO, 2017, p. 08). 

 

Nesta perspectiva Motta (2017, pp. 43-44) afirma que, ao construirmos nossos 

significados a partir de fragmentos de informações extraídos do fluxo midiático ao longo do 

tempo estabelecemos “(...) a narrativa compreendida como uma ação cujo protagonismo, voz e 

perspectiva dos sujeitos narrador e destinatário, na construção do sentido, sejam incorporados 

à análise”. 

A narrativa como processo de exposição de acontecimentos se estabelece quando temos 

diante da produção jornalística fatos marcantes que possibilitam “(...) uma mudança de registo 

com implicações estruturantes” (BABO, 2017, p. 77). Portanto, a narrativa deve ser observada 

sobre a premissa de um fazer transformador, “(...) de um estado inicial de disfunção entre sujeito 

e objeto para um estado final de conjunção”.  

Neste sentido as narrativas do jornal Folha de Boa Vista, quando do processo de 

demarcação da TIRSS, impõe uma perspectiva conjuntiva de oposição ao direito constitucional 

dos povos originários, ao estabelecer como principal linha editorial a oposição do jornal contra 

a demarcação. 

Lembramos, no entanto, que o advento do desenvolvimento tecnológico apresenta uma 

perspectiva de transformações na construção das narrativas. Segundo Babo (2017), passamos 

por um processo de alteração na perspectiva formulativa das narrações, de macronarrações para 

micronarrações. 
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[...] do ponto de vista das grandes narrativas aquilo que distingue as sociedades pré-

modernas das sociedades modernas, é, segundo Lyotard, o facto de ambas produzirem 

se se alimentarem de macro-narrativas ou narrativas totalizantes mas que, no primeiro 

caso, são míticas, e em que, no segundo, se fundamentam antes na razão e no saber 

científico, como legitimadora. A pós-modernidade, assistindo ao fim das macro-

narrativas, definir-se-ia, por seu turno, pela dissolução do sentido por elas sustentados, 

dando lugar a disseminação de pequenas narrativas, de micro-narrativas constituintes 

de uma generalizada disseminação de sentidos e sua polemização” (BABO, 2017, pp. 

95-96). 

 

O estabelecimento de alguns conflitos sociais, fundamentados em torno do conceito de 

classe e subjugação de sujeitos, mesmo nesta pós-modernidade, consuma em determinadas 

narrativas dos acontecimentos a busca da construção de um sentido totalizante, principalmente 

quando o pano de fundo da disputa se fundamenta em torno do direito a terra. Resende (2017, 

p. 120) afirma que as narrativas interpelam um olhar pela linguagem, estabelecendo um “elo 

político/estético”, como o que se nota claramente na produção de narrativas em torno de 

conflitos de natureza territorial. 

Neste sentido os fundamentos epistemológicos dos estudos da narrativa, conforme 

Motta (2017), apontam que elementos não-linguísticos interferem na comunicação, sendo eles 

contextos: físicos, empíricos, naturais, práticos, históricos e culturais. As interferências 

propostas, em consonância com o papel que a comunicação exerce na convivência humana, 

conforme apresentado no Capítulo 1, possibilitam aos mass media protagonizarem o 

fortalecimento do processo de disputa de narrativas, assumindo um papel definido nos jogos de 

linguagem e poder, onde as “(...) narrativas são dispositivos argumentativos, representam o uso 

consciente ou inconsciente para criar uma cooperação induzida” (MOTTA, 2017, p. 55). 

O jornalismo como ferramenta comunicativa, forjada por meio da narração dos 

acontecimentos, como nos lembra Maia e Tavares (2017, p. 76), constrói os múltiplos sentidos 

dos acontecimentos cotidianos, sendo “(...) nessa instância que o acontecimento se projeta para 

além da experiência individual e passa a ser pensado em termos de alcance coletivo”. 

O olhar sobre a narrativa apresentada pelo jornal Folha de Boa Vista, como veremos no 

Capítulo 4, aborda o acontecimento sobre o processo de demarcação da TIRSS, sob a premissa 

da negação do direito constitucional garantido aos indígenas que ocupavam tradicionalmente 

as terras demarcadas. Essa narrativa buscou construir uma percepção coletiva de negação ao 

acontecimento, demonstrado por meio de um texto jornalístico que concedeu amplos espaços 

às fontes discordantes e também ao silenciamento dos indígenas neste processo dialógico. 

Neste cortejo linguístico das matérias publicadas pelo jornal, os múltiplos sentidos 

deixaram de ser observados, inferindo-se uma posição única, contribuindo desta forma para que 

as pessoas em contato com o acontecimento projetem uma percepção de negação. Ao 
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estabelecer essa hipótese tomamos como fundamento epistemológico a compreensão de que, 

conforme Maia e Tavares (2017, p. 83), “(...) as narrativas jornalísticas são configuradas (nas) 

e pelas rupturas, pela afetação dos sujeitos e pela rede de significações sociais”. 

Ao observar os apontamentos de Maia e Tavares (2017) e a rede de significações sociais 

dos acontecimentos relacionados à demarcação das terras indígenas em Roraima, percebemos 

que essa passa a ser apresentada como resistência a esse processo de demarcação pelo Estado 

de Roraima. Transmutando o direito estabelecido pela Constituição, em uma perspectiva de 

prejuízo que afetava a qualidade de vida dos sujeitos que compõem a sociedade roraimense. 

O silenciamento, pelos mass media, de determinados grupos sociais apontam prejuízo 

para a construção do conhecimento, pois transparecem a sua não existência para a maioria da 

população. Lembramos que a intriga é um dos principais fatos que determinam a narrativa, 

porém, em um processo noticiado, ao se declinar no texto jornalístico as falas de apenas um 

lado deste conflito, assume-se o jornal como partidário dos abusos e violências cometidos 

contra as populações tradicionais. Como afirma Calado (2017, p. 13), 

 
[...] junto a essa forma de se mostrar para a sociedade vem uma série de abusos e 

violências simbólicas: a não criticidade em relação ao papel da mídia; o 

questionamento sobre a subjetividade de quem narra os fatos; o silenciamento de 

questões oriundas das demandas sociais; a construção social da realidade. 

 

  O jornalismo como fenômeno cultural, ao adotar uma posição política dentro de um 

conflito social estabelecido, permeia reforços simbólicos que amplificam as tensões sociais da 

realidade imposta pelos acontecimentos. Portanto, o jornalista deve observar que, segundo 

Quadros e et al (2017), ao narrar, atribuímos coerência e sentidos a elementos da experiência 

vivida. Neste sentido Motta (2017, p. 52) aponta ainda que “(...) a comunicação narrativa visa 

provocar mudanças no estado de ânimo das pessoas podendo eles serem positivos quando 

favorecem a autoafirmação (amor, compaixão, compreensão), ou negativos quando 

desfavorecem (medo, ira, inveja) ”. 

  Neste contexto epistemológico é importante identificar os distanciamentos que podemos 

observar quanto ao olhar sobre as narrativas. Motta (2017) aponta que as narrativas são 

processos de observação no estruturalismo e no culturalismo, ambas escolas teóricas 

contribuem com seus olhares. Porém pode-se distinguir que: 

a) no Estruturalismo – a narração aponta uma organicidade interna, por meio de um 

sistema fechado em si de cunho totalizante rumo a um desfecho constituído por 

categorias como significado e significantes que possuem importância epistemológica; 



47 
 

 

b) no Culturalismo – a narração é compreendida como uma ação, onde os sujeitos narrador 

e destinatário formatam a construção do sentido que supera o protagonismo, a voz e a 

perspectiva do significado, enunciando uma mudança de contexto, por meio de uma 

análise crítica. 

Conforme Motta (2017), estes olhares, que muitas vezes se complementam, ajudam na 

formulação de novos conceitos como a ideia de pragmática da narrativa. Segundo o autor: 

 

O adjetivo crítica tem aqui um valor particular. Ele não implica formar juízos de valor, 

e sim assumir uma proficiência metodológica que incorpore de maneira rigorosa e 

fundamentada o papel dos interlocutores e os elementos do contexto comunicativo e 

cultural nos próprios procedimentos, o que dá a análise da comunicação narrativa um 

alcance social e histórico e a remete a relações de poder (MOTTA, 2017, p. 53). 

 

  O método do desenvolvimento da observação dos estudos sobre a narração possui 

importância neste processo de análise da pesquisa. Pois, para Fonseca e Mota (2018, p. 43) os 

fatos jornalísticos consistem em narrativas envoltas em processos culturais, onde se estabelece 

a conexão temporal da notícia “(...) que ao desorganizar o presente, o fato narrado estende o 

tempo para trás e para frente, ligando-se ao passado e a futuros possíveis”18. 

  O estabelecimento destes elos é possível se compreendermos o processo de produção da 

notícia como um fator social, como expresso por Santi (2009), quando da apresentação da 

proposição do circuito da notícia, onde as referências do contexto social, cultural e dos conflitos 

estabelecidos entre os grupos sociais proporcionam a narração de acontecimentos, como afirma 

Souza (2006), muitas vezes distantes da realidade concreta dos indivíduos ou grupos sociais. 

Assim “(...) a notícia, como narrativa do fato, relata o que deve e o que não deve ser noticiado, 

envolvendo personagens num jogo incessante de disputa de sentidos” (FONSECA e MOTA, 

2018, p. 44). 

  Motta (2017, p. 57) aponta ainda que as narrativas prospectam círculos dêiticos 

concêntricos que se estabelecem essencialmente pelo lugar da enunciação, propondo, desta 

forma, quatro influentes fatores que devem ser observados metodologicamente quando se 

desenvolve análise sobre a narrativa: a) a origem do discurso (o eu) e o interlocutor (o tu); b) o 

tempo do discurso (o agora); c) o lugar (o aqui); d) identidades substitutas da situação. 

  Essas assertivas metodológicas centram o processo das narrativas na permanente relação 

cultural entre os sujeitos do processo comunicativo – o qual, por meio da imprensa, se 

estabelece, na maioria das vezes, em relações diretas e unipessoais – e o contexto onde ocorre 

                                                 
18Aqui podemos identificar o papel da fonte primária do jornalista como fundamental na construção desta narrativa. 
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o acontecimento, surgindo as personagens que possibilitam um sentido subjetivo à notícia, 

diante da objetividade proclamada pelos valores da notícia como vimos no tópico 2.2. 

  Motta (2017) lembra, no entanto, ao estabelecer sua perspectiva pragmática da narrativa, 

que na comunicação tem um papel preponderante o contexto sobre a fala. Segundo ele,  

 

Partindo da localização do espaço – temporal do falante (em relação a seu interlocutor) 

de onde se irradiam os dêiticos, e das informações pragmáticas, os círculos 

concêntricos se expandiriam desde as condicionantes situacionais mais empíricas (o 

aqui e agora do ato) até as mais sutis, de caráter mais subjetivo (culturais, políticas, 

ideológicas), situadas em ciclos mais externos (MOTTA, 2017, p. 58). 

 

  Essa perspectiva do contexto como ferramenta de construção das narrativas consiste em 

um caminho metodológico importante ao desenvolvimento de olhares sobre a produção 

jornalística em períodos de conflitos, fator essencial ao desenvolvimento de narrativas, as quais 

buscam subjugar ou sobrepujar construções culturais diante do dinamismo do conflito de 

classes estabelecido na sociedade.  

  Neste sentido olharemos um pouco sobre o processo histórico em torno da posse da terra 

como fator social e cultural existente no Brasil e como se desenvolve o processo de demarcação 

da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, ferramentas essenciais ao olhar que promoveremos 

sobre as narrativas do jornal Folha de Boa Vista no Capítulo 4. 
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3 DA TERRA COMO INSTRUMENTO DE PODER NO BRASIL AO SEU 

ESTABELECIMENTO COMO DIREITO ORIGINÁRIO 

 

  As terras, no Brasil, constituem-se desde a chegada dos portugueses, como instrumentos 

de expropriação do uso coletivo para assumir um caráter privado. Nesse tocante, em cinco 

séculos, passamos das Capitanias Hereditárias a um dos países com maior desigualdade no que 

se refere à distribuição de terras na atualidade. 

  Neste processo de disputa da posse da terra, encontram-se os povos originários, os quais, 

amparados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 231, 

promovem um nível de organização política que permite avanços na reserva e demarcação de 

territórios, confrontando diretamente os interesses de grupos econômicos de interesses locais e 

articulação política nacional. 

  Neste contexto encontramos o histórico de luta pela Terra Indígena Raposa Serra do Sol, 

promovida por indígenas do Estado de Roraima, contra fazendeiros, políticos e garimpeiros. 

Lembramos que, a constituição do Conselho Indígena de Roraima (CIR), com amplo apoio da 

igreja católica, permitiu que a luta fosse vitoriosa, e a terra almejada, demarcada no ano de 

1998, e homologada em 2005. 

 

3.1 DAS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS AOS GRANDES LATIFÚNDIOS 

   

  O Brasil ainda se constitui como uma sociedade agrária. Apesar de sua taxa de 

urbanização, conforme dados do IBGE (2019), chegar a 89%, forjamos a terra como um dos 

principais elementos da expressão do poder, como afirma Ribeiro (1995, p. 197), no Brasil: 

“(...) só alcançavam categoria social respeitável e se integravam na classe dominante, quando 

se faziam também proprietários de terra e fazendeiros”.  

  Apesar de essa premissa possuir relação direta com o período colonial, surge como peça 

central do processo de construção social do nosso país, espraiando-se pelo território nacional a 

ponto de sermos hoje denominados pelo Presidente da República Federativa do Brasil como a 

“grande fazenda do mundo”. 

  Para compreender esse processo é necessário olharmos a história da posse de terras no 

Brasil, essencialmente as terras públicas, ocupadas antes por povos originários, as quais, quando 

da invasão portuguesa, assumem uma perspectiva privada. Por meio das Capitanias 

Hereditárias, conforme apresentam Santos e Pereira (2018), projeto implantado no Brasil 

Colônia entre 1534 e 1536, baseou a estrutura de ocupação e produção, no início da colonização, 



50 
 

 

por meio da doação de terras a representantes da nobreza portuguesa, nos territórios espoliados 

dos povos originários. Tal projeto de ocupação surgiu em 1440, na Ilha do Madeira e teve seu 

término em 1770, conforme aponta Cabral (2015). 

  A Coroa Portuguesa, diante da obrigatoriedade de destinação comercial da recém 

colônia do Brasil anexada e dos riscos das ocupações promovidas por outros Estados Nacionais, 

que se estabeleciam na espoliação do continente americano, resolveu dividir o território em 15 

lotes, os quais originam 12 Capitanias Hereditárias que são doadas a fidalgos da corte, conforme 

demonstra a Figura 5. 

  Os donatários podiam ainda dividir o território que recebiam da Coroa em partes 

administrativas menores, denominadas por Sesmarias, as quais tinham como princípio 

estrutural a produção comercial e o povoamento do território. Essa produção inicialmente 

voltada à exploração do Pau Brasil e de especiarias, logo caminhará ao estabelecimento dos 

engenhos para produção de açúcar e outros derivados da Saccharumofficinarum19. 

 

Figura 5 - Divisão das capitanias hereditárias 
 

 

                                                 
19Cana de açúcar  
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  A criação do Governo Geral, em 1548, a partir do respectivo declínio das Capitanias 

Hereditárias20, fortalece o princípio de distribuição de terras baseada nas Sesmarias, as quais só 

seriam superadas com a Lei de Terras, de número 601, estabelecida em 1850. A estrutura de 

ocupação fundiária no Brasil fortalece uma perspectiva sociológica que se perpetua até hoje no 

país, o “Senhorio” que se torna uma realidade na tentativa de submissão, principalmente dos 

povos originários, possuindo um conceito relacionado aos elementos “(...) respeito familiar, 

dignidade, poder, jurisdição, império, sujeição de vidas e povos”, conforme aponta Cabral 

(2015, p. 71). 

  O Senhor como uma unidade política, econômica e judicial consiste em uma expressão 

sociológica de sustentação do poder central, porém com independência de mando, forjando 

desta forma uma conjunção de forças sociais, defensoras da escravidão de indígenas e negros, 

as quais são fortalecidas quando da privatização do acesso a terra no país, por meio da Lei de 

Terras21: 

 

No ano de 1850 foi instituída a Lei de Terras, que transformou a terra em mercadoria, 

privilegiando as elites e as oligarquias agrárias do país. A legislação promulgada 

rompeu com o sistema fundiário alicerçado nas sesmarias. Seus artigos afirmavam 

que quem já possuísse um pedaço de terra, ganharia o documento de sua posse, e que 

as terras sem proprietários, doravante a efetivação da lei, pertenceriam ao Estado 

brasileiro” (BOAS, 2018, 36) 

   

  Esse poderio oligarca que surge na colônia perpassa o Império, e consolida-se na 

República, estabelecendo uma realidade onde as legislações são fundamentadas para garantir a 

plena posse da terra pela estrutura agrária já vigente22, forjando a criação de grandes latifúndios 

que avançam por todo território nacional. Conforme Ribeiro (1995, p. 202), “(...) a ordem social 

brasileira, fundada no latifúndio e no direito implícito de ter e manter a terra improdutiva é tão 

fervorosamente defendida pela classe política e pelas instituições do governo”. 

                                                 
20Conforme aponta Boas (2018) o declínio das Capitanias Hereditárias consiste na dificuldade de organização do 

vasto território, doas altos custos de produção impostos pelo principal produto comercial rentável que foi a cana 

de açúcar a partir de 1530.   
21A crescente pressão das recentes economias industriais por comercialização de seus produtos impunha uma 

transformação nas relações de trabalho com o fim da escravidão e o advento do trabalho assalariado. No ano em 

que é aprovada a Lei Eusébio de Queirós, também é aprovada a Lei de Terras, vedando que terras públicas 

pudessem ser ocupadas sem a compra ou a doação das terras pelo Império. 
22Observar o PL 2633/2020, conhecido como PL da Grilagem que regulariza como posse legal e de boa fé, com 

descontos de 90% na aquisição, todas as terras públicas griladas no território nacional. O PL 490/2007 que 

dificulta processos de demarcação de terras indígenas e abre a possibilidade de revisão de terras já homologadas, 

propiciando também a abertura dos territórios já demarcados para desenvolvimento de empreendimentos 

empresariais, sem a necessidade de aprovação das comunidades atingidas. O PL 191/2020 regulamenta a 

mineração em área indígena. Lei nº 976/2014 que estabelece a gestão de terras em Roraima, preconizando 

regularização de grandes áreas. Uma mudança no ano de 2019 retirou da Lei a menção de priorização de 

destinação de terras para criação de assentamentos da reforma agrária. 
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  A elite agrária que se consolida a partir do processo de privatização do acesso a terra, 

em 1850, consiste em um modelo que se disseminou por todo o país, demonstrado no Censo 

Agropecuário de 2006 que evidencia o nível de concentração de terras, sendo apurado o índice 

de GINI de 0,872. Vinte anos antes, este índice era de 0,856, ou seja, nem os princípios da 

função social da terra estabelecidos na Constituição de 1988, foram suficientes para conter o 

latifúndio. Conforme dados apresentados pela OXFAM (2016) das mais de 5,1 milhões de 

propriedades, 0,3% possuem mais de 2.500 hectares, porém, concentram 30,4% de toda área 

rural do país. 

  Essa realidade do poder político sustentado na posse de terra, com a Marcha para o Oeste 

e os Planos Nacionais de Desenvolvimento23, promovem a expansão da fronteira econômica, 

baseada no extrativismo mineral, vegetal, criação de animais e agricultura em direção ao centro-

norte do país, a partir da década de 1940. Essas iniciativas ampliam a pressão sobre os territórios 

ocupados pelos indígenas, tensionados desde o século XVIII por meio das Bandeiras, dos ciclos 

econômicos a exemplo da exploração de ouro e látex. A pressão hoje de expansão desta 

fronteira econômica se estabelece sobre a mesma premissa econômica, porém, com a 

diferenciação da plantação de grãos, especialmente a comodites da soja. 

  O censo agropecuário do IBGE24 realizado em 2017 demonstra que o Estado de Roraima 

foi o Estado onde mais cresceu a concentração de terras no Brasil, aumentando em 18,7% a 

desigualdade de acesso. Como contraponto, destacamos a importância do processo de 

demarcação e homologação de terras indígenas, a fim de garantir a sobrevivência, a cultura e a 

sabedoria milenar dos povos originários.   

  A concentração de terras no Brasil ainda reproduz o modelo de ocupação idealizado 

com a chegada dos portugueses e a posse privada da terra idealizada em 1850, com a Lei de 

Terras. No país, os dados apresentados pelo censo agropecuário de 2017 demonstram a 

concentração das terras em áreas acima de 500 hectares, ver Gráfico 1. 

  Os dados demonstram que 58,4% das terras no Brasil estão distribuídas em 2,1% dos 

estabelecimentos rurais do país, esse quadro apresenta que a concentração de terra nas mãos de 

poucas famílias, ratificadas pela ampliação do índice de GINI, aparece claramente quando 

olhamos os dados referentes aos estabelecimentos com até 50 hectares representam 81,4% dos 

estabelecimentos, porém, detém apenas 12,8% das terras do Brasil. Enquanto 32,8% destas 

                                                 
23A Marcha para o Oeste é um programa de ocupação do território brasileiro idealizado no Governo Getúlio Vargas 

(1930-1945), tendo como principal fundamento político a defesa geopolítica do país. Já na ditadura militar (1964-

1985), com o mesmo princípio geopolítico os militares criam a insígnia: “Integrar para não Entregar”, que se 

materializou por meio dos Planos Nacionais de Desenvolvimento I, II, III. 
24Disponível em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101773_cap2.pdf 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101773_cap2.pdf
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concentram-se em apenas 0,3% das propriedades rurais. Essa realidade confirma que a política 

de privatização da terra, idealizada pelos oligarcas coloniais em 1850, consolidou-se em um 

experimento expropriador do direito a terra no país. 

 

Gráfico1 - Distribuição da área e da quantidade de estabelecimentos rurais, segundo os 

grupos de área – Brasil – 2017. 
 

 
             Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (2017). 

   

3.2 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O DIREITO A DEMARCAÇÃO DAS TERRAS 

INDÍGENAS 

  

O artigo 186 da Constituição Federal trouxe expresso um conceito de grande 

importância ao processo de gestão da terra no Brasil, estabelece o artigo: 

 
Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 

seguintes requisitos: 

        I -  aproveitamento racional e adequado; 

        II -  utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; 

        III -  observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

        IV -  exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 

(BRASIL, 1988). 

 

 O estabelecimento desta função social apresentou uma nova referência ao processo de 

gestão da terra, pois, caberia ao espaço privado, seja na área urbana ou rural, a obrigatoriedade 

de cumprir uma função social. Mas, a lógica de posse da terra ainda é estabelecida por duas vias 

concretas: a primeira continua a reproduzir o primado da Lei de Terras de 1850, com aquisição 

pecuniária da parcela de terra, em transações entre privados ou com o poder público, dificultando 
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claramente o acesso a terra para amplas parcelas do povo brasileiro. A outra forma ocorre por 

meio da ação executória do Estado, seja por meio da destinação de terras públicas ou por meio 

de desapropriação de terras para consolidação de exigências estabelecidas pela Constituição – 

dentre elas a reforma agrária, demarcação e homologação de quilombos e terras indígenas.  

Nesta seção vamos olhar um pouco como se estabelece esse direito a terra aos indígenas 

do Brasil-Colônia até a Constituição de 1988, espaço que consolida expressamente o direito 

originário às terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas. 

A primeira menção à posse dos indígenas sobre suas terras consta no alvará de 1º de 

abril de 1680, determinando o respeito ao direito de posse dos povos originários. Essa mesma 

premissa se reproduz em 6 de julho de 1755 em uma Lei Régia. Porém, os fatos históricos 

demonstram que a ocupação não era respeitada e os territórios foram sendo distribuídos por meio 

das Sesmarias, por ordens expressas dos Governadores Gerais. 

 A regulação Constitucional da posse das terras pelos indígenas irá aparecer na 

Constituição de 1934 ao estabelecer “(...) o respeito à posse das terras permanentemente 

ocupadas por eles, as quais não poderiam ser alienadas” (LOPES e MATTOS, 2006, p. 224). 

Sendo o preceito constitucional encampado pelas Constituições de 1937 e 1946, mantendo-se, 

porém, o princípio da ocupação permanente, diante de um Estado que promovia a Marcha para 

o Oeste e o reconhecimento de posse da terra por não indígenas, a fim de ocupar e ampliar a 

produção de comodites no país. 

 Em 1967, quando da publicação da Constituição, após o Golpe de Estado idealizado 

pelos militares e apoiado pela elite agrária e urbana do Brasil, apresentou-se o mesmo contexto 

do respeito às terras ocupadas, porém, apresenta duas inovações: após a previsão da vedação da 

alienação das terras na Constituição de 1937, essas porções de terras passam a ser integralizadas 

ao patrimônio da União e as terras seriam de usufruto exclusivo dos indígenas sobre os recursos 

naturais. 

 A Constituição de 1969 apresenta uma nova compreensão a ser adicionada ao contexto 

de segurança legal dos povos originários a suas terras, ao estabelecer que qualquer domínio, 

posse ou ocupação de terceiros nestas áreas não teria validade alguma, desde que as terras fossem 

habitadas por indígenas.  

 A publicação da Lei 6.001, em 19 de dezembro de 1973, conhecida como Estatuto do 

Índio, estabeleceu um elenco de direitos, inclusive sobre a gestão do território, porém, mantém 

um princípio perturbador ao estabelecer a tutela do Estado sobre os povos indígenas, 

considerados incapazes de tomarem suas próprias decisões. 
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 Essa digressão propõe que o Estado brasileiro foi, após o fim do período Café com Leite, 

complacente com os direitos indígenas a seus territórios. A demonstração dos acontecimentos, 

porém, não comprova isso, os conflitos, as remoções e as mortes para o desenvolvimento de 

ações públicas ou privadas impuseram constantes desrespeitos às terras ocupadas pelos 

indígenas25, apesar do reconhecimento Constitucional de sua posse. 

 A Constituição de 1988, conforme apontam Lopes e Mattos (2006, p. 224-225) “(...) 

traz inúmeros dispositivos direta ou indiretamente relacionados aos indígenas, quais sejam: art. 

20, XX; 22, XIV; 109, XI; 129, V; 210, § 2º; 215, § 1º; 231 e 234”. O artigo 231 refere-se 

diretamente ao direito originário dos indígenas sobre suas terras, mantendo-se seu caráter 

inalienável, a propriedade da União, o direito ao usufruto pelos indígenas. 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 

bens. 

    § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis 

à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a 

sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

    § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes. 

    § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados 

com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-

lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

    § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

    § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 

população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso 

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

    § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 

exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 

complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito à indenização ou a ações 

contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação 

de boa-fé. 

    § 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º. (BRASIL, 

1988) 

  

Apresenta o novo texto constitucional algumas inovações importantes, entre as quais 

podemos apresentar: obrigatoriedade de a União demarcar, proteger e fazer respeitar os seus 

                                                 
25Como exemplo deste processo de agressões estabelecidas cito a criação do parque do Xingú que impôs remoções 

forçadas de várias etnias indígenas durante a ditadura militar ou mesmo a abertura da BR 174 que levou o exército 

brasileiro a promover ataques e bombardeios sobre as comunidades indígenas Waimiri-Atroari. Estas regiões 

teriam assegurados seus direitos constitucionais flagrantemente desrespeitados seja pelo interesse do Estado 

atender necessidades de políticas públicas ou distribuir terras para não indígenas. 
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bens; os direitos sobre as terras são imprescritíveis; e a concepção de território é estabelecido a 

partir, não apenas do direito à terra para sobrevivência, mas também para reprodução física e 

cultural de seus costumes, usos e tradições26. 

 Uma das novidades apresentadas pelo texto constitucional de 1988 é a caracterização 

do direito coletivo sobre as terras e seus usos, promovendo desta forma uma ruptura com a 

individualização do uso por pessoas ou grupo de pessoas, respeitando-se as tradições de 

ordenamento do espaço de forma coletiva, sendo designado por meio da Constituição o 

Ministério Público Federal como parte integrante na defesa dos direitos difusos e coletivos dos 

povos originários. 

 Nesse escopo as demarcações das terras indígenas se concretizam por meio de um laudo 

antropológico, capitaneado pela FUNAI, que consiste em um ato declaratório por parte do 

Governo Federal de reconhecimento da área como Terra Indígena, onde define-se os limites 

territoriais ao pleno cumprimento do artigo 231 da constituição. Após essa etapa legal e os prazos 

de contestação27 existentes, a terra indígena é homologada por meio de Decreto Presidencial, 

como ocorreu com a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, demarcada pela Portaria 820/1998, de 

11/12/1998, revista pela Portaria 534, de 13/04/200528. 

 

3.3 O MOVIMENTO DOS POVOS INDÍGENAS E A LUTA PELA DEMARCAÇÃO DA 

RAPOSA SERRA DO SOL 

   

A TIRSS possui seu laudo antropológico publicado no Diário Oficial da União, em 21 

de maio de 1993, sendo o primeiro passo à publicação da Portaria 820/1998 pelo Ministério da 

Justiça que definiu os limites a serem respeitados. As áreas iniciais dos estudos antropológicos 

                                                 
26Durante a elaboração deste TCC estava em discussão no Supremo Tribunal Federal um debate sobre o Marco 

Temporal. Conceito jurídico que busca estabelecer o dia 05/10/1988, quando da promulgação da Constituição 

da República Federativa do Brasil, como data limite para aferimento da ocupação tradicional das terras pelos 

povos indígenas. No outro marco jurídico está o conceito de indigenato que estabelece a ocupação imemorial 

dos territórios hoje reivindicados. Existem no Brasil cerca de 11 milhões de hectares a serem demarcados que se 

encontram suspensos devido este julgamento. A bancada do agronegócio aproveitando o momento político 

resgatou o PL 490/2007, apresentado pelo Deputado Federal Homero Neto (PR/MT) e relatado na Comissão 

Mista pelo Deputado Federal Arthur Maia (DEM/BA). A proposta com base no conceito do Marco Temporal 

permite que o Congresso Nacional possa rever todas as terras indígenas já homologadas no Brasil.  
27Instrumento criado por meio do Decreto 1.775/1996, Governo de FHC, que permitiu o estabelecimento de 

questionamento aos relatórios apresentados para estabelecimento de terras indígenas no Brasil. 
28A revisão da portaria 820/1998 retirou da área demarcada: a) a área do 6º pelotão Especial de Fronteira no 

município do Uiramutã; b) os equipamentos e instalações públicas federais e estaduais atualmente existentes; c) 

o núcleo urbano da sede do município do Uiramutã; d) as linhas de transmissão de energia; e) os leitos das 

rodovias públicas federais e estaduais.  
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eram de 1,67 milhão de hectares, quando da publicação da Portaria somam uma área total de 

1,74 milhão de hectares. 

  O Instituto Socioambiental (ISA) possui um papel destacado no auxílio às ações de 

suporte ao processo demarcatório da TIRSS, disponibilizando em seu site29 uma linha do tempo 

que permite a compreensão do processo espacial dos estudos realizados. 

 

Figura 6 - Estudos e proposições de áreas anteriores à publicação da Portaria 820/1998 

 

 

 

   

 

Fonte: ISA 

   

  O processo de disputa pelas terras no que se constitui o Estado de Roraima se estabelece 

em torno do modelo de ocupação do território. Vieira (2003) afirma que a descentralização das 

responsabilidades jurisdicionais do Governo Federal aos Governos Estaduais contribuiu para a 

legalização de terras ocupadas de forma ilegal, contrapondo desta forma regulações federais. 

“Isso porque a definição de terras devolutas, naquele momento, foi estendida às terras 

indígenas, bem como a outras terras patrimoniais da União, que assim poderiam ser arrendadas, 

como as Fazendas Nacionais no Rio Branco” (VIEIRA, 2003, p. 43). 

  A previsão contida no artigo 64 da Constituição de 1891 e o Decreto 07/1889 

construíram as condições concretas para que terras tradicionalmente ocupadas por povos 

indígenas em Roraima fossem alienadas, conforme previu o Decreto nº 4, de 16 de março de 

1892, o Governo do Amazonas poderia legalmente regularizar ou vender áreas em todo o 

território do Estado30. Vieira (2003) apresenta os critérios utilizados para reconhecimento da 

ocupação mansa das terras, sendo: 

                                                 
29https://especiais.socioambiental.org/inst/esp/raposa/index45f2.html?q=cronologia 
30A área territorial de Roraima pertenceu ao Estado do Amazonas até a criação do Território Federal do Rio Branco 

em 13/09/1943. 

1917 

Governo do Amazonas edita a Lei 

Estadual nº 941, destinando as terras 

compreendidas entre os rios Surumu e 

Cotingo para ocupação dos índios 

Macuxi e Jaricuna 

1979 

Grupo de Trabalho da Funai conclui 

trabalhos propondo a demarcação 

provisória de 1,34 milhão de hectares 

para os indígenas Macuxi 

1984 

Grupo de Trabalho da Funai conclui 

trabalhos propondo a demarcação 

provisória de 1,57 milhão de hectares 

em cinco áreas contíguas 

Xununuetamu, Surumu, Raposa, 

Maturuca e Serra do Sol 

https://especiais.socioambiental.org/inst/esp/raposa/index45f2.html?q=cronologia
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a) as posses mansas e pacíficas com a cultura efetiva e morada habitual, havidas por 

ocupação primária e registradas conforme o Decreto nº 1318/1854 em poder dos 

ocupantes primeiros ou de seus herdeiros; 

b) as posses de terra com cultura efetiva e moradia habitual estabelecidos sem protesto ou 

oposição, antes de 21 de novembro de 1891; 

c) as posses doadas através de sesmarias ou outras concessões do Governo ou se tiverem 

sido mantidas sem oposição dos sesmeiros ou concessionários durante 5 anos; 

d) a pastagem em campos próprios para criação é equiparada, para revalidação ou 

legitimação à cultura efetiva, uma vez que nos ditos campos existam currais ou ranchos. 

Percebe-se que o regulamento estabelecido reconhecia todas as posses já efetivadas, as 

quais deveriam, como fundamento, não haver contestação. O item ‘d’ apresentado por Vieira 

(2003) deixa claro que os campos naturais de Roraima31 serviriam como referência de posse, 

desde que houvesse currais estabelecidos, retirando, desta forma, qualquer possibilidade de 

reconhecimento de posse pelos indígenas, até então não criadores de gado. 

Efetivando-se desta forma inocuamente o Decreto 941/1917, pois as terras reservadas 

aos povos Macuxi e Jaricuna haviam sido anteriormente regularizadas como de posse de 

fazendeiros. A consideração da existência de indígenas no território é frontalmente 

negligenciada, principalmente ao não reconhecer o papel dos aldeamentos realizados por meio 

das Fazendas Nacionais. 

A ocupação do território do atual Estado de Roraima é efetivada pelos portugueses no 

século XVIII, tendo como principal ferramenta de manutenção de pessoas a fortificação da 

região, com a construção de São Joaquim32 e a criação de gado introduzida por Manuel da Gama 

Lobo D’almada, por meio das Fazendas Nacionais São Bento, São José e São Marcos. 

A criação de gado para atender as necessidades de Manaus consistiu em uma empresa 

que exigia terras e vastos campos naturais, transformando o território indígena em áreas de 

fazendas que possuem, conforme aponta Vieira (2003), estruturas fundamentadas em grandes 

latifúndios, consolidados sobre a premissa da criação de gado.  

                                                 
31Importante salientar que o processo de ocupação nesta época se estabelecia apenas na porção norte do atual 

Estado de Roraima, havendo apenas o entreposto nas corredeiras do Bem Querer e o povoado de Catrimini, 

município reconhecido na criação do Território Federal do Rio Branco, abandonado posteriormente, após a 

criação do município de Caracaraí. A ocupação da porção centro sul irá se concretizar com a abertura das BRs 

174 e BR 210 e o pleno desenvolvimento do Polo Roraima, parte integrante do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento.   
32Fortificação construída na confluência do rio Uraricoera com o Tacutu, fruto da Provisão Régia de 14 de 

novembro de 1752. A construção se efetiva entre os anos de 1775 a 1778, tendo como principal mão de obra 

indígenas oriundos de aldeamentos.  
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Relato apresentado por Coudreau (apud CIDR,1989) apresenta que existiam em 1887, 

32 fazendas estabelecidas no entorno do Forte São Joaquim, às margens do Rio Branco. Vieira 

(2003) aponta que um levantamento realizado pelo Ministério do Interior entre 1975-1979 

apontava a existência de 1.193 imóveis rurais em Roraima, dos quais apenas 172 eram 

regularizados. Já o censo agropecuário de 2017 demonstra que em Roraima existem 16,8 mil 

estabelecimentos agropecuários, em um total de 2,6 milhões de hectares. 

O Polo Roraima, anexo do II PND (1975), induziu, com a abertura da BR 17433 e da 

210 (Perimetral Norte) uma forte pressão sobre as áreas indígenas no então Território Federal 

de Roraima, por meio da exploração de ouro e diamante na porção norte do estado, e do início 

da colonização com agricultores do sul do país, política essa recorrente no governo central, que 

desde a década de 1940 possuía como diretriz ocupar os espaços vazios.  

A década de 1970 é marcada, como vimos na figura 6, com o próprio Governo Ditatorial 

indicando a necessidade de uma área de 1,34 milhão de hectares aos indígenas Macuxi, isso 

após uma violação arbitrária cometida pela FUNAI quando da realização de uma Assembleia 

por indígenas em Roraima, como veremos à frente. 

 

Figura 7 – Matérias de conflitos estabelecidos nas terras indígenas em disputa 

 

 
                 Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1986) 

 

O desenvolvimento deste encaminhamento político levou a ações de violência à 

realidade dos povos indígenas no país, com remoções massivas de populações de seus 

                                                 
33A abertura das BRs 174 e 210 permitiram também que o processo de ocupação da região centro sul do atual 

Estado de Roraima trona-se uma realidade, consequentemente um problema aos indígenas que viviam nesta 

região, destacadamente os povos Wai-Wai e Wamiri-Atroari, estes últimos quase dizimados como apresenta o 

livro A Ditadura Militar e o Genocídio do Povo Waimiri-Atroari. 
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territórios, provocando, conforme aponta Vieira (2003), uma política de genocídio. Em 

Roraima, o garimpo e a cerca dos latifúndios de gado tornam-se os principais problemas na 

região norte do território, onde hoje se encontra homologada a TIRSS.  

Neste período começa a organização dos indígenas pela luta por seus direitos e pela 

posse de suas terras. Esse marco em defesa da luta pela terra possui, conforme aponta Vieira 

(2003), uma ferramenta chave que consiste na mudança de postura da Igreja Católica, 

estruturada na política de catequese, que passa a adotar uma premissa de catequese pautada na 

conscientização política.  

A criação do Conselho Indigenista Missionário (CIMI)34, em 1972, surge como uma 

ferramenta de mobilização em torno da defesa dos direitos dos povos indígenas, principalmente 

do direito a terra para sobrevivência, diante das ações de ocupação e desenvolvimento impostas 

aos povos pelo Estado, principalmente na Amazônia brasileira, diretamente impactada pela 

perspectiva do “Integrar, para não entregar”, retórica que permeia o debate político até os dias 

atuais.  

O documento Y – Juca – Pirama – O Índio: Aquele que deve morrer35, publicado e 

assinado por bispos e padres do Brasil, em 25/12/1973, consiste na publicidade de um 

posicionamento claro que a igreja católica assumirá diante da defesa dos povos originários, 

especialmente no tocante à defesa da posse de suas terras e a denúncia do processo de 

extermínio enfrentado pelos povos, diante das políticas de usurpação e privatização da terra no 

país, encaminhada pela Ditadura Militar. 

Os projetos idealizados pela gestão pública em Roraima, pautados na exploração 

mineral e na criação de gado, impunham um processo de tomadas de terras que levam as 

comunidades indígenas a iniciarem diálogos de como enfrentar as dificuldades de sobrevivência 

e dependência imposta aos diversos povos por fazendeiros e garimpeiros que, como aponta 

Vieira (2003), possuíam apoio irrestrito da gestão pública local, inclusive da FUNAI. 

A consolidação de uma unidade entre os povos indígenas no Território Federal de 

Roraima é marcada pela realização da VII Assembleia dos Povos Indígenas de Roraima, 

denominada posteriormente de I Assembleia dos Povos Indígenas de Roraima. O encontro foi 

realizado na Missão São José, localizada na antiga Vila do Surumu36, reunindo 140 indígenas, 

dos quais 50 eram Tuxauas que representavam os povos Macuxi, Wapixana e Taurepang. 

                                                 
34Seu objetivo é promover uma nova atuação teológica, antropológica e a construção da luta, por meio das dioceses 

ligadas a ele, para que as comunidades indígenas e suas terras sejam respeitadas e demarcadas. 
35Disponível em https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/j1d00163_0.pdf 
36Após a demarcação e homologação da TIRSS, a vila do Surumu transforma-se na comunidade indígena Surumu. 

https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/j1d00163_0.pdf
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Esse encontro, conforme aponta Vieira (2003), teve um papel fundamental da missão 

da Consolata e do CIMI, estruturas ligadas à igreja Católica, a qual assumia um papel na luta 

pela terra e na garantia da qualidade de vida dos povos indígenas, coincidindo com a chegada 

de Dom Aldo Mongiano ao Estado37. 

 
[...] Ordem da Consolata que, auxiliados pelo CIMI, vinham desde 1969, por meio de 

uma base missionária na região, construindo a nova pastoral indigenista no ex-

Território Federal de Roraima, sem despertar qualquer tipo de suspeita por parte dos 

fazendeiros (VIEIRA, 2003, pp. 162-163). 

 

  Importante salientar que ao lado desta nova inspiração em defesa dos oprimidos e 

pobres, adotadas pela Igreja Católica, desde a publicação dos documentos da II Conferência 

Geral do Episcopado Latino-Americano, realizado em Medellín (Colômbia), em agosto de 

1968, surgia no Brasil uma organização consolidada por jovens indígenas, denominada União 

das Nações Indígenas (UNI), idealizada por um conjunto de lideranças que envolvia 

representantes das etnias Xavante com Marcos Terena, Kaigang com Kretan e Xangrí e 

Txukarramãe com o Raoni e jovens estudantes da UNB, a exemplo de Ailton Krenak e Marcos 

Terena, serviu como meio de estabelecer um debate contra a retirada de direitos assegurados 

aos povos indígenas e não observados pela gestão pública, especialmente o direito a terra como 

fundamental à vida dos povos originários. 

  Essa organização possuiria um papel destacado na articulação e apresentação da emenda 

popular que consagraria a inserção dos artigos 231 e 232 na Constituição da República 

Federativa do Brasil em 1988, por meio do apoio de mais de um milhão de brasileiros e 

brasileiras que assinaram a proposição popular. 

A realização da Assembleia do Surumu não conseguiu concluir seus trabalhos, pois 

foi interrompida por uma ação da Polícia Federal e FUNAI, quando:   

 

No segundo dia de trabalho, quando seriam encaminhados as propostas do 

movimento com suas principais reivindicações, a FUNAI, auxiliada pela 

Polícia Federal, interrompeu a Assembléia sob a justificativa da presença de 

D. Thomás Balduíno, presidente do CIMI e bispo de Goiás (VIEIRA, 2003, p. 

178). 

 

  Vieira (2003) aponta que o processo de organização dos indígenas em Roraima começa 

a mudar sua atuação, a qual assume também agora um caráter oficial de cobranças e pressões 

no âmbito da disputa política local, nacional e internacional, tendo como suporte aglutinador 

do movimento a garantia do direito a terra, como única forma de garantir o direito à vida dos 

povos originários em Roraima.  

                                                 
37Dom Aldo Mongiano exerceu a função de bispo em Roraima entre os anos de 1975 a 1996  
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  A principal estratégia adotada é a mobilização permanente, a luta no local e a denúncia 

da violação dos direitos humanos sofridos pelos povos indígenas em Roraima. Essa premissa 

se fortalece com a participação da União das Nações Indígenas na assembleia dos Tuxauas 

realizadas no ano de 1986 (ver figura 8), quando, conforme aponta Vieira (2003), a organização 

dos indígenas para lutar por suas terras torna-se ponto central dos debates e diálogos. Neste 

período estava em debate o processo da nova constituinte e a UNI era uma das principais 

articuladoras para que o novo texto constitucional contemplasse o direito dos povos indígenas 

ao usufruto de suas terras.  

 

Figura 8 – UNI participa da IX Assembleia dos Tuxauas de Roraima realizada em janeiro de 

1986 
 

 
   Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1986) 

   

  A luta política dos povos indígenas em Roraima contrapunha uma política de ocupação 

idealizada desde o século XVIII que consistia no processo de privatização do direito a terra no 
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Estado, retirando dos indígenas o direito ao seu usufruto, em virtude das cercas que 

estabeleciam essas propriedades, definidas em muitos momentos pelo gado ferrado, pastando 

pelas vastas áreas de lavrado.  

  No intuito de fortalecer esse movimento de contestação, em pleno debate da 

constituinte, é fundado, em 1986, o Conselho Indígena do Território de Roraima38 (CINTER). 

Em 30 de agosto de 1990, a entidade é formalizada com a denominação de Conselho Indígena 

de Roraima (CIR), tendo como principal objetivo lutar pela demarcação das terras indígenas e 

mobilizar a sociedade em torno da defesa dos artigos de proteção e estabelecimentos de direitos 

na nova Constituição Federal que viria a ser promulgada em 05/10/1988. 

 

Figuras 9 e 10 – A luta política assume um processo de pressão e denúncia por parte do 

movimento indígena em Roraima 
 

  
Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1986) 

 

  Neste contexto de disputa com os grupos econômicos locais, como aponta Vieira (2003), 

a Igreja Católica idealiza, junto com as lideranças indígenas, especialmente o novo Tuxaua do 

Maturuca, Jacir de Souza, o desenvolvimento de projetos que pudessem retirar a dependência 

dos indígenas, seja por trabalho ou acesso a produtos industrializados junto aos invasores de 

suas terras.   

  Surge, desta forma, o Projeto do Gado – Uma vaca para cada Índio – e o Projeto da 

Cantina. Essas duas ferramentas organizativas possibilitaram que os povos originários 

pudessem consolidar sua existência a partir dos próprios esforços comunitários, como afirma 

                                                 
38A organização do CINTER é fruto, conforme demonstrado na página do CIR, do processo de organização dos 

conselhos idealizados na II Assembleia dos Povos Indígenas, ocorrida entre 27 e 29 de janeiro de 1979 que criou 

os conselhos de Surumu, Serras, Raposa, Taiano, Serra da Lua, Amajarí e São Marcos. 
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Vieira (2003, 192) “(...) cuja finalidade era dar sustentação ao movimento indígena, como 

também, construir a própria autossustentação das comunidades”. 

   

Figura 11 – A igreja Católica passa a ser observada com um entrave político as elites 

econômicas locais 
 

 
    Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1986) 

 

  As demarcações de territórios começam na década de 1980, porém, esses estudos 

impõem a convivência das comunidades indígenas com fazendeiros, no que se denomina como 

demarcação em ilhas39. No início da década de 1990, é realizada a demarcação da TI Yanomami 

e da TI São Marcos, em área contínua, abrindo caminho para que os estudos realizados para 

                                                 
39 O principal embate político estabelecido em Roraima e no Brasil é a posição contrária pela demarcação de terras 

em área continua, as estruturas oligarcas não concebem que vastas áreas sejam destinadas a atender a 

sobrevivência de indígenas, inibindo o secular processo de grilagem e lucro que as terras públicas possibilitam 

a determinados segmentos da sociedade brasileira. 
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demarcação da Raposa Serra do Sol pudessem também seguir a mesma proposição 

antropológica, conforme determina a Constituição de 1988. 

  Neste processo de disputa que se estabeleceu entre os povos originários e os invasores 

de terras, a imprensa em Roraima assume um papel importante no debate político, e o jornal 

Folha de Boa Vista assume uma vanguarda, como veremos, na construção de uma narrativa 

jornalística de apoio aos criadores de gado e plantadores de grãos.  

  O arroz já começava a ser uma realidade que pressionava as comunidades indígenas da 

TI São Marcos e da região da Raposa Serra do Sol, tendo no rizicultor Paulo César Quartieiro, 

sua principal representação política, que após administrar Pacariama40, exerce o mandato de 

Deputado Federal e chega a ocupar no ano de 2015, o cargo de vice-Governador do Estado de 

Roraima, hoje Governado por Antonio Denarium, representante do setor produtor de soja e 

criador de gado. 

  O Movimento Indígena em contraponto consegue também pela primeira vez, após a 

eleição de Mário Juruna em 1983, um dos fundadores da UNI, na década de 1980, eleger Joenia 

Wapixana, no ano de 2018, ao cargo de Deputada Federal –  o mandato da advogada consiste 

na única voz indígena dentro do Congresso Brasileiro. 

 

  

                                                 
40 Município criado dentro da TISM, mesmo após sua homologação do território que havia sido reservado pelo 

SPI, desde 15/04/1985, sendo homologada em 29/10/1991. 
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4 A NARRATIVA NO JORNAL FOLHA DE BOA VISTA E A DEMARCAÇÃO DA 

RAPOSA SERRA DO SOL 

 

 A demarcação da TIRSS consiste em um processo de conflitos sociais que envolvem 

segmentos diferentes da sociedade roraimense, de um lado encontramos os indígenas, de outro, 

principalmente fazendeiros, oriundos de famílias colonizadoras que se estabeleceram nas terras 

de macunai’mî, as quais possuem como principal fonte de controle dos meios de produção, a 

posse de terras para criação de gado e exploração mineral. 

 Primordialmente, antes de analisar as narrativas e o silenciamento imposto aos indígenas 

no processo dialógico de construção da notícia no jornal folha de Boa Vista, passaremos por 

um olhar sobre a estratégia teórico-metodológica adotada para o desenvolvimento das análises 

contidas nas publicações realizadas pelo periódico nos meses determinados para realização das 

análises propostas. 

 Neste processo é importante conhecer como surge e se efetiva o jornal Folha de Boa 

Vista, no espaço geográfico roraimense, onde poderemos observar a efetiva mudança na linha 

editorial na década de 1990, quando os representantes dos indígenas deixam de ser fontes 

primárias nas matérias jornalísticas, principalmente quando a temática abordada é o direito ao 

usufruto das terras por parte dos indígenas. 

 Nos dois últimos tópicos deste capítulo busco identificar, com base na análise de 

discurso, o processo de silenciamento imposto aos indígenas nos meses de maio de 1993 e 

dezembro de 1998, quando da publicação dos atos administrativos que definem a área da 

TIRSS, bem como estabelecer os processos narrativos que adota o periódico no 

desenvolvimento das notícias que sofrem uma inversão significativa na origem do 

acontecimento que deixa de ser o direito constitucional à terra dos indígenas, para tomar como 

principal tema a contestação da elite rural que se sente alijada de “direitos” diante dos direitos 

dos indígenas, mesmo estes amparados pela Constituição. 

  

4.1 ESTRATÉGIA TEÓRICO-METODOLÓGICA 

  

O capítulo primeiro apresenta um olhar teórico sobre o processo comunicativo, 

buscando entender a importância da comunicação na vida do ser humano, sua importância ao 

estabelecimento de elos sociais que permeiam a consolidação de grupos de opinião e como se 

insere os mass media neste contexto. 
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 Nesta perspectiva busquei, no segundo capítulo, olhar como se fundamentam as 

referências da comunicação, partindo da notícia aos conceitos de narrativas, noções essenciais 

para procedermos a análise proposta por este trabalho de pesquisa.  

 No terceiro capítulo trabalhamos a terra como instrumento de poder no Brasil, pudemos 

observar como o processo de concentração de terra se consolida como instrumento de poder 

político e econômico no país, além de observarmos uma digressão sobre o processo de definição 

legal do usufruto e reconhecimento, pelo Estado brasileiro, dos direitos dos indígenas aos seus 

territórios. Trouxe também como se organizou a luta em defesa da TIRSS. 

  No entanto, o desenvolvimento do capítulo quatro nos impõe a necessidade de discorrer 

um pouco sobre o processo metodológico utilizado no desenvolvimento do olhar do 

pesquisador sobre o objeto pesquisado. Ou seja, conforme proposto, o jornal Folha de Boa Vista 

nos meses da publicação do Relatório Antropológico referente à Terra Indígena Raposa Serra 

do Sol (de 21/05/1993), e do Decreto 820, datado de 11/12/1998. 

 As publicações realizadas pelo meio de comunicação selecionado, definido em virtude 

de sua perenidade no processo comunicativo de Roraima, possibilita que se possa, a partir desta 

pesquisa, proceder novos olhares sobre as narrativas e silenciamento dos indígenas, quando se 

trata do tema terras, territórios e territorialidades. 

 A fim de cumprir com os objetivos da pesquisa buscamos as edições do jornal Folha de 

Boa Vista em lugares distintos, tendo em vista a inexistência de arquivo público no Estado de 

Roraima. Os jornais referentes ao ano de 1993 foram acessados por meio da Biblioteca Nacional 

que desenvolve a digitalização dos periódicos faz algum tempo41. Já os jornais referentes ao 

ano de 1998 foram fotografados no Núcleo de Documentação Histórica da UFRR que 

disponibiliza arquivos de vários periódicos42. Sendo, portanto, coletadas todas as publicações 

que possuíam referência sobre o acontecimento do processo da demarcação da Terra Indígena 

Raposa Serra do Sol, nos meses dos referidos atos administrativos. 

 Nosso olhar teórico propôs analisar o processo de silenciamento dos movimentos 

indígenas, neste periódico, no período de estabelecimento legal do processo de demarcação de 

suas terras, bem como descortinar o estabelecimento da narrativa adotada pelo jornal para 

fomentar, divulgar e promover o debate público, em um tema de grande repercussão local, tendo 

em vista o processo de ocupação do território de Roraima, conforme apresentado no capítulo 3. 

                                                 
41Disponível no link http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=892378&pagfis=23648 os jornais do 

ano de 1983 a março de 1998. 
42Importante salientar que estes jornais se encontram em péssimas condições de arquivo, podendo ser perdidos      

no decorrer do tempo. 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=892378&pagfis=23648
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 Para desenvolver as atividades buscamos adotar como princípios qualitativos e 

quantitativos de mensuração na pesquisa os métodos da Análise de Discurso (AD) e Análise de 

Conteúdo (AC), direcionando-se de forma a atender a resposta das perguntas estabelecidas, 

expressas no trabalho: a) houve silenciamento dos movimentos indígenas? b) como se 

estabeleceu as narrativas do periódico no período observado? 

 A fim de encontrar o rigor subjetivo, dentro da objetividade que exige a pesquisa e a 

produção jornalística, principalmente este último, conforme vimos ao estabelecer os critérios 

da notícia, propomos ao trabalhar com a perspectiva do silenciamento, utilizar como referência 

o método da análise de discurso, principalmente por oportunizar a observação das vozes que se 

estabelecem no texto jornalístico. 

 Para Benetti (2007, p. 107) o jornalismo se estabelece como um lugar de circulação e 

produção de sentidos, estruturando-se por meio de um processo dialógico  

 

[...] pensado em dois planos que interessam ao jornalismo: por um lado, a relação 

entre discursos; por outro, a relação entre sujeitos (BRAIT, 1997). O primeiro diz 

respeito à interdiscursividade, conceito associado aos estudos sobre sentidos. O 

segundo diz respeito à intersubjetividade – o discurso não existe por si mesmo, ele só 

existe em um espaço entre sujeitos (BENETTI, 2007, p. 108). 

 

 Ao estabelecer que o discurso é efetivado entre sujeitos, reafirmamos as premissas 

apresentadas no capítulo 1, quando DAMATTA (1997) apresenta que a identificação se 

estabelece pela convivência social, articulada pelas premissas da temporalidade e da cultura, as 

quais fundamentam o processo de construção da notícia e, consequentemente, seu processo de 

interação, mesmo que o discurso não seja direto, como propõe um jornal de circulação massiva. 

 Neste contexto é fundamental observar o discurso formulado nas notícias veiculadas 

nestes dois períodos estabelecidos para pesquisa, no intuito de observar se os critérios de 

noticiabilidade foram observados e se o discurso consolidado por meio da produção de sentidos 

baseia-se no real acontecimento. Bem como responder como foi estabelecido o espaço para os 

representantes indígenas no processo de massificação de um discurso sobre a posse de terras 

em Roraima. 

 Para responder a essa observação adotaremos como método de análise, como propõe 

Benetti (2007) a estratificação da camada discursiva e da camada ideológica. Pois, identificar a 

Formação Discursiva (FD) das matérias publicadas permite que possamos estabelecer uma 

estrutura do discurso, passo fundamental para, posteriormente, estabelecer um olhar sobre as 

vozes projetadas nas notícias. 

 Para Benetti (2007) as Formações Discursivas constituem uma região de sentidos, 

nuclearizados por diversos pequenos significados, os quais sempre são estabelecidos por uma 
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configuração ideológica. Assim, ela estabelece “(...) uma formação discursiva como aquilo que 

pode e deve ser dito, em oposição ao que não pode e não deve ser dito” (BENETTI, 2007, p. 

112). 

 O estabelecimento das Sequências Discursivas (SD) na formulação de uma Formação 

Discursiva (FD) nos permite ainda uma compreensão melhor do papel do silenciamento de 

vozes, o qual possui como legitimação o processo de ideologização de uma narrativa 

jornalística, a qual fundamenta a expectativa e o envolvimento do ser humano no seu processo 

social de significação ou ressignificação, conforme aponta Santos (2012). 

 Olhar o processo de silenciamento dos movimentos indígenas, ajuda-nos a compreender 

como se forjam as práticas sociais e as relações de poder dos grupos sociais em relação aos 

povos indígenas – partindo de um pressuposto da invisibilidade midiática do discurso indígena, 

em um momento de tensa disputa pela posse da terra no Estado de Roraima, estabelecida por 

decisões da União. 

 Porém, observar o discurso formulado e o silenciamento dos movimentos indígenas, 

sem estabelecer um olhar, durante a pesquisa, sobre a narrativa criada para fundamentar o 

discurso construído nas notícias veiculadas pelo jornal Folha de Boa Vista, deixar-nos-ia com 

uma proposta de pesquisa inconclusiva. Desta forma, o tema proposto nos possibilita observar 

a narrativa consolidada nos meses referenciados na pesquisa.  

No desenvolvimento da investigação utilizamos também como referência metodológica 

a Análise de Conteúdo (AC) que se restringirá, neste caso, à identificação dos conteúdos que 

fundamentam o processo da narratividade adotada pelo mass media. 

 Para Herscovitz (2007), a Análise de Conteúdo consiste em um método com capacidade 

de fazer inferências sobre aquilo que ficou impresso ou gravado, consistindo numa técnica “(...) 

amplamente empregada nos vários ramos das ciências sociais empíricas”. Segundo o autor, 

“(...) a análise de conteúdo revela-se como um método de grande utilidade na pesquisa 

jornalística” (HERSCOVITZ, 2007, p. 123). 

 Como técnica de seleção das amostras, e para retirar desta forma a possibilidade de 

interferência subjetiva no conteúdo a ser analisado, estabelecemos que deveriam ser observadas 

todas as matérias publicizadas nos meses selecionados. Para facilitar o processo de trabalho 

adotamos como unidade de registro da análise de conteúdo o tema. Ao adotar como estratégia 

o tema, propomos análises que possibilitem identificar o sujeito, o verbo, o objeto, a ação e o 

alvo como fundamentos da unidade de texto jornalístico, possibilitando uma melhor 

identificação da narrativa adotada. 
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4.2 O JORNAL FOLHA DE BOA VISTA 

 

 O jornal Folha de Boa Vista foi criado em 1983, tendo sua primeira edição circulado no 

dia 21/10/1983, com a responsabilidade jornalística de Cosette Espíndola de Castro. Editado 

em Boa Vista o periódico iniciou sua impressão na cidade de Manaus. Em agosto de 1984 a 

impressão começou a ser feita em Boa Vista, com a circulação do periódico permanecendo 

semanal até o mês de outubro de 1985.  

Inicialmente o jornal semanal circulava contendo oito páginas, não possuindo uma 

definição clara de editorias, as quais variavam conforme as notícias disponíveis. Ao se tornar 

diário o número de páginas reduziu para seis, mantendo-se a indefinição quanto às editorias, 

sendo identificada apenas a página de opinião, conforme análise dos jornais disponibilizados 

no site da Biblioteca Nacional. 

Uma característica deste período consiste em notícias tendo como fontes dos jornalistas 

as lideranças indígenas, as quais, quase sempre pautavam a luta pela demarcação de suas terras, 

políticas de desenvolvimento e contrapontos à violência a que eram submetidos, seja por 

fazendeiros ou pela polícia. Uma das passagens importantes neste período, antes da criação do 

Conselho Indígena do Território de Roraima (CINTER), ocorrido em 1986, como visto no 

capítulo anterior, foi a passagem do Deputado Federal Mário Juruna, ocorrida em 05/04/1985, 

cujo objetivo foi debater sobre a criação do Parque Indígena Yanomami (ver Figuras 12 e 13). 

Após uma crise no ano de 1989, a empresa passa a ser administrada pelo ex-Governador 

do Território Federal de Roraima, Getúlio Sousa Cruz43. O jornal retorna a partir de março de 

1990, com um novo layout, voltando a circular com oito páginas.  

A nova gestão reduz os espaços as vozes indígenas. A partir do ano de 1990, o tema da 

demarcação das Terras Indígenas e as pautas que utilizavam lideranças indígenas como fontes 

dos jornalistas desaparecem (Ver Tabela 1).  

 

Tabela 1 - Manchetes na capa do Jornal Folha de Boa Vista no ano de 1990 que envolva a 

pauta do movimento indígena 
 

Edição Data Manchete Tema 

552 19/03 Juiz Concede liminar a garimpeiro Mineração 

555 23/04 Artesanato Indígena Trabalho 

557 07/05 Começa Dinamitação de Pistas Mineração 

558 14/04 O impacto ambiental do Garimpo Meio Ambiente 

559 21/05 Funai será usada politicamente Política 

561 01/06 Sugerida extinção da Funai Política 

563 09/06 TCU condena abusos de Romero Jucá na Funai Política 

                                                 
43Getúlio de Sousa Cruz governou o Território Federal de Roraima entre 26/06/1985 a 14/10/1987. 
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Dois Ianomamis morrem por semana Saúde 

Edição Data Manchete Tema 

567 21/06 Davi Ianomami demitido da Funai Política 

568 29/06 
Índios são fuzilados na fazenda Guanabara Violência 

Os garimpeiros voltaram Mineração 

569 04/07 Novas Pistas serão dinamitadas Mineração 

571 11/07 Funai Confirma reativação de pistas Mineração 

573 18/07 Funai pede que forças armadas expulsem garimpeiros de Roraima Mineração 

578 04/08 
Oncocercose ataca os ianomamis e deixa 73% da comunidade cega Saúde 

Ecologistas fazem apelo em defesa do índio Política 

580 11/08 
Dom Aldo homenageado na Câmara Federal Política 

PF não reiniciou explosão de pistas Mineração 

582 18/08 Dom Aldo defende Autodeterminação Política 

584 25/08 Altino desmente Lira: Governo não autorizou retorno aos garimpos Mineração 

586 01/09 Escalada da AIDS em Roraima: Doença Mata Índia Macuxí Saúde 

591 19/09 50 índios morreram de malária este ano Saúde 

602 02/11 Funai construirá escolas para índios Educação 

604 10/11 Operação Ianomami II confiscou cinco aviões e um helicóptero Mineração 

609 26/11 Ottomar reabrirá áreas de garimpo Mineração 

610 01/12 Ministro assina convênio em Surucucus Saúde 

611 06/12 Não haverá retirada de fazendeiros Demarcação 

614 19/12 Produtores rurais continuam protestando Demarcação 

Fonte: Jornal Folha de Boa Vista 

 

Nesse período o jornal não mantém a frequência diária, desta forma no ano de 1990, 

foram rodadas 132 edições, das quais 115 encontram-se digitalizadas no site da Biblioteca 

Nacional. Como podemos perceber a pauta sobre os indígenas não desaparece completamente 

das editorias e da capa do jornal, mas, as matérias deixam de ter como fontes principais os 

próprios indígenas como ocorria anteriormente e como demonstramos nas Figuras 8, 10, 12 e 

13. Um claro exemplo deste processo de exclusão dos indígenas como fonte das narrativas é 

não ter sido registrada a criação do CIR, em 30/08/1990, este acontecimento não teve uma linha 

publicada no periódico. 

A temática indígena possui importância para o jornal, das capas dos jornais no ano de 

1990, que se encontram digitalizadas, 20,9% trouxeram assuntos relacionados com os povos 

originários, demonstrando o interesse do jornal Folha de Boa Vista em publicar notícias sobre 

os acontecimentos gerados, seja pelos conflitos estabelecidos ou pelas ações dos governos. 

Os temas abordados preconizam em grande maioria a mineração e os conflitos 

estabelecidos no processo de retirada de garimpeiros das terras indígenas, ações promovidas 

pelo Governo Federal, conquanto o Governo do Estado era contrário, como demonstra a edição 

609, ao relatar que o governo reabrirá áreas de garimpo. 

Quando o tema é demarcação das terras indígenas, as fontes dos povos originários 

desaparecem, assumindo lugar uma narrativa de contestação e resistência de fazendeiros. As 

edições 611 e 614 deixam claras a linha editorial do jornal em apoio as fazendas que se 

constituíram dentro das terras ocupadas tradicionalmente pelos indígenas. 
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Figura 12 e 13 – Parque Indígena Yanomami é pauta em Roraima na luta pela garantia da 

terra e contra o garimpo 
 

 
Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1985) 

 

 A demarcação de terras quando pautadas, a partir de então, apresenta o tema veiculado, 

mas, fundamentado em uma narrativa baseada na luta de resistência dos fazendeiros para não 

deixarem as terras invadidas. Essa mudança na linha editorial, com o silenciamento dos 

movimentos indígenas e suas lideranças, acabou por construir uma narrativa em torno da 

hegemonia ideológica de que os indígenas atrapalham o desenvolvimento do Estado, ao 

exigirem a demarcação e o reconhecimento da ocupação tradicional de suas terras. 

As notícias relacionadas com as outras temáticas seguem a mesma lógica de produção 

de conteúdo. O silenciamento das vozes indígenas consiste numa prática editorial do jornal 

Folha de Boa Vista neste período. Observar-se-á melhor essa assertiva quando da leitura do 

subtítulo 4.4 deste trabalho. 

 No ano de 1993, já dentro do nosso corpus de análise, quando da publicação do 

Relatório Antropológico44 definindo a área básica de demarcação da Terra Indígena Raposa 

                                                 
44A base para elaboração do relatório teve como parâmetro legal o Decreto 22/1991, alterado pelo Decreto 

608/1992 que teve seu parágrafo primeiro do artigo segundo do Decreto 1.775/1996 regulamentou o artigo 231, 
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Serra do Sol, a Folha de Boa Vista publicou 248 edições, sendo que as edições, 101, 120, 132, 

137 e 210 não se encontram digitalizadas. Nesse período o jornal, nas sextas-feiras, publicava 

edições que atendiam a pauta de sexta-feira, sábado e domingo. A tabela 2 apresenta a 

estratificação das notícias publicadas e de como essas apareceram no jornal nesse tempo. 

 

Tabela 2 - Notícias publicadas no Jornal Folha de Boa Vista no mês de maio do ano de 1993 

envolvendo a pauta da demarcação de terras indígenas 

 

Edição Data Manchete Editoria 

1105 01 a 03/05 
Charge (Mostrando asfaltamento da BR 174 e com um indígena 

afirmando “Assim Índio não voltar mas pra terra dele!” 
Opinião 

1106 04/05 Deputados e Vereadores vão a Brasília Política 

1107 05/05 
Deputados da Amazônia terão encontro em Brasília Política 

Demarcação Social 

1108 06/05 

Poeta diz que população de Normandia é contra área 
Capa 

Política 

Definida programação de Deputados e Vereadores na capital 

federal 
Política 

1109 07/05 

Comissão vai levar carta de Roraima ao Presidente Capa 

Sidney Possuelo Opinião 

Políticos de RR vão a Brasília para encontrar Presidente Política 

1110 08 a 10/05 

Cascavel vê com otimismo caravana que vai a Brasília Capa 

Juiz Gursen fará trabalho sobre a questão fundiária Cidade 

Presidente da ALE está otimista sobre resultados em Brasília Política 

1111 11/05 

Itamar pode não receber políticos de Roraima Capa 

APIR ver com indiferença viagem de parlamentares Cidade 

Oito Vereadores vão a Brasília 
Política 

Boatos indicam que Presidente pode não receber políticos de RR 

1112 12/05 

Raposa Serra do Sol: Igreja quer usar dinheiro estrangeiro na 

demarcação 
Capa 

Demarcação: Conselho acredita em solução pacífica Capa 

Conselho em defesa de Roraima aposta ano entendimento no DF 
Cidade 

Até Índios fazem parte do Confer 

Igreja de RR oferece dinheiro estrangeiro para a demarcação Política 

1113 13/05 

Ministros Militares apoiam os políticos de Roraima Capa 

Reservas Indígenas: Ministros militares apoiam pleitos de 

políticos de RR 
Política 

1114 14/05 

Itamar recebe os políticos de Roraima por 15 minutos Capa 

Bispo não é encontrado para explicar demarcação em dólar Cidade 

Depois da desfeita Itamar recebe políticos de Roraima Política 

1115 15 a 17/05 
Deputados querem manter ação iniciada em Brasília Capa 

Deputados avaliam como positiva viagem a Brasília Política 

1116 18/05 

Raposa Serra do Sol: Bispo diz que não ofereceu dinheiro para 

demarcação Capa 

Trabalho Indígena e separatismo 

O direito Agrário e o índio como trabalhador rural 
Opinião 

O separatismo oficial 

Reservas Indígenas: Bispo nega que tenha oferecido dinheiro 

Política Reservas indígenas II: Comissão especial vai discutir 

demarcações 

                                                 
encampado por este novo regulamento, válido até os dias atuais, estabelecendo que estudos complementares de 

natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à 

delimitação. 
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Índios recebem apoio dos Estados Unidos 

1117 19/05 

Secretário contesta declarações de D. Aldo Capa 

Raposa Serra do Sol: Secretário diz que não pediu dinheiro para 

indenização 
Política 

1119 21/05 

Demissão de Possuelo foi bem aceita Capa 

Seminário sobre perspectivas econômicas será em junho 
Política 

Deputados atribuem saída de Possuelo à ação política 

1122 26/05 

Senado dos EUA pressionou para demarcação da área Yanomami Capa 

Deputado Insiste na criação de comissão Capa 

Governo dos EUA pressionou para demarcação da Reserva 
Política 

Deputados esperam formação da comissão parlamentar 

1123 27/05 
Raposa Serra do Sol: Índios se armam para impedir ação militar Capa 

Raposa Serra do Sol: Índios não querem os militares em Roraima Cidade 

1124 28/05 

Raposa Serra do Sol: Índios dizem em RR que não estão armados 

para batalha 
Capa 

CIR nega que índios de Normandia tenham mais de duas mil 

armas 
Cidade 

A prática do bom senso Opinião 

Fonte: Jornal Folha de Boa Vista 

 

 Ao olharmos a Tabela 2 percebemos que no mês em que o Relatório Antropológico foi 

entregue à FUNAI, para cumprimento dos demais critérios estabelecidos na legislação vigente, 

o jornal Folha de Boa Vista trouxe o acontecimento da demarcação em 17 das 20 edições 

publicadas. A estratificação dos dados também permite identificar que 70% das capas 

trouxeram o processo da demarcação em suas manchetes ou chamadas. 

 A edição do jornal centralizou as publicações na editoria de política, com 19 

publicações. Quando as fontes eram indígenas a pauta migrava para editoria de cidades, que 

contabiliza a publicação de seis matérias publicadas, 50% apenas tendo como fontes 

representantes indígenas. A editoria de opinião apresenta 4 artigos que tratam diretamente sobre 

o tema da demarcação, sendo apenas 1 deles escrito por um indígena. A surpresa foi identificar 

na editoria social uma passagem contra a demarcação das terras indígenas. 

 No mês de dezembro de 1998, quando da publicação da Portaria de Demarcação 

820/199845 definindo a área territorial da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, a Folha de Boa 

Vista publicou 24 edições do jornal, o veículo realizava tiragens que atendiam a pauta de sábado 

e domingo numa única edição. Apesar de o tema ser abordado com a mesma lógica jornalística, 

observamos que o impacto da temática sobre o processo de produção de notícias é muito inferior 

ao observado em 1993, quando da publicação do Relatório Antropológico que definiu a área da 

TIRSS.  

A Tabela 3 apresenta a estratificação das notícias publicadas e como essas aparecem no 

jornal, observando a definição de editorias utilizadas pelo periódico. Das edições publicadas 

                                                 
45Publicada em 11 de dezembro de 1998 e revista pela Portaria 534/2005, ambas expedidas pelo Ministério da 

Justiça. 
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17% trouxeram a pauta da demarcação. Com exceção da edição 2573, todas as demais edições 

trouxeram chamadas na capa. A Figura 3, utilizada quando apresentamos a narrativa como um 

instrumento da construção da notícia, demonstra claramente a linha editorial adotada pelo 

jornal. Nela, o direito a terra, por parte dos povos originários, é transfigurado numa resistência 

comunicacional contra o estabelecido na Constituição em seu artigo 231. 

 

Tabela 3 - Notícias publicadas no Jornal Folha de Boa Vista no mês de dezembro do ano de 

1998 envolvendo a pauta da demarcação de terras indígenas 
 

Edição Data Manchete Editoria 

2572 12 e 13/12 

Reserva Raposa/Serra do Sol é demarcada em área contínua Capa 

FHC demarca em área contínua reserva Raposa/Serra do Sol Política 

Despacho de Sulivan foi decisivo para demarcar Política 

Neudo Campos diz que vai recorrer contra demarcação Política 

2573 14/12 
Charge 

Opinião 
Terra Demarcada, e agora? 

2574 15/12 

Demarcação inclui vilas, fazendas e a sede do município de 

Uiramutã 
Capa 

Portaria desconsidera despacho de Jobim e demarca em área 

contínua 
Cidade 

2575 16/12 

Reserva: Procurador diz ser possível reverter demarcação Capa 

Reserva é o fim do arroz irrigado Cidade 

Procurador diz que homologação pode ser impedida 

judicialmente 
Política 

Fonte: Folha de Boa Vista 

 Quando Souza (2006) afirma, conforme apresentado tópico 2.1 deste trabalho, que a 

produção da narrativa exige padrões comportamentais legitimadores da notícia, fica uma 

questão a ser respondida: é possível estabelecer essa legitimação em uma notícia que transpõe 

o efetivo acontecimento da Demarcação da Terra Indígena, para fundamentar uma narração em 

torno da contestação do acontecimento? 

Partindo deste princípio é importante salientar que o estabelecimento dos valores 

noticiosos impõe critérios substantivos a sua formulação como categoria social, os quais devem 

oportunizar as múltiplas falas – algo não identificado nas produções realizadas e analisadas nos 

próximos tópicos. 

 Precedendo um olhar sobre a narrativa e o silenciamento nas matérias selecionadas, 

impõe retomarmos uma análise importante sobre a produção da notícia, tomando como 

referência o processo de relações sociais e culturais apresentadas por Santi (2009) e o seu 

Circuito das Notícias. 

 A notícia como processo de captação do acontecimento foi completamente invertida, 

conforme demonstramos nas manchetes e chamadas apresentadas nas Tabela 2 e 3, clarificando 

que o acontecimento deixou de ser a demarcação da TIRSS e, consequentemente, o 
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cumprimento da Constituição Federal e o direito ao usufruto das terras pelos indígenas, para 

transforma-se, no principal meio de comunicação local, o jornal folha de Boa Vista, a 

perspectiva de sua contestação, como acontecimento central abordado nas notícias veiculadas.  

O jornal acaba, portanto, imprimindo a completa inversão de conteúdo, ao privilegiar 

neste contexto social os direitos de fazendeiros, deslegitimados pelo parágrafo 6º, do artigo 231, 

da Constituição Federal46, e não a conquista do direito dos indígenas a suas terras. Essa 

perspectiva sustenta uma produção noticiosa com viés mantenedor do processo de usurpação 

de direitos como fundamento do convívio humano, com viés mantenedor dos direitos dos donos 

dos meios de produção sobre os demais representantes no processo de disputa social.  

A contestação dos direitos indígenas, preconizada pelo periódico, impõe um processo 

de seleção da informação que levará diretamente ao processo de confronto das relações sociais 

e de disputa estabelecidos, tendo como fundamento a apresentação da notícia com apenas um 

olhar – o qual não é consistente com o acontecimento em si, mas, algo estruturado sobre um 

desdobramento deste acontecimento, baseado na contestação do ato demarcatório, por 

estruturas do Estado que passam a defender interesses de outras frações representativas, 

insinuando algo como se os povos indígenas não compusessem (também) o povo deste Estado. 

 Quando Santi (2009) apresenta o Circuito das Notícias (Figura 2) propõe a formulação 

das narrativas tendo como referência sociológica a percepção apresentada por Santos (2012), 

que nos lembra que o ser humano vive em uma totalidade forjada por processos de significação 

e ressignificação que se consubstanciam no espaço, por meio da composição de forma e 

conteúdo, assumindo jornais, como a Folha de Boa Vista, um papel importante na exaltação 

das percepções e difusão de informações, contribuindo para o homem se constituir como um 

ser social, conforme apontou Sánchez (2005). 

 A perspectiva cultural apontada por Santi (2009) possui relevância para 

compreendermos o processo de manutenção latente de relações sociais arraigadas, muitas vezes 

fundamentadas na apropriação do espaço social por representações privadas, as quais utilizam 

os espaços das mass media para romper com a lógica do processo social da comunicação, 

narrando interesses de cunho privado, por meio da reprodução cultural expressa em valores e 

ideologias, as quais muitas vezes apresentam o Estado como porta voz destes interesses (a 

exemplo da Figura 4), contrariando direitos constitucionais conquistados pelos indígenas. 

                                                 
46§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio 

e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não 

gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto 

às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé (BRASIL, 1988). 
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4.3 ESQUADRINHANDO AS NARRATIVAS DA FOLHA DE BOA VISTA  

  

No tópico 2.5 realizamos uma imersão sobre a teorização da narrativa como processo 

de construção das notícias, as quais preconizam como elementos centrais a representação social, 

a produção de sentidos e a construção de imaginários como processos do fazer jornalístico – 

referências encontradas nos períodos identificados na observação da narrativa jornalística do 

jornal Folha de Boa Vista, quando da publicação do Relatório Antropológico e da Portaria de 

Demarcação da TIRSS. 

 Como vimos, a produção de sentidos consiste numa das principais características da 

narração no jornalismo. Assim, reafirmamos com base nos dados movimentados na pesquisa, 

que o jornal Folha de Boa Vista na sua produção redacional possibilita o direcionamento 

narrativo e uma inversão do acontecimento.  

Em 21 de maio de 1993 é publicado o Parecer Antropológico e em 11de dezembro de 

1998 a Portaria de Demarcação e, como pudemos observar, a narrativa adotada assume como 

principal acontecimento o processo de contestação, estabelecendo uma narrativa conflituosa 

entre o Estado e os Indígenas. 

 Uma das estratégias narrativas adotadas é transpor a detentores de mandatos eletivos a 

representação de uma sociedade inteira, a exemplo da chamada na edição 1108, publicada em 

06/05/1993, com o título “Poeta diz que população de Normandia é contra área”, o tema central 

da notícia consiste na passagem destacada: 

 
O vereador do município de Normandia, Antônio Poeta, esteve ontem à tarde 

na redação da Folha, informando que ele e toda a população daquele município 

são totalmente contra a demarcação da Reserva Indígena Raposa/Serra do Sol 

em área única (...) (Jornal Folha de Boa Vista 06/05/1993). 

 

 Essa narrativa coletivizada consiste em uma artimanha narrativa que invisibiliza 

inicialmente os indígenas como integrantes da sociedade, construindo um sentido de ruptura 

que se estabelece, como afirma Antônio Poeta, na influência internacional e na quebra da 

unidade nacional. Essas são estratégias utilizadas nas narrativas construídas pelo periódico, 

como aquela ilustrada pela fala de Poeta. Diz o periódico “Ele (Poeta) citou o primeiro artigo 

da Constituição Federal, que diz que o Brasil é indissolúvel e a soberania e a cidadania devem 

ser respeitadas (...)” (Jornal Folha de Boa Vista. Edição 1108, página 4, 06/05/1993). 

A questão que surge é como estabelecer a credibilidade jornalística da narrativa quando 

o texto constitucional, em seu artigo 20, inciso XI, estabelece que a propriedade das terras 

ocupadas tradicionalmente pelos indígenas é da União, demonstrando claramente que a 
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narrativa de dissolução da unidade territorial consiste na construção de um imaginário falso que 

supõe que os indígenas são contra a unidade nacional. 

 A narrativa desta dissolução da unidade nacional também é vinculada diretamente à 

interferência de outros países. A matéria publicada em 18/05/1993, na edição 1116, sustenta 

que os indígenas são financiados pelos EUA. A passagem aparece como um olho da notícia 

“Reservas indígenas II: Comissão especial vai discutir demarcações”, possuindo como principal 

tema combater a demarcação em área contínua, demonstrando que “(...) este não é um pleito 

apenas de políticos, mas, um anseio da própria sociedade de Roraima”, neste processo de defesa 

dos “interesses da sociedade” nacional, contra a “(...) ameaça aos demais habitantes ou à própria 

integridade do território nacional” (Jornal Folha de Boa Vista 18/05/1993). 

Inclui a edição do jornal uma vinculação dos representantes indígenas com interesses 

estrangeiros (ver figura 14), assunto já abordado na primeira página com uma chamada com o 

Bispo de Roraima que afirmava “Raposa Serra do Sol: Bispo diz que não ofereceu dinheiro 

para demarcação” (Jornal Folha de Boa Vista 18/05/1993). Essa narrativa de interferência 

estrangeira busca sedimentar uma perspectiva de fortalecimento e identificação nacional, 

permitindo desta forma que os reais interesses de classe de fazendeiros possam ser socializados 

como interesses coletivizados da sociedade.  

 

Figura 14 - Matéria publicada no jornal folha de Boa Vista, apresentando que indígenas são 

financiados por estrangeiros no processo de demarcação de suas terras. 
 

 
                                                Fonte: Folha de Boa Vista (1993) 
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A estruturação narrativa vinculativa da luta dos indígenas a interesses estrangeiros surge 

como uma ferramenta comunicacional de destaque nas notícias analisadas, essa narrativa se 

consolida por meio de duas premissas; a) submissão dos indígenas ao interesse de organismos 

internacionais e/ou países; b) financiamento estrangeiro das ações do movimento indígena no 

Estado.  

Uma das passagens apresentadas na entrevista com Antônio Poeta demonstra 

claramente o papel assumido pelo jornal Folha de Boa Vista, ao estabelecer a estratégia 

narrativa adotada contra a demarcação da TIRSS. A fonte do município de Normandia afirma 

que “Poeta afirma que é a favor da demarcação em áreas separadas, pois assim são respeitadas 

as cercas das fazendas (...)” (Jornal Folha de Boa Vista. Edição 1108, página 4, 06/05/1993). 

 Essa é uma das principais características na narrativa construída pela Folha de Boa Vista 

– a defesa das cercas das fazendas, em detrimento do direito constitucional dos povos indígenas 

e do direito ao usufruto de suas terras tradicionalmente ocupadas. Essa narrativa aparece 

claramente, publicada em 16/12/1998, na edição de 2575, que afirma “Reserva é o fim do arroz 

irrigado”. Mesmo que as áreas confrontassem a Constituição Federal, que desde o ano de 1969 

considerava nulos todos os títulos e posses existentes dentro de terras tradicionalmente 

ocupadas por indígenas. 

 A dicotomia entre economia e direitos indígenas consiste em uma das narrativas 

predominantes que surgem nas publicações da Folha de Boa Vista, apresentando claramente 

uma posição de que a demarcação em área contínua da TIRSS consistiria em uma derrocada 

econômica do recém-criado Estado de Roraima47.  

 As narrativas publicadas pelo jornal Folha de Boa Vista nos meses de maio de 1993 e 

dezembro de 1998 trazem também uma construção textual que transborda a perspectiva da 

defesa das cercas das fazendas, da internacionalização do território e da mineração. Outra 

construção expressa nos textos jornalísticos do período consiste na construção de uma 

perspectiva social do Estado contra os Indígenas. 

 As edições 1106, 1107, 1108, 1109, 1110, 1113, 1114, 1116, 1119, 1122 publicadas no 

mês de maio de 1993 trazem como principal narrativa a união dos políticos de Roraima contra 

a demarcação de terras indígenas em área contínua, especificamente a Terra Indígena Raposa 

Serra do Sol. O principal argumento utilizado foi a defesa dos interesses da sociedade, 

claramente constrói-se o imaginário de exclusão dos indígenas desta representação social, 

estratificando a sociedade roraimense, sem os indígenas. 

                                                 
47O Estado de Roraima é criado pela Constituição de 1988, sendo instalado efetivamente com a posse do   

Governador do Estado Ottomar Pinto, em 1º de janeiro de 1991. 
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 No mês de dezembro de 1998, quando da oficialização da demarcação da TIRSS, a 

narrativa retorna com o governo do Estado assumindo que recorrerá da decisão adotada pelo 

Governo Federal, representando os interesses da sociedade roraimense. Essa falsa 

homogeneidade consolidada no jornal claramente exclui os indígenas do contexto social (ver 

Figura 15), impondo aos povos indígenas não apenas o silenciamento de suas vozes, mas 

também a ausência de pertencimento ao espaço social, representado pelos povos que compõem 

o território de Roraima. 

 

Figura 15 - Matéria publicada no jornal folha de Boa Vista em 12 de dezembro de 1998, onde 

o Governador do Estado afirma que recorrerá da demarcação da TIRSS 
 

 
                     Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1998) 
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 Na edição 2575, publicada em 16/12/1998, o procurador do Estado de Roraima, Luciano 

Queiroz, afirma que o Estado impedirá judicialmente a homologação da TIRSS, afirmando que 

a constituição “(...) trouxe à sociedade a garantia de ampla defesa dentro do contraditório (...)”, 

a “sociedade homogênea” contra a demarcação, excluindo os indígenas de sua composição, 

possuía no Estado de Roraima, por meio de seus representantes políticos, a referência contra a 

luta indígena.  

A tese adotada pelo Estado consiste em uma distorção realística, absurdamente 

contraditória com a realidade, a exemplo da narrativa em que os indígenas não são vistos como 

integrantes da sociedade. Assumindo uma posição de contestação oficial das estruturas do 

Estado ao direito originário dos indígenas em terem o usufruto das terras tradicionalmente 

ocupadas, como determina a Constituição do Brasil. 

Afirma o jornal a partir da fala do Procurador do Estado de Roraima que:   

 
Ele disse que o Estado vai exercer todos os recursos administrativos e judiciais para 

impedir a homologação da reserva e provar que a região “são terras devolutas, pelo 

nível de aculturamento dos índios que estão cem por cento integrados na comunidade 

nacional (Jornal Folha de Boa Vista. Edição 2575, página 4, 16/12/1998). 

 

 No contexto das publicações jornalísticas ocorridas, em nenhum momento foi 

apresentada uma notícia que fosse integralmente voltada ao acontecimento estabelecido nestes 

dois períodos históricos. O direito dos Indígenas ao usufruto de suas terras, estabelecido pelo 

artigo 231 da Constituição Federal, em nenhum momento foi apresentado, sem a efetiva 

contestação idealizada pelas narrativas apresentadas pelo jornal Folha de Boa Vista.  

Os Militares foram apresentados contra a demarcação, como se pode ver na edição de 

13/05/1993, após o retorno da comitiva de políticos que foram a Brasília ao encontro com 

gestores da União, dentre eles o Presidente da República, Itamar Franco. A igreja católica, 

especialmente o Bispo Dom Aldo Mongiano, foi apontada como a manipuladora dos indígenas 

e negociadora da entrega destas áreas aos interesses de países internacionais, contribuindo para 

a perda da soberania nacional. 

Quando olhamos as edições 1112, publicada em 12/05/1993, e a 1113, publicada em 

13/05/1993, observamos os signos estabelecidos e a política de conflitos arquitetada. O tópico 

3.3 deste trabalho demonstra um pouco deste conflito. A narrativa adotada pelo jornal Folha de 

Boa Vista possibilita a construção de um imaginário, junto aos grupos de relações sociais, que 

se fundamenta no enaltecimento da nacionalidade, vinculando os povos indígenas e a 

demarcação a interesses estrangeiros, enquanto políticos e militares se unem em defesa dos 

interesses nacionais, essas narrativas do jornal põem ser observadas nas figuras 16 e 17. 
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Figuras 16 e 17 - Publicações Folha de Boa Vista contrapondo Igreja e Exército 

 

 
           Fonte: Folha de Boa Vista (1993) 

 

 Entre as 21 edições publicadas pelo jornal Folha de Boa Vista no período, apenas três 

edições possuem notícias onde os indígenas são fontes da notícia – uma refere-se à demarcação 

de terras (publicada na edição 2575), e a outra consiste em enaltecer o processo de conflitos, 

criando agora a narrativa de que os indígenas da TIRSS estariam armados para contrapor o 

Exército brasileiro. 

Na edição 2575, publicada em 16 de dezembro de 1998, o jornal apresenta pela primeira 

vez linhas, em sua editoria, em defesa do processo de definição da TIRSS, ao escutar como 

fonte Paulo Pankararu, assessor jurídico do Conselho Indígena de Roraima (CIR). A matéria 

apresenta, como ilustrado no tópico anterior, a posição do Estado e sua decisão de recorrer da 

demarcação e judicializar qualquer tentativa de finalização do processo de garantia do direito 

ao usufruto da terra. Afirma o assessor do CIR na matéria que “O período previsto para recursos 

já se encerrou, inclusive o Ministério da Justiça já julgou improcedente as ações contrárias à 

reserva” (Jornal Folha de Boa Vista. Edição 2575, página 4, 16/12/1998) 

 A matéria ainda apresenta a opinião do assessor do CIR ao afirmar que o próximo passo 

da FUNAI será “(...) retirar os não índios e indenizá-los”. Veja que a lógica do processo de 

definição da TIRSS, para os indígenas, não consiste em confisco de terras, como demonstram 
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as matérias, onde estes não tiveram direito de voz. Muito menos consiste no desrespeito à 

propriedade estabelecida, pois lembra o representante do CIR, há o direito à indenização para 

as pessoas que se encontravam de forma irregular nas terras ocupadas tradicionalmente pelos 

povos originários. 

 As outras duas edições em que podemos encontrar falas de indígenas na narrativa 

apresentada pelo jornal folha de Boa Vista consistem na tentativa de mostrar à sociedade que 

os indígenas estão armados para enfrentar o Exército e na posição contrária dos representantes 

indígenas em relação ao programa Calha Norte.  

A matéria que origina a narrativa dos indígenas da TIRSS estarem armados contra o 

Exército brasileiro consiste na reprodução de uma notícia publicada no jornal do Brasil, 

trazendo a fala de um dos diretores do CIR, no período, José Adalberto Silva48, ver figuras 18 

e 19. Os índios que vivem na Amazônia não aceitam que o Exército intensifique sua ocupação 

na região e estão dispostos a lutar para defender suas reservas da presença militar. ‘Não 

queremos eles em nossas terras, se insistir, a gente corre eles (Jornal Folha de Boa Vista. Edição 

1123, página 5, 27/05/1993). 

 

Figura 18 e 19 - Matérias publicadas nas edições 1123 e 1124 do jornal Folha de Boa Vista 

no mês de maio de 1993 
 

 
                         Fonte: Jornal Folha de Boa Vista (1993) 

                                                 
48 José Adalberto Silva foi uma das lideranças indígenas que veio a óbito diante da política sanitária do Governo 

brasileiro frente à pandemia da Covid, em 2020. Política essa que não adotou barreiras sanitárias nas terras 

indígenas, não financiou a execução de testes e, conforme matéria publicada no Amazônia Real, entupiu a terra 

indígena de cloroquina, ver em https://amazoniareal.com.br/governo-bolsonaro-entope-aldeias-indigenas-com-

cloroquina/, demonstrando a ausência de políticas públicas do Governo para os povos indígenas no 

enfrentamento da Sars-Cov-2. 

https://amazoniareal.com.br/governo-bolsonaro-entope-aldeias-indigenas-com-cloroquina/
https://amazoniareal.com.br/governo-bolsonaro-entope-aldeias-indigenas-com-cloroquina/
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A matéria afirma que os indígenas possuem “(...) três metralhadoras, 500 revólveres, 

300 rifles e 400 espingardas” para justificar a passagem da defesa apresentada acima. Na 

oportunidade José Adalberto Silva encontrava-se em Genebra, participando de uma campanha 

internacional em defesa da demarcação das terras indígenas no Brasil. A matéria deixa claro 

que a viagem é financiada por organismos internacionais, a fim de manter viva a micronarrativa 

de internacionalização da Amazônia e das terras de Roraima, com a demarcação da TIRSS. 

Na edição 1124, publicada em 28 de maio de 1993, o jornal Folha de Boa Vista apresenta 

uma coletiva do coordenador do CIR, Euclides Pereira, afirmando que não existiam as armas, 

mas que os indígenas possuíam posição contrária ao programa Calha Norte. O título da matéria 

foi construído de forma que dá a entender que existem armas entre os indígenas, apesar de o 

Coordenador do CIR afirmar tratar-se de “(...) mais uma campanha difamatória contra a causa 

indígena”. Euclides Pereira afirma ainda que, “(...) agora estão fazendo a mesma coisa 

inventando situações que não existem”. 

A reconstrução de vivências individuais e coletivas é uma essência na organização da 

vida das pessoas, segundo Peixinho (2007), portanto, a narratividade jornalista contribui para 

configuração de novas vivências por ser carregada de sentidos e valores, conforme podemos 

observar nas notícias publicadas e identificadas na pesquisa que fomentam o enaltecimento de 

padrões culturais que consolidam processos políticos. 

 A posição editorial do jornal Folha de Boa Vista contra a demarcação da TIRSS, em 

área contínua, propõe uma premissa, não de um fazer transformador, como aponta Babo (2017), 

ao definir uma das características da narrativa, mas sim, em uma premissa mantenedora dos 

interesses privados de fazendeiros sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos povos 

indígenas no nordeste do Estado de Roraima (ver Figura 20). Invertendo, desta forma, os 

princípios estabelecidos pela narrativa como instrumento aglutinador das diversas vozes que 

dialogam com determinado acontecimento. 

 Os valores e sentidos culturais e sociológicos dos indígenas que se organizavam em 

torno de lutar por seu direito à demarcação da TIRSS em área contínua não é percebido nas 

notícias publicadas no periódico, impondo, desta forma, uma inversão nos princípios de 

formulação da notícia. 

A narrativa como dispositivo argumentativo busca, segundo Motta (2017), uma 

cooperação induzida utilizada de forma consciente ou inconsciente. A disputa pela propriedade 

de terras no Brasil consiste em uma estrutura de conflitos que se apresenta pelo conceito 

privado, estabelecido pela Lei de Terras em 1850, portanto, numa perspectiva de disputa entre 



85 
 

 

classes sociais – os “donos” da terra e os sem-terra – fato clarificado nas reportagens quando 

abertamente as fontes falam sobre a defesa das “cercas”, como apresenta Antônio Poeta, 

vereador do município de Normandia, cidade que criou o Comitê de Defesa de Roraima, 

dirigido por fazendeiros. 

Outro campo desta cooperação induzida, promovida pelo jornal Folha de Boa Vista, 

consiste na subjugação de sujeitos, estrutura presente em torno das micronarrativas que acionam 

a internacionalização do território brasileiro, o financiamento externo, a submissão das 

lideranças indígenas a interesses de outras organizações, a defesa da propriedade privada sobre 

determinações constitucionais e, claramente, uma macronarrativa que consiste no Estado e nos 

seus representantes políticos a ressoarem interesses da “sociedade”, os quais espontaneamente 

excluem os indígenas de sua composição, apontando, desta forma, a macronarrativa do Estado 

versus os Indígenas.  

A efetivação desta macronarrativa se consolida por outra importante teoria existente no 

jornalismo, o silenciamento de vozes, possibilitando que interesses de parcelas da sociedade 

possam ser observados como interesses de uma coletividade, no contexto do espaço estruturado 

por relações sociais.  

 

4.4 O SILENCIAMENTO DE VOZES E O ENALTECIMENTO DE OBJEÇÕES 

  

 A estratificação das notícias publicadas nos meses de maio do ano de 1993 e dezembro 

de 1998 demonstram que, das 44 edições publicadas o Jornal Folha de Boa Vista, trouxe 

narrativas sobre a demarcação da TIRSS em 21 edições, ou seja, 48% das edições falaram sobre 

o tema analisado.  

 Como apresentado no tópico 4.1 a Análise de Discurso consiste na principal ferramenta 

metodológica utilizada, servindo aqui não apenas para avaliar o nível de silenciamento dos 

indígenas, fato comprovadamente estabelecido – ao passo que entre as edições que tratam do 

tema demarcação da TIRSS no período, apenas uma edição traz a fala de representantes do CIR 

– as demais fundamentam o viés antidemarcação adotado pelo periódico.  

 Ao estabelecer as Formações Discursivas de cada notícia, podemos compreender melhor 

a necessidade do silenciamento dos indígenas – caso contrário, as micronarrativas e a 
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macronarrativa identificadas no tópico anterior não teriam sustentação/sustentabilidade no 

espaço das relações sociais estabelecidas pelos leitores da Folha de Boa Vista49. 

Como vimos nas tabelas 2 e 3, foram publicadas 34 notícias sobre a demarcação da 

TIRSS, e em apenas uma matéria temos a fala do CIR, por meio de seu coordenador jurídico. 

Ou seja, em 97,9% das linhas publicadas sobre o tema não há vozes indígenas.  

É importante salientar que, conforme os critérios de noticiabilidade, o acontecimento 

jornalístico deveria ser a publicação do Relatório Antropológico e da Portaria de Demarcação 

e seu conteúdo; não os factoides de contestação como impôs a Folha de Boa Vista. 

 No intuito de compreendermos melhor as funções e Sequências Discursivas nessa 

construção de narrativas, apresentamos a Tabela 4, a fim de melhor visualizarmos como se 

distribui as funções discursivas na totalidade das 34 notícias publicadas nos dois períodos 

pesquisados.  

Para mensuração dos termos discursivos não adotamos um olhar sobre os textos 

publicados na página de opinião, tendo em vista que se constituem em argumentações que 

ultrapassam a linha editorial do jornal, sendo os quatro artigos de opinião e duas charges 

publicadas apresentadas no contexto das tabelas 1 e 2, porém descartadas do processo de análise 

das funções e sequências discursivas, porém, integram a lista de anexos apresentada ao final 

deste trabalho. 

 

Tabela 4 - Identificação das funções e sequências discursivas publicadas no Jornal Folha de 

Boa Vista nos meses de maio do ano de 1993 e dezembro de 1998. 
 

Edição Título Função discursiva Sequência discursiva 

1106 

Deputados e 

Vereadores vão a 

Brasília 

Unidade de 

Representantes 

Políticos 

(...) Deputados Estaduais e vereadores de Boa 

vista vão a Brasília para tentar pressionar o 

Governo Federal a rever os processos de 

demarcação das reservas indígenas no Estado 

(...) 

Como alternativa, resta à classe política, a 

união, para demonstrar que nós sabemos o que 

queremos para nosso estado (...) 

1107 

Deputados da 

Amazônia terão 

encontro em Brasília 

A delegação de Roraima será liderada pelo 

próprio presidente Airton Soligo que entregará 

às autoridades do Governo Federal presentes ao 

encontro, uma cópia da Carta de Roraima, onde 

está manifestado o pensamento da sociedade 

local através de seus representantes, relatando 

principalmente as questões fundiária, mineral e 

sociológica (...) 

                                                 
49 Em Roraima o jornal folha de Boa Vista ainda é fonte primária de programas jornalísticos radiofônicos. Desta 

forma, as narrativas estruturadas no jornal também eram disseminadas pelas ondas de rádio em seus programas, 

ampliando-se o número de receptores da narrativa que preconizava em sua essência uma narrativa anti-indígena.  
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1108 

Definida 

programação de 

Deputados e 

Vereadores na 

Capital Federal 

(...) quando deverão tratar de assuntos que 

envolvem a sociedade local, principalmente os 

que tratam da demarcação de áreas indígenas 

(...) 

1109 

Políticos de RR vão a 

Brasília para 

encontrar Presidente 

Uma delegação de políticos roraimenses, entre 

eles, deputados estaduais, vereadores, 

prefeitos, o Governador Ottomar Pinto e 

representantes de vários segmentos 

organizados da sociedade local estará viajando 

domingo à noite para Brasília (...) expondo a 

situação crítica provocada pela demarcação 

exacerbada de áreas indígenas (...) 

1110 

Presidente da ALE 

está otimista sobre 

resultados em 

Brasília 

Uma delegação de parlamentares do estado 

estará na segunda-feira na Capital Federal, para 

tratar de questões importantes ligadas à vida do 

estado. Entre elas, a fundiária e a exploração 

mineral. 

1111 

Itamar pode não 

receber políticos de 

Roraima 

Apesar dos boatos pouco animadores, a 

delegação formada pelo governador Ottomar 

Pinto, os Prefeitos Teresa Jucá de Boa Vista, 

Gelb Pereira, de Normandia, além de três 

senadores, oito deputados federais, 24 

deputados estaduais, e mais dez vereadores de 

Boa Vista e Normandia está conseguindo 

sensibilizar as autoridades (...) 

(...) lá foi recebida pelo próprio Inocêncio de 

Oliveira, que se confessou emocionado com a 

presença de todos os políticos do estado, que 

mesmo pertencendo a agremiações partidárias 

oponentes entre si, uniam-se em defesa dos 

interesses do Estado (...)  

Oito Vereadores vão 

a Brasília 

Oito vereadores de Boa Vista viajaram para 

Brasília, acompanhando a delegação de 

políticos do estado (...) 

1112 

Conselho em defesa 

de Roraima aposta no 

entendimento no DF 

Os fazendeiros do município de Normandia 

estão confiantes no sucesso dos políticos de 

Roraima com as autoridades federais (...) 

1114 

Depois da desfeita 

Itamar recebe 

políticos de Roraima 

(...) ficaram surpresos com a simplicidade do 

presidente. De igual modo, todos (...) o 

interesse demonstrado por Itamar Franco aos 

problemas vividos pelo estado. 

1115 

Deputados avaliam 

como positiva viagem 

a Brasília 

(...) a ida de lideranças políticas regionais a 

Brasília foi altamente positiva. 

1116 

Reservas indígenas 

II: Comissão especial 

vai discutir 

demarcações 

(...) foi de chamar a atenção, a vontade de todos 

em anunciar a revolta contra a demarcação em 

áreas contínuas. Éramos quase 50 e todos 

falavam uma mesma voz (...) 

1119 

Deputados atribuem 

saída de Possuelo à 

ação política 

Os deputados estaduais de Roraima acreditam 

que o afastamento de Sydnei Possuelo da 

presidência da Fundação Nacional do Índio - 

Funai – deve-se em parte, à ação das lideranças 

políticas do estado em Brasília. 

1122 

Deputados esperam 

formação da 

comissão parlamentar 

O deputado Édio Lopes espera pela formação 

da comissão por ele proposta, para dar 

seguimento às ações de sustentação ao 

movimento político realizado por lideranças do 

estado, em Brasília 
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2572 

FHC demarca em 

área contínua reserva 

Raposa/Serra do Sol 

O coordenador do Conselho Indígena de 

Roraima (CIR), Jeronimo Pereira da Silva, foi 

convidado para participar da solenidade, em 

Brasília, e conversou com FHC e Renan 

Calheiros, nenhum político do estado 

participou da solenidade. 

1106 

Deputados e 

Vereadores vão a 

Brasília 

Inviabilidade 

Econômica do Estado 

(...) ao que parece, todas as decisões que tomam 

atentam contra a sobrevivência do estado e de 

sua gente (...) 

Os deputados afirmam que as pretensões do 

Governo Federal sobre as áreas indígenas 

começam a impor restrições econômicas ao 

estado  

(...) Roraima segue para inviabilização como 

unidade federativa (...) resultando com isso na 

impossibilidade de seu próprio 

desenvolvimento econômico e social (...) 

1108 

Raposa/Serra do Sol 

Vereador de 

Normandia diz que 

população é contra 

Demarcação 

(...) essa demarcação irá “tomar” mais de 30% 

da área geográfica do município, “assim ele 

perderá todo seu potencial mineral (...) 

Definida 

programação de 

Deputados e 

Vereadores na capital 

federal 

(...) quando deverão tratar de assuntos que 

envolvem (...) exploração mineral (...) 

1109 

Políticos de RR vão a 

Brasília para 

encontrar Presidente 

(...) o abandono a que o Estado foi relegado, o 

que impede e inviabiliza o seu processo de 

desenvolvimento (...) 

1112 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

(...) Os parlamentares foram unânimes em 

afirmar ao ministro que a efetivação das 

demarcações levaria o estado ao caos (...) 

(...) Esta região concentra expressiva parcela 

das atividades pecuária e agrícola do estado. 

1114 

Depois da desfeita 

Itamar recebe 

políticos de Roraima 

O presidente da República foi mais longe e 

afirmou “Não se pode combater a miséria do 

País, retirando dos homens os meios de 

produção (...) 

Esperamos que o governo brasileiro realmente 

dê atenção que demonstrou ter com os 

problemas que atingem a sociedade e impedem 

o nosso desenvolvimento, disse o presidente da 

Assembléia Legislativa (...) 

1119 

Seminário sobre 

perspectivas 

econômicas será em 

junho 

Creio que a primeira coisa é a questão fundiária 

do Estado. Em segundo lugar, precisamos de 

definições sobre as reservas indígenas e que 

tipo de tratamento elas terão  

Deputados atribuem 

saída de Possuelo à 

ação política 

(...) o ex-presidente da FUNAI causou muitos 

prejuízos ao desenvolvimento econômico da 

região (...) 

2572 

Neudo Campos diz 

que vai recorrer 

contra demarcação 

Isso significa dizer que metade da área continua 

não é necessária à sobrevivência e preservação 

da cultura dos índios, ao passo que é 

fundamental para o desenvolvimento sócio-

econômico do Estado de Roraima (...) 

2574 
Reserva é o fim do 

arroz irrigado 

(...) O empresário Paulo César Quartieiro disse 

que a partir de fevereiro Roraima poderá ficar 

sem arroz no mercado. Segundo ele, a 

demarcação da reserva Raposa/Serra do Sol 
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atingiu a maior parte da área de cultivo de arroz 

irrigado. 

(...) os 26 produtores podem perder tudo o que 

têm, segundo Quartieiro. 

(...) Roraima terá que comprar arroz de outros 

estados por um preço mais caro. 

(...) os primeiros a serem prejudicados serão os 

próprios indígenas. “De toda a mão-de-obra 

que trabalha na produção de arroz irrigado, 

80% são índios” (...) 

Para a safra 98/99, os produtores roraimenses 

projetavam uma área de plantio de oito mil 

hectares com estimativa de produzir 50 mil 

toneladas de grãos. Isso representaria R$ 25 

milhões e iria gerar impostos na ordem de R$ 5 

milhões para União, Estados e municípios e 

gerar 600 empregos diretos. 

1107 

Deputados da 

Amazônia terão 

encontro em Brasília 

Insatisfação da 

sociedade 

(...) Para eles, a segregação da gente de 

Roraima nestas questões é que determina a 

insatisfação de toda sociedade (...) 

1108 

Raposa/Serra do Sol 

Vereador de 

Normandia diz que 

população é contra 

Demarcação 

(...) Antônio Poeta esteve ontem à tarde na 

redação da Folha, informando que ele e toda a 

população daquele município são totalmente 

contra a demarcação da Raposa/Serra do Sol 

em área única (...) 

1110 

Presidente da ALE 

está otimista sobre 

resultados em 

Brasília 

(...) Este é um fato inédito na história política 

do Estado, considerado por muitos como marco 

divisório entre a vontade do Governo Federal e 

os anseios da sociedade local. 

(...) A nossa expectativa é que o presidente não 

nos fará voltar sem as soluções que esperamos, 

principalmente no que diz respeito à audiência 

dos representantes do Estado, que refletem os 

anseios de toda a população roraimense (...) 

1112 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

Depois de ouvir as colocações dos 

representantes da gente de Roraima (...) 

Lá foram recebidos pelo próprio general 

Zenildo Zoroastro (...) A população de Roraima 

vem aqui através de seus representantes, pedir 

o seu apoio para que não sejam mais 

demarcadas áreas indígenas em Roraima. 

(...) o presidente da Assembleia Legislativa 

Airton Cascavel disse que “estou satisfeito com 

os resultados obtidos (...) Espero que com as 

audiências de agora, as autoridades do país 

possam entender que estamos atentos aos 

projetos que contrariem os interesses da nossa 

sociedade (...) 

1115 

Deputados avaliam 

como positiva viagem 

a Brasília 

(...) a posição dos comandantes militares em 

Brasília é muito parecida com aquelas 

defendidas pela sociedade de Roraima, no que 

diz respeito à demarcação de áreas indígenas 

(...) 

(...) disse o presidente da ALE, enfatizando que 

este não é um pleito apenas de políticos, mas 

um anseio da própria sociedade de Roraima, 

“para se contrapor ao esquema organizado, 

apresentado pelo segmento que pretende a 

demarcação em área contínua de terras no 

nosso Estado (...) 
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1108 

Raposa/Serra do Sol 

Vereador de 

Normandia diz que 

população é contra 

Demarcação 

Ameaça à soberania 

Segundo ele, ao ser demarcada a área indígena 

ficará à mercê dos países vizinhos, 

possibilitando assim o “roubo” das nossas 

riquezas 

1111 
Oito Vereadores vão 

a Brasília 

(...) a movimentação em torno das pretensões 

que nos faz suspeitar de uma campanha com 

objetivos escusos, do entreguismo do território 

nacional (...)  

1112 

Conselho em defesa 

de Roraima aposta no 

entendimento no DF 

(...) A maior prova de que as organizações 

indígenas comandadas pela igreja não têm 

respaldo é que as lideranças políticas locais 

concordam que existem interesses 

internacionais financiando os conflitos pela 

terra (...) 

Até Índios fazem 

parte do CONFER 

Com farta documentação, o CONFER 

denunciou interesses internacionais sobre a 

região, “Usando a causa indígena como escudo 

para implementar seu plano de 

internacionalização dessa parte da Amazônia 

(...) 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

O Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, 

durante audiência que teve com os 

representantes de Roraima, divulgou que o 

bispo Dom Aldo Mongiano ofereceu-lhe 

dinheiro internacional para financiar a 

demarcação da reserva indígena Raposa/Serra 

do Sol (...) 

(...) O ministro do Exército vem à Roraima 

entre os dias 21/22 para (...) avaliar junto ao 

comando regional, a denúncia feita pela revista 

Veja, informando que o Exército Americano já 

conseguiu autorização com o Governo da 

República Cooperativista da Guyana, para o 

desenvolvimento de treinamentos na fronteira 

com Roraima (...) 

1114 

Bispo não é 

encontrado para 

explicar demarcação 

em dólar 

O bispo Dom Aldo Mongiano continuou em 

Brasília, onde tenta convencer as autoridades 

federais a aceitarem recursos de outros países 

para financiar a demarcação da área pertendida 

da Raposa/Serra do Sol (...)  

1115 

Deputados avaliam 

como positiva viagem 

a Brasília 

Para as Forças Armadas, a Amazônia é alvo de 

muitos interesses da comunidade internacional. 

Reproduzindo palavras que teriam sido 

articuladas pelo Ministro Arnaldo Leite 

Pereira, do EMFA (...) 

As informações reservadas dos militares 

brasileiros aguçaram ainda mais o sentimento 

nacionalista dos representantes políticos do 

Estado, em favor da mobilização em defesa do 

território brasileiro 

(...) a preocupação acentua-se mais quando é 

identificada a vinculação de financiadores 

internacionais por trás da “proteção aos índios 

brasileiros” (...) 

1116 
Índios recebem apoio 

dos Estados Unidos 

Em Washington, Babbitt garantiu aos índios 

representados por Davi ianomâmi, Megaron, 

Cumai e um líder Waiwai, o financiamento 

necessário à demarcação de suas áreas. 
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1119 

Deputados atribuem 

saída de Possuelo à 

ação política 

(...) não existe espaço para assessores com 

linha de pensamento e comportamento do ex-

presidente da Funai. A crise que hoje vive 

Roraima deve-se, em grande parte, ao 

comportamento antipatriótico dele (...) 

(...) Ele é um homem que por suas ações e 

declarações, está vinculado a grupos 

internacionais, contrários aos nossos interesses 

(...) 

1122 

Governo dos EUA 

pressionou para 

demarcação da 

Reserva 

(...) é frisada a necessidade de Bush incluir na 

agenda de debates durante o encontro que teria 

com o Presidente Fernando Collor de Mello a 

demarcação da reserva indígena. 

(...) o presidente Collor tem dado total atenção 

às matérias ambientais, “sendo de vital 

importância para nossos países (...)  

Similarmente, nós acreditamos que o governo 

brasileiro deva estar fazendo mais, para abolir 

incentivos fiscais e subsídios para fazendeiros 

e agricultores na Amazônia. 

1123 

Raposa Serra do Sol: 

Índios não querem os 

militares em Roraima 

“(...) José Adalberto Silva está na Europa, 

participando de uma campanha internacional a 

favor da demarcação de terras indígenas. A 

viagem está sendo financiada por várias 

organizações não-governamentais (...) 

1110 

Juiz Gursen fará 

trabalho sobre a 

questão fundiária 

Tamanho das terras 

da TIRSS 

A equação “quanto maior o nível de 

aculturação, menor a área da terra” é uma das 

bases do trabalho que será desenvolvido (...) 

(...) Os Macuxi e Wapixana do nordeste do 

Estado, por exemplo, são sedentários, não 

praticam somente o extrativismo (...) 

É esse o ponto chave da discussão. Queremos 

mostrar que a demarcação de uma área como a 

Raposa/Serra do Sol não obedecerá a critérios 

legais estabelecidos na Constituição, que trata 

do direito dos índios na situação de silvícolas 

(...) 

1111 
Oito Vereadores vão 

a Brasília 

(...) a vereadora acredita  que eles deveriam ser 

mais ousados, pretendo até mesmo o 

afastamento do presidente da Fundação 

Nacional do Índio FUNAI (...) Até hoje, o que 

temos visto é o presidente da FUNAI pretender 

terras (...) 

1112 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

(...) Com todas as letras, o Governador disse 

que era contra a demarcação em área contínua 

da área da Raposa/Serra do Sol (...) 

(...) o general Zenildo Zoroastro demonstrou 

preocupação com o avanço das áreas indígenas 

(...) emitindo posição contrária à demarcação 

em grandes áreas contínuas (...) 

1114 

Depois da desfeita 

Itamar recebe 

políticos de Roraima 

(...) Assegurou aos parlamentares do Estado 

que toda documentação seria encaminhada ao 

Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, para uma 

discussão profunda sobre a demarcação das 

áreas indígenas em Roraima (...) 

1115 

Deputados avaliam 

como positiva viagem 

a Brasília 

(...) o pensamento de todos os generais que 

visitamos é muito parecido com a visão que 

tem a sociedade de Roraima, quando se trata de 

demarcações de terras indígenas (...) 
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(...) os ministros militares e seus assessores 

estão muito preocupados com as demarcações 

de terras indígenas na Amazônia brasileira (...) 

1116 

Reservas indígenas 

II: Comissão especial 

vai discutir 

demarcações 

Os parlamentares garantem que não são 

contrários à destinação de terras para os índios, 

querem apenas que seja o quinhão justo, sem 

ameaça aos demais habitantes ou a própria 

integridade do território nacional. 

(...) O nosso objetivo é evitar a demarcação em 

área contínua (...) 

1117 

Raposa Serra do Sol: 

Secretário diz que 

não pediu dinheiro 

para indenização 

(...) discutia-se as injustiças que seriam 

cometidas contra fazendeiros, caso as 

desapropriações da área acontecessem como 

previstas.  

(...) Caso venha a acontecer a demarcação em 

área contínua, o governo vai retirar todo o 

apoio que tem prestado às comunidades 

indígenas, e eu acho isso correto (...) 

Apesar do desenvolvimento da campanha de 

esclarecimento, os índios preferem através de 

uma pequena maioria, a convivência em área 

única (...) 

1119 

Deputados atribuem 

saída de Possuelo à 

ação política 

(...) para nossa Amazônia, a saída de Possuelo 

é um excelente negócio.  

2572 

FHC demarca em 

área contínua reserva 

Raposa/Serra do Sol 

O administrador regional da FUNAI, Walter 

Blos, disse que foi deixada de fora da reserva 

uma área de aproximadamente 400 hectares, 

destinada para o Exército. 

Despacho de Sulivan 

foi decisivo para 

demarcar 

No documento, ele informou que muitos não-

índios já tinham se retirado por contra própria 

da área e assim dando “condições viáveis para 

retomada da demarcação”. 

Ele justificou ainda que uma área de 1,6 milhão 

de hectares era necessária para sobrevivência  

dos índios porque é uma região de solos 

inférteis (...)  

Neudo Campos diz 

que vai recorrer 

contra demarcação 

O Governador Neudo Campos reuniu a 

imprensa ontem pela manhã para anunciar que 

o Estado vai recorrer judicialmente contra a 

demarcação da Raposa/Serra do Sol em área 

contínua 

Esta demarcação não é boa para ninguém, nem 

mesmo para os índios (...) 

O Governo do Estado elaborou um projeto 

alternativo de demarcação com base no 

despacho de Jobim que exclui as áreas 

controversas. Esse projeto prevê uma 

demarcação em nove blocos distintos, somando 

cerca de 800 mil hectares 

(...) Esperamos que as terras sejam demarcadas 

com bom senso (...) 

2574 

Portaria desconsidera 

despacho de Jobim e 

demarca em área 

contínua 

O município do Uiramutã, vilas e fazendas 

estão incluídas dentro da área única de 

1.678.800 hectares. 

O despacho do então Ministro Nelson Jobim 

excluindo áreas habitadas por não índios foi 

desconsiderado e na mesma Portaria foram 

julgadas improcedentes todas as contestações 
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feitas através do chamado “direito do 

contraditório”. 

O prefeito Venceslau Braz já anunciou que vai 

recorrer da demarcação. 

2575 

Procurador diz que 

homologação pode 

ser impedida 

judicialmente 

Ele disse que o Estado vai exercer todos os 

recursos administrativos e judiciais para 

impedir a homologação da reserva e provar que 

a região “são terras devolutas, pelo nível de 

aculturamento dos índios que estão cem por 

cento integrados na comunidade nacional”.  

1112 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

Apoio da Igreja aos 

indígenas 

(...) o bispo é um dos principais interessados na 

demarcação das reservas indígenas no Estado 

(...) 

1116 

Reservas Indígenas: 

Bispo nega que tenha 

oferecido dinheiro 

(...) afirmou Dom Aldo justificando a sua 

participação em buscar o financiamento para as 

indenizações, junto a organismos 

internacionais. 

1117 

Raposa Serra do Sol: 

Secretário diz que 

não pediu dinheiro 

para indenização 

(...) a igreja procurava fazer justiça aos índios, 

defendendo a garantia de suas propriedades, 

cometia injustiça contra os fazendeiros (...) 

1112 

Igreja de RR oferece 

dinheiro estrangeiro 

para a demarcação 

Apoio do Exército aos 

políticos de Roraima 

(...) O presidente da Assembleia Legislativa 

entregou a Carta de Roraima ao general 

afirmando: “Ministro, se até hoje não somos 

órfãos do País, é porque temos o Exército como 

parceiro e amigo.  

A senadora Marluce Pinto também falou (...) 

sei que poderemos contar com o apoio e 

sensibilidade do Exército Brasileiro, para esta 

situação enfrentada por Roraima (...) 

1113 

Reservas Indígenas: 

Ministros militares 

apoiam pleitos de 

políticos de RR 

Os ministros militares foram as únicas 

autoridades do governo de Itamar Franco a (...) 

as colocações feitas pela representação política 

de Roraima em Brasília. 

(...) o presidente da Assembleia Legislativa 

Airton Cascavel disse que “estou satisfeito com 

os resultados obtidos. Estranhei apenas a frieza 

do Ministro Maurício Corrêa, mas, o apoio do 

Exército e do EMFA foi muito importante para 

Roraima (...) 

1115 

Deputados avaliam 

como positiva viagem 

a Brasília 

A maior euforia dos parlamentares está 

relacionada com a receptividade conseguida 

junto ao representante do Comando Militar do 

país. 

1116 

Reservas indígenas 

II: Comissão especial 

vai discutir 

demarcações 

Durante a estada das lideranças políticas em 

Brasília, somente o segmento militar 

compreendeu com exatidão as preocupações da 

sociedade local  

As Forças Armadas têm relatórios que 

comprovam os interesses das comunidades 

internacionais sobre a nossa região 

(...) buscar a consolidação do relacionamento 

entre as lideranças regionais e as Forças 

Armadas brasileiras, na tentativa de formar 

uma resistência contra a nítida campanha de 

internacionalização da Amazônia (...) 

1117 

Raposa Serra do Sol: 

Secretário diz que 

não pediu dinheiro 

para indenização 

Preconceito  

Primitivos, os Ianomami devem ter não 

somente o reconhecimento das ações de 

governo, mas também o respeito da própria 

sociedade culta, para a fragilidade de sua 
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condição ingênua. “O ianomâmi, mesmo 

adulto, é como se fosse uma criança. Ele não 

entende absolutamente nada de todo este 

movimento que se faz em torno dele”, garante 

Robério Araújo, Secretário de Meio Ambiente, 

Interior e Justiça 

O segundo aspecto ressaltado pelo secretário é 

a condição dos índios aculturados, que habitam 

as áreas de lavrado. A maioria destes índios 

possui residência em Boa Vista ou em  outros 

núcleos urbanos do Estado. Desfrutando de 

toda a sorte dos benefícios da cultura europeia, 

muitos deles são dependentes dos meios de 

produção para o sustento de suas atividades. 

Fonte: Folha de Boa Vista 

 

 No desenvolvimento da Tabela 4 foram identificadas as Funções Discursivas: unidade 

de representantes políticos; inviabilidade econômica do estado; insatisfação da sociedade; 

ameaça à soberania; tamanho das terras da TIRSS; apoio da igreja aos indígenas; apoio dos 

militares aos políticos de Roraima; e preconceito. As definições destas FD surgem com o 

objetivo de possibilitar uma melhor compreensão da narrativa adotada pelo mass media.  

Antes de partimos para um olhar mais detalhado sobre as Sequências Discursivas e o 

papel que exercem na formulação da narrativa e silenciamento dos indígenas, apresentamos o 

Gráfico 2 que permite vislumbrar que a concentração mais distribuída entre as matérias consiste 

numa gradação que se assemelha e concentra às Sequências Discursivas que se mantêm durante 

vários dias, principalmente quando da análise do mês de maio de 1993. 

 

Gráfico 2 - Estratificação das sequências discursivas em relação as funções discursivas  
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 Percebe-se que existe uma centralidade no discurso construído, voltado essencialmente 

ao processo de consolidação das micronarrativas apresentadas no tópico anterior, primando o 

jornal Folha de Boa Vista pela disseminação e formatação de um discurso que se estrutura por 

meio de quatro tópicos principais: Tamanho das Terras da TIRSS; Unidade dos Representantes 

Políticos; Inviabilidade Econômica do Estado e Ameaça à Soberania. 

 Neste contexto a exposição de olhares contraditórios, como essência da construção da 

notícia, não é observada como uma perspectiva concreta adotada pelo periódico. Portanto, o 

silenciamento do movimento indígena consiste em uma ação deliberada da editoria do jornal 

para sustentar um discurso que fortalece as Funções Discursivas da macronarrativa apontada 

no capítulo anterior que consiste na oposição Estado versus Indígenas. 

 Ao decidir por uma linha editorial contra a demarcação das terras indígenas, o jornal 

distancia-se de uma observação solidária em torno do acontecimento, desprestigiando os 

múltiplos olhares em torno da disputa pelo direito de uso das terras no nordeste do Estado de 

Roraima. Pode-se aqui apontar que a intenção se fortalece devido ao jornal ser dependente das 

fontes oficiais – preconizando o que se denomina de “síndrome da antena parabólica”, como 

afirma Costa Júnior (2010) e abordamos no tópico 2.4. 

 Mas, não se pode deixar de referenciar, conforme apontam Polistchuk e Trinta (2018) a 

perspectiva de que a classe social detentora das terras, representada pelo poder político do 

Estado, tinha no jornal Folha de Boa Vista uma correia de transmissão de seus interesses de 

classe, disseminando ideologias, as quais contrapunham os indígenas ao “desenvolvimento 

econômico” do Estado e manutenção da unidade nacional. Estas premissas ficam claras quando 

analisamos as Sequências Discursivas contidas na Tabela 4. 

 A Função Discursiva de insatisfação da sociedade apresenta claramente que os 

interesses de classe, representados por fazendeiros e financiadores do garimpo, fundamentam 

uma Sequência Discursiva de que suas falas consistem em um desejo da sociedade. Em nenhum 

momento as matérias publicadas apresentam dados que demonstrem ser a sociedade contrária 

à demarcação, mas, sustenta uma micronarrativa em torno da busca identitária da sociedade 

com o discurso formulado pelo jornal, ao utilizar representantes políticos do Estado, ou mesmo 

de fazendeiros. 

 Nas linhas publicadas aparece claramente que, tanto o jornal quanto as fontes utilizadas, 

em sua maioria fontes oficiais, circundam a macronarrativa do “Estado versus Indígenas”, 

excluem deliberadamente os indígenas desta composição social e formação sociológica que é o 

Estado, impondo desta forma um verdadeiro apartheid que se consubstancia ao apresentar os 
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políticos de Roraima contrários à demarcação da TIRSS, como “representantes da gente de 

Roraima” (Folha de Boa Vista, Edição 1112, 12/05/1993). 

Busca-se legitimar as relações sociais estabelecidas nos diversos segmentos que 

compõem a sociedade e os interesses de uma aristocracia que se fundamenta na tentativa de 

manter seus privilégios econômicos, estruturados na posse de vastas áreas de terra, dentro do 

que viria a ser a TIRSS, posse essa, conforme apontou Vieira (2003), estabelecida pela ferra do 

gado e a existência de um curral. 

Enfim, são os indígenas apresentados como empecilho ao desenvolvimento econômico 

do Estado. Desta forma, o silenciamento das vozes dos indígenas, bem como o silenciamento 

do direito constitucional ao usufruto de suas terras consistem em uma opção editorial do jornal 

Folha de Boa Vista, a fim de que a macronarrativa e as micronarrativas idealizadas pudessem 

promover determinadas posições culturais, políticas e sociais, já referenciadas pela imprensa 

antes dos marcos legais do estabelecimento da TIRSS. 

Desta forma, procurou o jornal Folha de Boa Vista, ao inverter a natureza do 

acontecimento – do direito à demarcação das terras, para a contestação da demarcação das terras 

– a explícita adoção de uma posição diante do tema, impondo diretamente o silenciamento dos 

indígenas e suas entidades representativas. Isto em virtude de estas contraporem diretamente os 

interesses discursivos priorizados pelo jornal, como podemos identificar nas funções e 

sequências discursivas nas três matérias publicadas que trazem vozes indígenas, conforme 

demonstra a Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Identificação das funções e sequências discursivas publicadas no Jornal Folha de 

Boa Vista nos meses de maio do ano de 1993 e dezembro de 1998, quando da presença de 

vozes indígenas. 
 

Edição Título Função discursiva Sequência discursiva 

1111 

APIR vê com 

indiferença viagem 

de parlamentares 

Apropriação do 

Estado por políticos 

Para o líder Wapixana, a classe política 

roraimense está “acostumada a exigir benefícios 

apenas para os não-índios. 

Independência 

econômica 

O que não podemos é continuar ouvindo coisas 

como se tirarem os fazendeiros de Normandia os 

índios morrerão de fome. Não é verdade. Trata-

se do uso da mídia para confundir a opinião 

pública. 

1123 

Raposa Serra do Sol: 

Índios não querem os 

militares em Roraima 

Apoio dos militares 

aos fazendeiros e 

garimpeiros 

Eles (os militares) falam que vão para a 

Amazônia para guardar a fronteira, mas é mentira 

deles. Os fazendeiros e garimpeiros que colocam 

os militares contra nós e eles ajudam a tomar 

nossa terra (...) 

1111 

APIR vê com 

indiferença viagem 

de parlamentares 
Mídia e Indígenas 

A APIR, segundo o líder indígena, tem ficado em 

desvantagem em relação às organizações de 

garimpeiros e fazendeiros no relacionamento 

com a mídia. 
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Nós não temos esse apoio maciço da mídia, nem 

dos políticos locais. 

(...) Euclides considera que determinou a matéria 

veiculada no jornal de circulação nacional para 

ele trata-se de mais uma campanha difamatória 

contra a classe indígena. 

1124 

CIR nega que índios 

de Normandia 

tenham mais de duas 

mil armas 

Soberania O Brasil não vai perder sua soberania 

Fonte: Jornal Folha de Boa Vista 

 

 As três matérias publicadas que trazem vozes indígenas e as Sequências Discursivas 

identificadas nelas deixam claro que o jornal optou pelo silenciamento destes indígenas, a fim 

de que não pudessem contrapor as micronarrativas que sustentam a posição do jornal Folha de 

Boa Vista contrária à demarcação da TIRSS em área contínua.  

A fala de Alfredo Wapixana, Coordenador da APIR e Euclides Pereira, Coordenador do 

CIR, respectivamente nas edições 1111 e 1124 deixam claro que a imprensa não possuía uma 

relação de proximidade, ou mesmo de ter, nestas entidades indígenas fontes para a 

multiplicidade de vozes, como exigem os valores da notícia e a produção jornalística que se 

fundamenta em um discurso plural, estruturado por meio do papel social que possui a mídia de 

possibilitar encontros de ideias, principalmente quando existem disputas entre representantes 

de classes distintas. 

 No tópico 2.4 trouxemos, com base em Alexandre (2018), os conceitos que 

fundamentam o silenciamento. Dos cinco elementos apontados como prioritários na 

conformação da teoria do silenciamento, na narrativa encontrada nas publicações de maio de 

1993 e dezembro de 1998, pelo jornal Folha de Boa Vista, identificamos claramente a presença 

de quatro deles:  

a) a importância social do assunto que consiste num processo de ruptura sobre a 

propriedade da terra, um tema de grandes tensões sociais no Brasil devido ao primado 

pelo grande latifúndio, como apresentado no tópico 3.1; 

b) a avaliação equivocada dos campos em disputa que deliberadamente promoveu o 

silenciamento de um dos lados, do movimento indígena e suas lideranças, os quais não 

tiveram espaço para contrapor as micronarrativas construídas pelo jornal; 

c) a opinião defendida pelo jornal não representa a do campo mais numeroso, mesmo entre 

os indígenas, como chega a afirmar o Secretário de Meio Ambiente, Interior e Justiça 

na edição 1117 do jornal Folha de Boa Vista; 

d) a opinião é delimitada em um espaço e tempo. 
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Com base na pesquisa identificamos, portanto, que o silenciamento dos movimentos 

indígenas pode ser apontado como uma ação deliberada da editoria do jornal Folha de Boa 

Vista, ao adotar uma posição deliberadamente contrária à demarcação das terras indígenas, 

especialmente a TIRSS. Desta forma, a presença de vozes que questionassem as micronarrativas 

criadas, não permitiria que o jornal pudesse contribuir para defesa dos fazendeiros e garimpeiros 

e sua posse sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos povos Macuxi, Wapixana, 

Taurepang, Patamona e Ingaricó.  
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

 Como vimos, a sociedade se organiza no espaço geográfico como uma totalidade social, 

utilizando como principal instrumento ao estabelecimento das relações inerentes à diversidade 

de interesses, dentre estes, o interesse da classe hegemônica, a existência do contrato social. 

 Nesta quadra assume a comunicação (pessoal, ou por meio do mass media) um papel 

fundamental de valorização cultural, expressa por meio de valores e ideologias, como afirma 

Damatta (1997). O jornal, como um instrumento de comunicação de massa, consiste em um 

sistema fechado de comunicação, forjando-se numa rede de transmissão cultural – por isso, a 

essencialidade estabelecida nos estudos da comunicação, destes meios de comunicação, com 

princípios formadores de redes culturais e relacionais que promovem a significação e 

ressignificação de acontecimentos garantiram a reprodução das múltiplas vozes da sociedade. 

Essa premissa ética e democratizante do mass media, estabelecida por princípios 

teóricos observados no decorrer deste trabalho, devem ser observados, principalmente quando 

o fato jornalístico se origina de conflitos sociais, estabelecidos por dispersos interesses que 

confrontam classes sociais. Caso contrário adotará o meio de comunicação uma posição de 

resistência a direitos sociais, reduzindo de forma abstrata a complexidade das realidades 

culturais, como aponta Maldonado (2015, p. 21). Fugindo do determinismo positivista que 

estabelece o receptor como um ser amorfo, incapaz de pensar e refletir criticamente, diante de 

um acontecimento irradiado pelo mass media, tendo aquele, como base sua riqueza cultural e 

suas competências sociais e políticas, promovemos uma relação dialógica entre o mass media 

e o ser humano. Mas, como promover essa premissa quando deliberadamente o jornal silencia 

vozes, a fim de enaltecer micronarrativas e macronarrativas que interessam a sua linha editorial?  

Como estabelecer uma autonomia política e social quando a narrativa apresentada, 

possui apenas uma fala? Expressão de uma carga ideológica que nega abertamente a própria 

existência de pessoas como membros de determinado coletivo social, ao expor que as narrativas 

apregoam o interesse de uma coletividade, mesmo quando fere direitos assegurados 

constitucionalmente, como ocorreu no processo de análise do jornal Folha de Boa Vista quando 

da publicização dos processos administrativos da demarcação da TIRSS? 

Pensar a comunicação social, em sua plenitude cultural da sociedade de massas, impõe 

a necessidade de superação do funcionalismo comunicacional que se estabelece por meio de 

modelos, esquemas lógicos, costumes e culturas profissionais, segundo Maldonado (2015, p. 

22). Essa premissa é fundamental ao identificar que “(...) lo importante em comunicación es 

elhecho que la ideologia y los discursos producen efectos sociopolíticos” (MALDONADO, 
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2015, pp. 23-24). Desta forma, não é possível que, ao se compreender os efeitos sociopolíticos 

de acontecimentos narrados e tendenciosamente direcionados ao atendimento de determinada 

classe, seja tido como um processo de comunicação que não necessite ser criticado. 

As distorções reducionistas, objetivando o fortalecimento das “cercas” que introjetam 

limites à reprodução da vida entre os povos indígenas, idealizadas por narrativas que permeiam 

o medo e a exaltação do conflito devem ser objeto de questionamento do profissional da 

comunicação social. 

Essa premissa não consiste numa visão voluntarista, pois concebo a sociedade 

capitalista em que nos inserimos. Aqui não brado uma comunicação sobre outros marcos 

teóricos, de amplos espaços de valorização cultural e da produção humana de saídas e valores 

coletivizados. Porém, não é de bom tom profissional apontar que existe um princípio de 

internacionalização do território brasileiro, quando da demarcação de terras indígenas, mesmo 

a Constituição estabelecendo que a propriedade das terras indígenas é da União, ou seja, do 

povo brasileiro que a destina para que os povos originários possam viver, e ali, reproduzir seus 

valores culturais com a “mãe terra”. 

O desenvolvimento da pesquisa nos permite ratificar que “(...) los médio de información 

no son, simplesmente, vehículos de transporte de pensamentos, elloscondicionan estilos lógicos 

particulares de raciocínio, formatos e culturas” (MALDONADO, 2015, p. 43). Essa assertiva é 

comprovada quando do estabelecimento da macronarrativa identificada nas edições da Folha 

de Boa Vista, em maio de 1993 e dezembro de 1998 – que apresenta a premissa do Estado 

versus Indígenas, funcionando o periódico como correia de transmissão de interesse de apenas 

uma parcela da sociedade, silenciando os que garantiram o direito ao usufruto da terra. 

Nesta perspectiva da busca de discursos hegemônicos aponto a complexidade das 

micronarrativas criadas e condicionadas a responsabilidades dos indígenas, as quais fomentam 

uma lógica conflitiva e absurda socialmente, a exemplo de que a demarcação de terras 

inviabilizaria economicamente o Estado de Roraima. A principal questão a ser respondida é: 

essa inviabilidade econômica atinge quem? Pois, hoje os indígenas da TIRSS desenvolvem 

processos produtivos de agricultura e criação de animais que alimentam a capital Boa Vista. 

Enfim, ao contrário da narrativa apresentada, a demarcação, e posterior homologação da TIRSS 

democratizou o acesso a terra, mas também permitiu o desenvolvimento de projetos de 

autosustentabilidade que permeiam o desenvolvimento humano coletivamente. 

Assume nesta quadra, o curso de Comunicação Social, um papel cada vez mais 

importante no processo de formação de nossos jornalistas, ao promover uma construção do 

conhecimento que se baseie na multiplicidade cultural das vozes que formatam nossa realidade 
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social rompendo, desta forma com reproduções de classe que buscam exclusivamente manter 

os meios de comunicação como ferramentas a socializar seus interesses, decepções ou objeções, 

como claramente demonstramos na análise efetivada neste trabalho. 

Cerca de 28 anos depois, vemos com o debate em torno da tese do Marco Temporal, a 

reprodução das mesmas narrativas aqui identificadas se repetirem nos mais variados meios de 

comunicação, demonstrando claramente que os fatos noticiados carregam uma carga ideológica 

de classe que se mantém perene ao longo do tempo, ganhando conforme a conjuntura política 

uma maior ou menor adesão da imprensa, que contínua a silenciar o Movimento Indígena e sua 

luta – a exemplo do Levante pela Vida, idealizado pelo CIR, APIRR, OPIRR, OMIR em 

Roraima ter sido noticiado apenas pela mídia alternativa, enquanto eventos que defendem o 

criminoso garimpo em terras indígenas continuam a ter cobertura midiática em Roraima.  

O objetivo central da pesquisa buscou observar o processo de silenciamento das 

lideranças indígenas e suas entidades representativas quando do processo de demarcação da 

TIRSS, tendo como base de análise as narrativas publicadas no jornal Folha de Boa Vista 

quando dos atos administrativos da União no processo de definição da TIRSS. Diante dos dados 

encontrados concluo que o jornal, invertendo os princípios de formulação da notícia, bem como 

o papel social que possui o mass media, produziu em suas narrativas contrárias à demarcação 

da TIRSS, em área contínua, o silenciamento dos movimentos indígenas.   
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